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Acta n.º 5/2009 
 

 

Aos dezassete dias do mês de Fevereiro do ano de dois mil e nove, no Salão 

Nobre do Edifício-Sede do Município, sito no Largo da República desta cidade, reuniu 

ordinariamente a Câmara Municipal de Leiria, tendo estado presentes a Senhora 

Presidente, Dr.ª Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, e os Senhores Vereadores 

Dr. Vítor Manuel Domingues Lourenço, Eng.º Fernando Brites Carvalho, Dr.ª Neusa 

Fernandina Sobrinho de Magalhães, Eng.ª Isabel Maria de Sousa Gonçalves dos 

Santos, Dr. Raul Miguel Castro, Dr. António Manuel de Faria Ferreira, Dr.ª Lucinda 

Gaspar Antunes Caleira e Eng.º Carlos Manuel Lopes Ferreira Martins. 

Esteve presente, por parte do Departamento de Operações Urbanísticas, o 

Senhor Eng.º António Costa, Director de Departamento para prestação de 

esclarecimentos sobre os processos de obras particulares. 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Paula Sofia Sequeira, Chefe da 

Divisão Administrativa. 

 

 

 

 Abertura oficial da reunião  

Às catorze horas e cinquenta minutos a Presidente deu início à reunião, com a 

seguinte Ordem de Trabalhos:  
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Lda................................................................................................................................10 
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 Período de antes da ordem do dia  
 

Intervenção da Senhora Presidente  

 

A Senhora Presidente manifestou o seu profundo desagrado por o relatório da 

auditoria da Inspecção-Geral de Finanças por si entregue a todos os membros da 

Câmara Municipal para conhecimento, análise e possível apreciação pelo órgão tivesse 

sido de imediato entregue a órgãos de comunicação social e, na sequência disso, 

amplamente discutido na praça pública, antes mesmo da sua apreciação no próprio 

órgão executivo. A Sra. Presidente considera que tal acção é deplorável e 

desprestigiante para a Câmara Municipal no seu todo e para cada membro 

individualmente.  

Recorda que procedeu à entrega de cópias de toda a documentação (relatório 

final, anexos, contraditório e comentários ao relatório final), num acto de toda a 

correcção e transparência, tendo até ultrapassado as exigências legais, porque, 
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segundo a lei, era obrigada apenas a dar conhecimento da existência do relatório 

definitivo. 

Tivera até o cuidado de entregar a documentação a cada um dos membros do 

executivo cinco dias antes da reunião do dia 3 de Fevereiro. Porém, porque no princípio 

da reunião o Senhor Vereador Dr. Raul Castro , invocando, apesar dos cinco dias 

concedidos, falta de tempo para ler e analisar o assunto, pediu para o mesmo ser 

analisado na reunião seguinte, concordou com o adiamento da apreciação para o dia 17 

de Fevereiro. Ficou estupefacta e indignada quando constatou que o assunto aparecera 

na praça pública com a discussão toda, retirando ao executivo espaço para qualquer 

análise. 

Continuou dizendo que no passado era habitual este tipo de atitudes, mas 

nestes últimos tempos isso tinha deixado de acontecer.  

A Senhora Presidente  acha que o órgão prioritário e privilegiado para se 

discutir este tipo de assuntos em primeira-mão é a Câmara, evidentemente que ao 

discutir-se na Câmara se está a torná-lo público, mas o órgão sai dignificado porque é o 

primeiro forum onde é apreciado. 

E muito mais espaço de discussão retira à Assembleia Municipal que é o órgão 

fiscalizador da actividade da Câmara e o órgão legalmente competente para apreciar o 

Relatório.  

Mencionou ainda que quando o assunto apareceu na praça pública fora verificar 

se o relatório estaria publicitado na página de Internet da IGF, mas constatou que não e, 

portanto, visto que entregou os documentos aos senhores vereadores, só algum destes 

o poderia ter feito. 

Reiterou o seu incómodo e a sua mágoa, não achando correcto eticamente que 

os assuntos importantes fossem discutidos em primeiro lugar na praça pública e só 

depois na reunião de Câmara. Por isso, e porque legalmente não tem que haver 

apreciação pelo órgão executivo, considera o assunto tratado, tanto mais que os 

partidos políticos com assento nos órgãos do Município já se pronunciaram nos jornais 

e se voltarão a pronunciar na Assembleia Municipal, e caso os senhores vereadores 

entendessem que deveriam entregar uma declaração que o fizessem pois seria 

respondida e ficaria em acta.  

Por fim, a Senhora Presidente  lamentou que um assunto que poderia ter sido 

tratado com toda a serenidade, com toda a abertura, tendo sido desde sempre esse o 

seu objectivo, ficasse assim com qualquer tipo de debate prejudicado. Isto porque 

alguém se antecipou e foi para os jornais antes do mesmo ter sido discutido na Câmara. 

Esperava que este tipo de acontecimento não se voltasse a repetir.  

O Senhor Vereador Dr. Raul Castro  afirmou que assumia pessoalmente a 

responsabilidade do sucedido, explicando que entregara o relatório à responsável da 

Concelhia do Partido pelo qual fora eleito, a quem devia respeito e consideração, para 
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que fizesse uma análise, no sentido de se acordar uma resposta para aquela situação. 

A partir dali não sabia o que acontecera, só sabia o que viera nos jornais. Considerou 

que, como era óbvio, trouxe algum ónus de natureza política porque perdera-se algum 

impacto daquilo que poderia estar ali em causa, mas não via que houvesse tanta 

gravidade na situação porque seria uma questão de tempo, pois seria sempre público.  

A Senhora Presidente  replicou que em nenhuma circunstância dissera que o 

assunto não era público, o que dissera era que devia ter sido primeiro tratado numa 

reunião de Câmara antes de se tornar público. O que achara mal era o assunto ser 

público antes de ser discutido e analisado, lamentando, novamente, esse facto.  

Referiu também que, caso os senhores vereadores quisessem discutir com 

alguém, deviam ter pedido sigilo até que fosse abordado na Câmara. 

*** 

Os senhores vereadores Dr. Raul Castro, Eng.º Carlos Martins, D ra. Lucinda 

Caleira e Dr. António Ferreira , eleitos pelo Partido Socialista, por um lado, e a Sra. 

Presidente  e os senhores vereadores Dr. Vítor Lourenço, Eng.º Fernando Carva lho, 

Dra. Neusa Magalhães e Eng.ª Isabel Gonçalves , por outro, apresentaram 

declarações sobre o Relatório que se anexam à presente acta e se dão aqui por 

integralmente transcritas. 

 

Intervenção do Senhor Vereador Eng.º Carlos Martins  

 

O Senhor Vereador Eng.º Carlos Martins  congratulou a Câmara pela 

localização da Feira das Antiguidades mas criticou o incómodo causado pela grelha 

existente na estrada entre a Fonte Luminosa e o Jardim Luís de Camões. 

 O Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho  respondeu que a empresa 

SPEL era a responsável pela manutenção, tendo sido feitas algumas tentativas, sem 

sucesso, no sentido de solucionar aquela questão. 

 

Intervenção do Senhor Vereador Dr. Raul Castro 

 

I - O Senhor Vereador Dr. Raul Castro deu conta da falta de transportes ao fim de 

semana na zona da Calçada do Bravo, Quinta dos Cavaleiros e Andrinos, ao que o 

Senhor Vereador Eng.º Fernando Carvalho  informou que, para a zona em questão, 

não estava prevista nenhuma cobertura ao fim-de-semana, pois, para a Rodoviária do 

Tejo, trata-se de um percurso não rentável e totalmente inviável nesta fase. 

 

II - O Senhor Vereador Dr. Raul Castro perguntou se havia respostas sobre o assunto 

do Centro Comercial, ao que Senhora Presidente  respondeu que ainda estava a 

decorrer o tempo estipulado na audiência dos interessados. 
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Intervenção da Senhora Vereadora Dra. Neusa Magalhã es 

 

A Senhora Vereadora Dra. Neusa Magalhães  deu conhecimento que participara numa 

manifestação em Coimbra contra a deslocalização da Direcção Regional da Economia 

do Centro de Coimbra para Aveiro. Mais referiu que, tal como fora aprovado numa 

reunião de Câmara do ano transacto, fora enviado um ofício aos Senhores Primeiro-

Ministro e Ministro da Economia a manifestar a oposição do Município de Leiria quanto 

a esta deslocalização, traduzindo-se a sua presença nesta manifestação num reforço 

dessa posição. 

 
 

 Ordem do dia  

 

 

DLB N.º 0211/09  | Presentes as actas n.º 27, 1 e 2, referentes às reuniões de 23 de 

Dezembro de 2008, de 6 e de 14 de Janeiro, respectivamente, cuja leitura foi 

dispensada por terem sido previamente distribuídas, tendo a Câmara deliberado por 

unanimidade aprovar as suas redacções finais. 

 

 

Ponto um 
�������� D e p a r t a m e n t o  d e  O p e r a ç õ e s  U r b a n í s t i c a s  

 

1.1. Análise dos seguintes processos de obras parti culares  

1.1.1. Processo de obras particulares n.º 817/99 – Costaneves, Construções, Lda. 

DLB N.º 0212/09  | De COSTANEVES, CONSTRUÇÕES, LDA., com sede social na Rua 

do Pinhalzinho, Lote 3, na localidade e freguesia de Marrazes, referente ao projecto de 

arquitectura para alteração de edifício de habitação colectiva, situado no lugar de 

Marinheiros, freguesia de Marrazes. 

Trata-se do projecto de arquitectura relativo à alteração de edifício de habitação 

colectiva anteriormente licenciado por despacho da Senhora Vereadora de 2007/06/26, 

inserido nos Estudos do Plano de Pormenor Leiria/Norte. Verifica-se que foi emitido o 

alvará de obras de construção nova n.º 359/08, válido no período compreendido entre 

2008/06/02 e 2011/06/02. 

A proposta compreende alterações de fachada e interiores, não sendo alteradas 

quer a implantação quer a área de construção aprovadas inicialmente. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/06, constante do 
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respectivo processo (folha 733), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, deliberou por  

unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima 

referida, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com as condições anteriormente impostas; 

2.º apresentar no prazo de seis meses, os seguintes elementos: 

2.1. planta de acessibilidades dos pisos 2 e 3; 

2.2. projectos de especialidade (abastecimento de água, drenagem de águas residuais, 

verificação de comportamento térmico, isolamento acústico, estabilidade, 

instalação de gás aprovado por entidade inspectora, instalações electromecânicas 

de transporte vertical de pessoas, instalações eléctricas aprovado pela Certiel e 

esclarecimento quanto à necessidade de apresentação dos projectos de infra-

estruturas telefónicas e de telecomunicações e climatização). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.2. Processo de obras particulares n.º 126/06 – FORMLIZ, Formação e Serviços, 

Lda. 

DLB N.º 0213/09  | De FORMLIZ, FORMAÇÃO E SERVIÇOS, LDA., com sede social na 

Rua da Comissão da Iniciativa n.º 2ª, 5.º Andar, Torre Brasil, na localidade e freguesia 

de Leiria, referente ao projecto de arquitectura para legalização de alteração de doze 

fracções (escritórios) para escola de formação de cabeleireiro, manicure e pedicure no 

local acima indicado.  

O presente processo obteve parecer por parte da Divisão Jurídica, no sentido de 

esclarecer quanto à legitimidade do titular do processo para requerer. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/09, constante do 

respectivo processo (folha 194), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 

Junho, deliberou por  unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação 

urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o disposto no parecer emitido pelo Autoridade de Saúde (folha 168); 

2.º garantir em obra o cumprimento das normas técnicas previstas no Decreto-Lei n.º 

163/2006, de 8 de Agosto, relativamente a acessibilidade de pessoas com mobilidade 

condicionada; 

3.º apresentar, no prazo de 6 meses e previamente ao licenciamento, os seguintes 

elementos: 

3.1.  projecto de segurança contra riscos de incêndios de acordo com o parecer emitido 

pelo Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil (folha 97); 

3.2.  projectos de especialidades, nomeadamente: 



432 (11) 
 

 

CMLeiria/ Acta n.º 5, de 2009.02.17 

Im-DA-15-09_A0 

 

3.2.1. projectos de abastecimento de água e drenagem de águas residuais 

aprovados pelos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento; 

3.2.2. projecto de verificação acústica de acordo com a legislação em vigor 

(Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro e Decreto-Lei n.º 96/2008, de 9 de Junho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.3. Processo de obras particulares n.º 1011/06 –  PROMOLAZER, Sociedade de 

Promoção de Empreendimentos Turísticos, Lda. 

DLB N.º 0214/09  | De PROMOLAZER, SOCIEDADE DE PROMOÇÃO DE 

EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS, LDA., com sede social na Rua 4, n.º 6, Várzea, 

Marinha Grande, referente ao projecto de arquitectura do pedido de licença para 

legalização da alteração (alterações de fachada e interiores que em nada alteram a 

área de construção aprovada inicialmente), de um edifício destinado a restauração e 

bebidas com espaço de dança, no Jardim Luis Vaz de Camões, freguesia de Leiria, na 

sequência do pedido anteriormente aprovado e licenciado. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 09/02/2009, constante do 

respectivo processo (folhas 671 e 672), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, deliberou 

por  unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima 

referida, e autorizar o respectivo licenciamento, condicionado ao seguinte: 

1.º respeitar o projecto e obedecer a todas as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis; 

2.º colocar no local da obra placa identificativa dos técnicos responsáveis pela 

elaboração do projecto de arquitectura e pela direcção da mesma, conforme previsto no 

artigo 61.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07, 

de 4 de Setembro; 

3.º colocar aviso de publicidade no local da obra, de acordo com o previsto no n.º 1 do 

artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07, 

de 4 de Setembro; 

4.º requerer ocupação de via pública, se isso se vier a verificar, nos termos do disposto 

no artigo 98.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas da Câmara 

Municipal de Leiria, abaixo designado por RMOUCL; 

5.º construir tapumes de resguardo, nos termos do previsto no artigo 91.º do RMOUCL; 

6.º após a conclusão da obra, e no prazo de 10 dias, proceder à desocupação do 

espaço público, ao levantamento do estaleiro, se o houver, e à limpeza do local da obra, 

de acordo com o previsto no artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 

alterado pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, e no artigo 120.º do RMOUCL; 
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7.º requerer autorização de utilização, nos termos do artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro e do artigo 

46.º do RMOUCL; 

8.º ficar sujeito às prescrições do Código Civil; 

9.º cumprir com o disposto nos pareceres emitidos pela Autoridade de Saúde e 

Autoridade Nacional de Protecção Civil, cujos conteúdos são já do conhecimento da 

firma requerente; 

10.º cumprir com as condições anteriormente impostas; 

11.º apresentar: 

a. requerimento (em duplicado) a solicitar a emissão do alvará, conforme modelo 

disponível no disponível nos serviços municipais (DOU e Sector de Apoio ao 

Cidadão) e no sítio da Internet www.cm-leiria.pt. 

b. termo de responsabilidade assinado pelo técnico responsável pela direcção da 

obra, elaborado de acordo com o anexo da Portaria n.º 216-E/2008, de 3 de 

Março; 

c. declaração do empreiteiro relativa à adjudicação da obra por parte do titular da 

operação urbanística; 

d. fotocópia do documento de identificação pessoal do empreiteiro (bilhete de 

identidade, passaporte, autorização de residência ou documento equivalente nos 

termos da lei, no caso de pessoa singular, ou certidão do registo comercial e 

cartão de identificação de pessoa colectiva, no caso de pessoa colectiva); 

e. alvará de classificação em empreiteiro (original e fotocópia), conforme disposto 

no artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 12/04, de 9 de Janeiro. 

f. apólice de seguro a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 1.º da Portaria n.º 

216-E/2008, de 3 de Março (seguro de acidentes de trabalho), acompanhado do 

recibo válido comprovativo do respectivo pagamento; 

g. livro de obra, com menção do termo de abertura; 

h. termo de responsabilidade do coordenador do projecto rectificado, devendo ser 

atestada a compatibilidade entre os projectos (arquitectura e especialidades), 

conforme previsto no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.4. Processo de obras particulares n.º 1287/06 –  Faustino das Neves Ferreira (e 

outros) 

DLB N.º 0215/09  | De FAUSTINO DAS NEVES FERREIRA, residente na Rua da 

Moura, Lote 9, Vale Sepal, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura 

para construção de um edifício misto (habitação e comércio e/ou serviços) na Praceta 

Joaquim Ferreira dos Santos, Guimarota, freguesia de Leiria, numa zona definida no 
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Regulamento do Plano Director Municipal como Áreas Habitacionais ou Residenciais de 

Média Densidade, face à entrega de elementos no âmbito do Código do Procedimento 

Administrativo. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com as informações 

prestadas pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/09, constante do 

respectivo processo (folhas 146 e 147), pela Divisão de Loteamentos e pelo 

Departamento de Obras Municipais, e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 

Junho, deliberou por  unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação 

urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º ceder, ao domínio público, faixa de terreno entre o edifício e o arruamento para faixa 

de estacionamentos, passeios e contentores de recipientes de resíduos sólidos; 

2.º cumprir com o disposto no parecer emitido pela Autoridade Nacional de Protecção 

Civil (folha 81); 

3.º apresentar, no prazo de 6 meses, os seguintes elementos: 

3.1. projectos de especialidades, incluindo: 

3.1.1. projecto de drenagem de águas pluviais relativo aos espaços a ceder ao 

domínio público, bem como as áreas envolventes aos do edifício, devendo prever-se a 

construção de colector para drenagem das referidas águas pluviais até um meio 

receptor adequado com indicação da respectiva secção de vazão e caudais de ponta do 

empreendimento, de acordo com o disposto no artigo 194.º do Decreto Regulamentar 

n.º 23/95, de 23 de Agosto; 

4.º no acto de levantamento do alvará de licença de construção deverá apresentar 

garantia ou depósito bancário no valor de €12.000,00  a fim de garantir a reposição de 

infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, de 

acordo com o estabelecido nos artigos 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de 

Operações Urbanísticas desta Câmara, na qual deverá constar a seguinte cláusula: «A 

garantia apresentada não cessará em caso algum sem autorização expressa da 

Câmara Municipal.»; 

5.º garantir em obra a disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios junto à 

via; 

6.º garantir em obra o cumprimento do disposto nos artigos 110.º e 112.º do 

Regulamento Geral de Edificações Urbanas, no que se refere à independência e secção 

de condutas de evacuação de gases e fumo; 

7.º as rampas de acesso às garagens não poderão interferir com o passeio exterior ao 

edifício; 

8.º no caso de se pretender a utilização do espaço em causa para fins específicos, 

deverá o mesmo ser objecto de posterior licenciamento de acordo com a legislação 

aplicável; 
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9.º cumprir com as disposições presentes no Código Civil relativamente às propriedades 

confinantes; 

10.º as responsabilidades de eventuais reforços ou alterações às infra-estruturas 

existentes que venham a ser exigidas pelas respectivas entidades são do requerente; 

11.º previamente à emissão da autorização de utilização, deverá: 

11.1. efectuar a pavimentação da zona de passeio, estacionamento e alargamento da 

via, devendo para o efeito garantir a utilização de materiais idênticos aos 

existentes no local, proceder à colocação dos contentores de resíduos sólidos 

subterrâneos com recolha selectiva, nos termos da deliberação de 2005/12/15, 

devendo estes estar de acordo com as indicações da Divisão de Ambiente e 

Serviços Urbanos, proceder à reposição das infra-estruturas que eventualmente 

venham a ser danificadas durante a obra e assegurar uma eficiente drenagem de 

águas pluviais junto à berma, devendo os trabalhos ser acompanhados pelos 

Serviços de Fiscalização do Departamento de Obras Municipais; 

12.º apresentar Certidão da Conservatória do Registo Predial rectificada em relação à 

área a ceder ao domínio público, bem como em relação à matriz, devendo o prédio 

encontrar-se inscrito como urbano. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.5. Processo de obras particulares n.º 954/07 – Clementina Maria Gomes 

Oliveira Gordo (e outro) 

DLB N.º 0216/09  | De CLEMENTINA MARIA GOMES OLIVEIRA GORDO e outro, 

residente na Rua do Ribeiro n.º 8, Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes, 

referente ao projecto de arquitectura para legalização de alteração de um pavilhão 

destinado a comércio e serviços, sito em Rego de Água, freguesia de Marrazes. A 

alteração pretendida refere-se à colocação de aparelhos de ar condicionado no alçado 

posterior e rectificação da área da parcela de acordo com o indicado na certidão da 

Conservatória do Registo Predial agora apresentada (folha 392). 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/09, constante do 

respectivo processo (folha 420), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, 

deliberou por  unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística 

acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar, no prazo de 6 meses e previamente ao licenciamento: 

1.1. esclarecimento quanto à necessidade de apresentação do projecto de climatização 

conforme o disposto no Decreto-Lei n.º 79/2006 de 4 de Abril; 
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1.2. declaração de conformidade regulamentar subscrita por perito qualificado no âmbito 

do Sistema de Certificação Energética de acordo com a alínea f) do n.º 2 do artigo 23.º 

do Decreto-Lei n.º 79/2006 de 4 de Abril; 

1.3. planta de localização à escala 1:1000 com a parcela devidamente delimitada; 

2.º garantir o cumprimento com as disposições presentes no Código Civil relativamente 

às propriedades confinantes; 

3.º caso pretenda publicidade deverá ser requerido o respectivo licenciamento junto do 

Sector de Licenciamentos Diversos; 

No caso de a requerente pretender a utilização do espaço em causa para fins 

específicos, deverá o mesmo ser objecto de posterior licenciamento de acordo com a 

legislação aplicável. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.6. Processo de obras particulares n.º 980/07 – Caja de Ahorros de Salamanca y 

Soria 

DLB N.º 0217/09  | De CAJA DE AHORROS DE SALAMANCA Y SORIA, com sede 

social na Av.ª 5 de Outubro, n.º 73 D, freguesia de Nossa Senhora de Fátima, Lisboa, 

referente ao projecto de arquitectura do pedido de licença para legalização de alteração 

de fracção comercial para agência bancária (alterações de fachada) sem aumento de 

área, na Av.ª 22 de Maio, lote 53, fracção «A», Edifício Valverde, freguesia de 

Marrazes, inserido no loteamento n.º 5/92, numa zona definida no Regulamento do 

Plano Director Municipal como Zona de Servidão. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/06, constante do 

respectivo processo (folha 342), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, deliberou por  unanimidade 

aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, e autorizar o 

respectivo licenciamento, condicionado ao seguinte: 

1.º respeitar o projecto e obedecer a todas as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis; 

2.º colocar no local da obra placa identificativa dos técnicos responsáveis pela 

elaboração do projecto de arquitectura e pela direcção da mesma, conforme previsto no 

artigo 61.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07, 

de 4 de Setembro; 

3.º requerer autorização de utilização, nos termos dos artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro e do artigo 

46.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas da Câmara de Leiria; 

4.º ficar sujeito às prescrições do Código Civil; 
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5.º garantir em obra o cumprimento das normas técnicas do Decreto-Lei n.º 163/2006, 

de 8 de Agosto, no que se refere aos espaços reservados ao público; 

6.º caso pretenda publicidade exterior deverá ser requerido o respectivo licenciamento 

junto do Sector de Licenciamentos Diversos; 

7.º apresentar: 

a. requerimento (em duplicado) a solicitar a emissão do alvará, conforme modelo 

disponível no disponível nos serviços municipais (DOU e Sector de Apoio ao 

Cidadão) e no sítio da Internet www.cm-leiria.pt. 

b. termo de responsabilidade assinado pelo técnico responsável pela direcção da 

obra, elaborado de acordo com o anexo da Portaria n.º 216-E/2008, de 3 de 

Março; 

c. termo de responsabilidade do técnico autor do projecto de alterações de 

arquitectura, de acordo com o disposto no artigo 10.º Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, e anexo I da 

Portaria n.º 232/2008, de 11 de Março; 

d. declaração válida (autor do projecto) da sua inscrição em Associação Pública de 

natureza profissional; 

e. calendarização da execução da obra; 

f. declaração do empreiteiro relativa à adjudicação da obra por parte do titular da 

operação urbanística; 

g. fotocópia do documento de identificação pessoal do empreiteiro (bilhete de 

identidade, passaporte, autorização de residência ou documento equivalente nos 

termos da lei, no caso de pessoa singular, ou certidão do registo comercial e 

cartão de identificação de pessoa colectiva, no caso de pessoa colectiva); 

h. alvará de classificação em empreiteiro (original e fotocópia), conforme disposto 

no artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 12/04, de 9 de Janeiro; 

i. livro de obra. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.7. Processo de obras particulares n.º 1035/07 –  O MANJAR DOS SABORES, 

Restaurante e Pastelarias, Lda. 

DLB N.º 0218/09  | De O MANJAR DOS SABORES-RESTAURANTE E PASTELARIAS, 

LDA., com sede social na Avenida dos Combatentes da Grande Guerra, n.º 46, Lojas 16 

a 18, localidade e freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura para 

alteração e ampliação de estabelecimento de restauração e bebidas sito na Avenida 

Combatentes da Grande Guerra, Mercado do Lena, Fracções «AA», «BA», «CA» e «L», 

localidade e freguesia de Leiria, em zona definida como Área Crítica de Recuperação 

Urbanística do Centro Histórico e em Zona Especial de Protecção do Castelo de Leiria e 

Capela de S. Pedro.  
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O proposto visa a alteração e ampliação de exteriores e interiores, encontra-se 

devidamente instruído e obteve parecer favorável condicionado da Direcção Regional 

de Cultura do Centro (folhas n.º 82, 83, 84) e da Divisão de Habitação e Reabilitação 

Urbana (folha n.º 52), do Governo Civil (folhas n.º 67 e 68), da Autoridade Nacional de 

Protecção Civil (folha n.º 70) e da Autoridade de Saúde (folhas n.º 79 e 80). 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/06, constante do 

respectivo processo (folha 86), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou 

por unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima 

referida, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o disposto no ponto 4 do parecer da Direcção Regional de Cultura do 

Centro e com o disposto nos pareceres da Autoridade de Saúde, da Autoridade 

Nacional de Protecção Civil e da Divisão de Habitação e Reabilitação Urbana; 

2.º apresentar, no prazo de 6 meses, projectos de especialidade; 

3.º previamente à emissão da autorização de utilização, proceder à reposição das infra-

estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a obra; 

4.º caso pretenda publicidade deverá ser requerido o respectivo licenciamento junto do 

Sector de Licenciamentos Diversos. 

Mais deliberou transmitir à firma requerente o conteúdo dos pareceres emitidos 

pela Direcção Regional de Cultura do Centro (folhas n.º 82, 83, 84) e pela Divisão de 

Habitação e Reabilitação Urbana (folha n.º 52). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.8. Processo de obras particulares n.º 1038/07 –  José Miguel Ferreira Santos 

Martins 

DLB N.º 0219/09  | De JOSÉ MIGUEL FERREIRA SANTOS MARTINS, residente na 

Rua 25 de Abril, n.º 24, Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes, referente ao 

projecto de arquitectura para construção de edifício de habitação unifamiliar e muros de 

vedação na Rua do Ribeiro, localidade de Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes, 

numa zona definida no Regulamento do Plano Director Municipal como Áreas 

Habitacionais ou Residenciais de Baixa Densidade. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/09, constante do 

respectivo processo (folhas 115 e 116), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 

Junho, deliberou por  unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação 

urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o disposto no parecer emitido pela EP- Estradas de Portugal, SA; 
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2.º ceder uma faixa de terreno ao domínio público para execução do passeio e 

alargamento do arruamento, devendo para o efeito medir-se 5,00 m ao eixo da via, 

sendo que o passeio deverá possuir 1,80 m de largura junto ao muro, destinando-se a 

restante área ao alargamento da rua; 

3.º apresentar, no prazo de 6 meses e previamente ao licenciamento, os seguintes 

elementos: 

3.1.  elementos rectificativos de modo a indicar o solicitado no ponto 2 relativamente ao 

alargamento e passeio; 

3.2. elementos gráficos rectificativos de modo a prever uma antecâmara entre a 

garagem e o espaço habitacional no piso do rés-do-chão por motivos de higiene e 

salubridade face aos gases provenientes de veículos automóveis; 

3.3. esclarecer quanto ao cumprimento do disposto no artigo 71.º do Regulamento 

Geral das Edificações Urbanas, relativamente a iluminação da cozinha, podendo 

para o efeito prever a porta em vidro; 

3.4. alçados rectificados face ao indicado no ponto anterior, devendo ainda estes 

coincidir com o indicado em planta; 

3.5.  projecto de arquitectura rectificado; 

3.6.  apresentar comprovativo do licenciamento dos muros emitido pela EP - Estradas 

de Portugal, SA, de acordo com o parecer emitido; 

3.7. projectos de especialidades; 

4.º no acto de levantamento do alvará de licença de construção deverá apresentar 

garantia ou depósito bancário no valor de €1.000,00 a fim de garantir a reposição de 

infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, de 

acordo com o estabelecido nos artigos 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de 

Operações Urbanísticas desta Câmara, na qual deverá constar a seguinte cláusula: «A 

garantia apresentada não cessará em caso algum sem autorização expressa da 

Câmara Municipal.»; 

5.º garantir em obra a disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios junto à 

via; 

6.º cumprir com as disposições presentes no Código Civil relativamente às propriedades 

confinantes e possíveis direitos de passagens existentes; 

7.º previamente à emissão da autorização de utilização, deverá: 

7.1. efectuar a pavimentação da zona de passeio e alargamento da via, devendo para o 

efeito garantir a utilização de materiais idênticos aos existentes no local, proceder à 

reposição das infra-estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante 

a obra e assegurar uma eficiente drenagem de águas pluviais junto à berma, 

devendo os trabalhos ser acompanhados pelos Serviços de Fiscalização do 

Departamento de Obras Municipais; 
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7.2. apresentar Certidão da Conservatória do Registo Predial rectificada em relação à 

área a ceder ao domínio público. 

Mais deliberou dar conhecimento ao requerente dos pareceres emitidos pela 

EP- Estradas de Portugal, SA, pela ANA – Aeroportos de Portugal, SA e pelo Ministério 

da Defesa Nacional – Força Aérea. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.9. Processo de obras particulares n.º 1215/07 –  DIAMANTE DOCE, Actividades 

Hoteleiras, Lda. 

DLB N.º 0220/09  | De DIAMANTE DOCE, ACTIVIDADES HOTELEIRAS, LDA., com 

sede social na Rua Joaquina Vitória n.º 342, em Barreiros, freguesia de Amor, referente 

ao projecto de arquitectura para a alteração de dois estabelecimentos comerciais com 

mudança de uso para estabelecimento de restauração e bebidas não alcoólicas sitos na 

Rua Professora Maria Augusta Sousa Lopes, freguesia de Marrazes. O proposto visa a 

junção de duas fracções, «B» e «C», com alterações de interior e fachada, sem 

aumento de área. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/03, constante do 

respectivo processo (folha 153), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou 

por unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima 

referida, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o disposto nos pareceres emitidos pela Autoridade Nacional de 

Protecção Civil (folha 85), Autoridade de Saúde (folha 88) e Governo Civil (folhas 90 e 

91), dos quais deve ser dado conhecimento à firma requerente. Mais se refere que 

deverá ser dado conhecimento do conteúdo do parecer do Governo Civil ao Sector de 

Licenciamentos Diversos; 

2.º apresentar, no prazo de seis meses, o seguinte: 

2.1. projecto de alterações e proposta final dos alçados rectificados, devendo ser 

representada a conduta de exaustão de fumos provenientes da cozinha; 

2.2. projectos de especialidade; 

3.º caso pretenda publicidade, deverá ser requerido o respectivo licenciamento junto do 

Sector de Licenciamentos Diversos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.10. Processo de obras particulares n.º 19/08 – Maria Cristina Silva Alves Costa 

DLB N.º 0221/09  | De MARIA CRISTINA SILVA ALVES COSTA, residente na Rua 

Padre Manuel da Silva, Canto dos Rochas, n.º 4, freguesia de Marrazes, referente ao 

projecto de arquitectura para legalização da alteração de parte de um edifício de 
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habitação unifamiliar para estabelecimento de bebidas. A proposta compreende 

alterações de fachada e interiores que em nada alteram a área de implantação ou 

construção aprovadas inicialmente. 

Sobre este assunto foi presente a informação prestada pelo Departamento de 

Operações Urbanísticas em 2009/02/09, com o seguinte teor: 

«Analisado o processo ao abrigo do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, 

verifica-se que: 

1.º o requerente pretende instalar, no local supracitado, um estabelecimento de café 

com venda de bebidas alcoólicas, sendo que a sua localização contraria o disposto no 

artigo 2º-A do Decreto-Lei n.º 57/02, de 11 de Março, e deliberação de Câmara de 

2002/011/25, por se localizar a uma distância inferior a 70 m de um estabelecimento 

escolar. 

2.º o requerente apresenta um alvará sanitário com o n.º 1389, emitido em 1970. No 

entanto, este deixou de ser válido a partir do momento em que foram efectuadas obras 

sem a devida licença, constatadas através da Participação n.º 9317, de 2008/02/12. 

Relativamente aos restantes elementos apresentados, não esclarece quanto aos 

limites do terreno, face ao constante nos processos de licenciamento n.º 2486/78 e n.º 

4020/80.» 

Em face do exposto, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o 

indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 

177/01, de 4 de Junho. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/09, e face ao 

disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 

dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deliberou por  unanimidade notificar 

a requerente, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, para no prazo de 30 dias dizer o que se lhe oferecer sobre a proposta de 

indeferimento da pretensão. 

Mais deliberou transmitir à requerente o conteúdo dos pareceres emitidos pelo 

Governo Civil (folhas 68 e 69), pela Autoridade de Saúde (folha 67) e pela Autoridade 

Nacional de Protecção Civil (folha 65). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.11. Processo de obras particulares n.º 250/08 –  Susana Jacinta Bouhon 

Korrodi Alves Mineiro Gregório (e outro) 

DLB N.º 0222/09  | De SUSANA JACINTA BOUHON KORRODI ALVES MINEIRO 

GREGÓRIO, residente na Av.ª Cidade de Maringá, Torre 1 – 6.º Andar/E, freguesia e 
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concelho de Leiria, referente ao projecto de arquitectura do pedido de licença para 

legalização de alteração de fracções «MN» e «MR» (construção de estrutura metálica 

envidraçada), num edifício habitacional e comercial na Av.ª Cidade de Maringá e Rua 

de São Francisco, Torre 1 – 6.º Andar/E, freguesia de Leiria, numa zona definida no 

Regulamento do Plano Director Municipal como Zona de Protecção da Igreja e 

Convento de S. Francisco. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/09, constante do 

respectivo processo (folha 110), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, deliberou por  unanimidade  

aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, condicionado 

ao seguinte: 

1.º apresentar no prazo de seis meses: 

1.1. projectos de especialidade; 

1.2. termo de responsabilidade do técnico autor do projecto de arquitectura rectificado, 

nos termos do previsto no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, alterado 

pela Lei n.º 60/07, de 04/09; 

2.º cumprir em obra com o disposto no Código Civil relativamente às propriedades 

confinantes; 

Mais deliberou  dar conhecimento à requerente do parecer emitido pela 

Direcção Regional de Cultura do Centro (folhas 107 e 108) e pela Divisão de Habitação 

e Reabilitação Urbana (folha 85). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.12. Processo de obras particulares n.º 251/08 –  Ana Cristina Ferreira Sismeiro 

DLB N.º 0223/09  | De ANA CRISTINA FERREIRA SISMEIRO, residente na Rua dos 

Florindos, n.º 7, localidade de Andrinos, freguesia de Pousos, referente ao projecto de 

arquitectura para legalização de alteração de edifício de habitação unifamiliar e 

construção de anexo destinado a garagem sito na Rua dos Sismeiros, localidade de 

Andrinos, freguesia de Pousos. Trata-se do projecto de alterações de fachada e 

interiores, sem aumento de área, na sequência do pedido anteriormente aprovado e 

licenciado no âmbito do processo n.º 1137/93. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/09, constante do 

respectivo processo (folhas 84 e 85), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, deliberou 

por  unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima 

referida, e autorizar o respectivo licenciamento, condicionado ao seguinte: 
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1.º respeitar o projecto e obedecer a todas as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis. 

2.º colocar no local da obra placa identificativa dos técnicos responsáveis pela 

elaboração do projecto de arquitectura e pela direcção da mesma, conforme previsto 

no artigo 61.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 

60/07, de 4 de Setembro; 

3.º colocar aviso de publicidade no local da obra, de acordo com o previsto no n.º 1 

do artigo n.º 78.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 

60/07, de 4 de Setembro; 

4.º requerer ocupação de via pública, se isso se vier a verificar, nos termos do 

disposto no artigo 98.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas da 

Câmara Municipal de Leiria, abaixo designado por RMOUCL; 

5.º construir tapumes de resguardo, nos termos do previsto no artigo 91.º do 

RMOUCL; 

6.º após a conclusão da obra, e no prazo de 10 dias, proceder à desocupação do 

espaço público, ao levantamento do estaleiro, se o houver, e à limpeza do local da 

obra, de acordo com o previsto no artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, e no artigo 120.º do 

RMOUCL; 

7.º requerer autorização de utilização, nos termos do artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro e do 

artigo 46.º do RMOUCL; 

8.º ficar sujeito às prescrições do Código Civil; 

9.º apresentar: 

9.1. requerimento (em duplicado) a solicitar a emissão do alvará, conforme modelo 

disponível no disponível nos serviços municipais (DOU e Sector de Apoio ao 

Cidadão) e no sítio da Internet www.cm-leiria.pt. 

9.2. termo de responsabilidade assinado pelo técnico responsável pela direcção da 

obra, elaborado de acordo com o anexo da Portaria n.º 216-E/2008, de 3 de 

Março; 

9.3. auto de implantação da obra, assinado pelo respectivo director técnico; 

9.4. declaração do empreiteiro relativa à adjudicação da obra por parte do titular da 

operação urbanística; 

9.5. fotocópia do documento de identificação pessoal do empreiteiro (bilhete de 

identidade, passaporte, autorização de residência ou documento equivalente nos 

termos da lei, no caso de pessoa singular, ou certidão do registo comercial e 

cartão de identificação de pessoa colectiva, no caso de pessoa colectiva); 
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9.6. alvará de classificação em empreiteiro (original e fotocópia), conforme disposto no 

artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 12/04, de 9 de Janeiro, de classe >= (estimativa 

folha 39); 

9.7.apólice de seguro a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 1.º da Portaria n.º 

216-E/2008, de 3 de Março (seguro de acidentes de trabalho), acompanhado do 

recibo válido comprovativo do respectivo pagamento; 

9.8. plano de Segurança e Saúde; 

9.9. livro de obra, com menção do termo de abertura. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.13. Processo de obras particulares n.º 256/08 –  José Carlos Salgado Ribeiro 

DLB N.º 0224/09  | De JOSÉ CARLOS SALGADO RIBEIRO, residente na Rua da Mata 

Nacional, n.º 22, freguesia de Pousos, referente ao projecto de arquitectura do pedido 

de licença para legalização da alteração e ampliação (alterações de fachada, interiores 

e ampliação da área de construção, não havendo no entanto alteração à área de 

implantação aprovada inicialmente em sede do processo n.º 730/91), de um edifício de 

habitação unifamiliar, na Rua da Mata Nacional, n.º 22, Lote 2, Seixeirinha, freguesia de 

Pousos, numa zona definida no Regulamento do Plano Director Municipal como Zona 

de Servidão. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/09, constante do 

respectivo processo (folha 63), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, deliberou por  unanimidade 

aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, condicionado 

ao seguinte: 

1.º cumprir em obra com o disposto nas normas técnicas do Decreto-Lei n.º 163/06, de 

8 de Agosto, face ao previsto no n.º 2 do artigo 3.º do referido diploma; 

2.º apresentar, no prazo de seis meses, os seguintes elementos: 

2.1. projectos de especialidade nomeadamente: projecto de redes prediais de águas e 

esgotos aprovados pelos SMAS, projecto de instalação de gás visado por entidade 

inspectora, projecto de estabilidade, projecto de verificação de comportamento 

térmico, projecto de isolamento acústico; 

2.2. corte AB final rectificado, de acordo com a proposta de alterações apresentada, 

uma vez que se verificam discrepâncias entre este e os restantes elementos do 

projecto de arquitectura. 

2.3. termo de responsabilidade do técnico autor do projecto de arquitectura rectificado, 

devendo, mencionar o cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 163/06, de 8 

de Agosto; 
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3.º previamente à emissão da autorização de utilização deverá proceder à reposição 

das infra-estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a obra. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.14. Processo de obras particulares n.º 389/08 –  Nuno Gonçalo Santos da Silva 

DLB N.º 0225/09  | De NUNO GONÇALO SANTOS DA SILVA, residente na Rua da 

Reforma Agrária, 35, S. Jorge, freguesia de Calvaria de Cima, concelho de Porto de 

Mós, referente ao projecto de arquitectura do pedido de licença para alteração e 

remodelação de um edifício misto destinado a habitação e comércio, sito no Centro 

Histórico, na Rua da Vitória, 9, freguesia de Leiria, numa zona definida no Regulamento 

do Plano Director Municipal como área abrangida pela Zona Especial de Protecção ao 

Castelo de Leiria e Capela de S. Pedro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/09, constante do 

respectivo processo (folha 79), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, e face ao parecer favorável 

condicionado da Direcção Regional de Cultura do Centro e Divisão de Habitação e 

Reabilitação Urbana, deliberou por  unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da 

operação urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o disposto no parecer da Direcção Regional de Cultura do Centro; 

2.º cumprir com o disposto no parecer da Autoridade Nacional de Protecção Civil; 

3.º apresentar no prazo de seis meses os seguintes elementos: 

3.1. projectos de especialidade, nomeadamente: Projecto de abastecimento de águas 

e drenagem de águas residuais aprovado pelos SMAS e esclarecimentos relativos 

à necessidade de apresentação de projecto de climatização face ao disposto no 

Decreto-Lei n.º 79/06, de 4 de Abril; 

3.2. projecto de Segurança Contra Incêndios, para o estabelecimento comercial; 

3.3. elementos indicados no ponto n.º 3 do parecer da DRCC; 

4.º cumprir com o disposto no Código Civil relativamente às propriedades confinantes; 

5.º caso pretenda publicidade deverá ser requerido o respectivo licenciamento junto do 

Sector de Licenciamentos Diversos; 

6.º previamente à emissão da autorização de utilização, deverá proceder à reposição 

das infra-estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a obra. 

Mais deliberou  dar conhecimento ao requerente dos pareceres emitidos pela 

DRCC (folhas 76 e 77) e pela Autoridade Nacional de Protecção Civil (folha 64). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 



446 (25) 
 

 

CMLeiria/ Acta n.º 5, de 2009.02.17 

Im-DA-15-09_A0 

 

1.1.15. Processo de obras particulares n.º 411/08 –  Edgar Manuel Antunes de 

Almeida 

DLB N.º 0226/09  | De EDGAR MANUEL ANTUNES DE ALMEIDA, residente na Rua 

Álvares Pires de Miranda, n.º 107, Lote 46, 3.º Esquerdo, localidade e freguesia de 

Marrazes, referente ao projecto de arquitectura para alteração e remodelação de um 

edifício misto destinado a habitação e comércio sito na Travessa da Tipografia, n.º 1-A, 

1-B e 3 e Travessa da Misericórdia, n.ºs 11 e 13, localidade e freguesia de Leiria, situado 

no Centro Histórico e em área abrangida pela Zona Especial de Protecção do Castelo 

de Leiria e Capela de S. Pedro. O proposto visa a alteração de fachada, cobertura 

(substituição de telha), e remodelação no interior da loja situada no piso térreo.  

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/09, constante do 

respectivo processo (folha 111), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, 

deliberou por  unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística 

acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º  cumprir com o disposto nos pareceres da Direcção Regional de Cultura do Centro 

(folhas 104 e 105) e da Autoridade Nacional de Protecção Civil (folha 98), cujo 

conteúdos deverão ser transmitidos ao requerente; 

2.º apresentar, no prazo de 6 meses, os seguintes elementos: 

2.1. projectos de especialidade, nomeadamente, Projecto Acústico e esclarecimentos 

relativos à necessidade de apresentação de Projecto de Climatização, face ao 

disposto no Decreto-Lei n.º 79/2006, de 4 de Abril; 

3.º caso pretenda publicidade deverá ser requerido o respectivo licenciamento junto do 

Sector de Licenciamentos Diversos; 

4.º previamente à emissão da autorização de utilização, proceder à reposição das infra-

estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a obra. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.16. Processo de obras particulares n.º 438/08 –  Manuel Jorge Gomes 

DLB N.º 0227/09  | De MANUEL JORGE GOMES, residente na Avenida N.ª Sr.ª de 

Fátima, 524, Apariços, freguesia de Santa Eufémia, referente ao projecto de 

arquitectura do pedido de licença para construção de um edifício de habitação 

unifamiliar e muros de vedação, na Rua Principal, Andrinos, freguesia de Pousos, numa 

zona definida no Regulamento do Plano Director Municipal como Áreas Habitacionais 

ou Residenciais de Baixa Densidade. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/09, constante do 

respectivo processo (folha 80), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
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Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, deliberou por  unanimidade 

aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística acima referida, condicionado 

ao seguinte: 

1.º cumprir em obra com o disposto nas normas técnicas do Decreto-Lei n.º 163/06, de 

8 de Agosto; 

2.º cumprir com o disposto no parecer da EP - Estradas de Portugal (do qual deve ser 

dado conhecimento ao requerente - folha 78); 

3.º ceder ao domínio público uma faixa de terreno para alargamento de via e execução 

de passeio, com 1,50 m de largura em toda a extensão confrontante com o caminho sito 

a Nordeste; 

4.º apresentar no prazo de seis meses, os seguintes elementos: 

4.1. projectos de especialidade; 

4.2. corte B-B’, alçado posterior e principal, rectificados no que se refere às 

fundações e capeamentos devendo estes desenvolver-se exclusivamente no 

interior da propriedade; 

5.º no acto do levantamento do alvará de licença de construção, apresentar garantia ou 

depósito bancário no valor de €1.000,00, a fim de garantir a reposição de infra-

estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, de 

acordo com o estabelecido nos artigos 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de 

Operações Urbanísticas desta Câmara, na qual deverá constar a seguinte cláusula: «A 

garantia apresentada não cessará em caso algum sem autorização expressa da 

Câmara Municipal.»; 

6.º previamente à emissão da autorização de utilização, deverá: 

6.1. efectuar a pavimentação da zona de arruamento destinada a passeio, 

estacionamento e alargamento de via, devendo os trabalhos ser acompanhados 

pelos Serviços de Fiscalização de Obras Municipais (DOM), bem como proceder à 

reposição das infra-estruturas que eventualmente venham a ser danificadas 

durante a obra; 

6.2. efectuar a cedência ao domínio público do espaço acima indicado, devendo 

apresentar certidão da Conservatória rectificada em relação ao mesmo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.17. Processo de obras particulares n.º 471/08 –  José Augusto de Faria 

Marques 

DLB N.º 0228/09  | De JOSÉ AUGUSTO DE FARIA MARQUES, residente na Rua de 

Santa Clara, n.º 413, na localidade e freguesia de Parceiros, referente ao projecto de 

arquitectura para construção de um pavilhão destinado a armazém a levar a efeito na 

Quinta de Porto Moniz, freguesia de Parceiros, numa zona definida no Regulamento do 
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Plano Director Municipal como Áreas Habitacionais ou Residenciais de Baixa 

Densidade. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/06, constante do 

respectivo processo (folhas 58 e 59), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei 

n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, 

deliberou por  unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística 

acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º  ceder ao domínio público, faixa de terreno: 

1.1. no lado Nascente, para alargamento do arruamento devendo para o efeito medir-se 

3,25 m ao eixo do mesmo, assim como 1,8 m para o passeio;  

1.2 no lado Poente, para alargamento da via, devendo para o efeito medir-se 3,0 m ao 

eixo do mesma, assim como 1,5 m para execução de um passeio;  

2.º cumprir com o disposto no parecer emitido pela EDP Distribuição de Energia, SA, do 

qual deve ser dado conhecimento ao requerente (folha 56); 

3.º apresentar, no prazo de 6 meses e previamente ao licenciamento, os seguintes 

elementos: 

3.1. requerimento/pedido de licença com destaque (Mod. 3 A – 01, conforme modelo 

disponível no disponível nos serviços municipais (DOU e Sector de Apoio ao 

Cidadão) e no sítio da Internet www.cm-leiria.pt, face ao destaque pretendido; 

3.2. planta dos pisos com indicação da localização do sistema de ventilação das casas 

de banho interiores (artigo 87.º do Regulamento Geral das Edificações Urbanas); 

3.3. certidão da Conservatória do Registo Predial com o ónus de não fraccionamento 

registado, e devidamente rectificada relativamente à área já em tempos cedida ao 

domínio público (de acordo com o indicado pelo requerente e Junta de Freguesia), 

bem como a área a ceder de acordo com o indicado no ponto n.º 1; 

3.4. projecto de segurança contra riscos de incêndios, face ao parecer emitido pela 

Autoridade Nacional de Protecção Civil (folha 51); 

3.5. projectos de especialidades incluindo: 

3.5.1. projecto de drenagem de águas pluviais relativo aos espaços a ceder ao 

domínio público, bem como às áreas envolventes ao edifício, devendo prever-se a 

construção de colector para drenagem das referidas águas pluviais até um meio 

receptor adequado, com indicação da respectiva secção de vazão e caudais de ponta 

do empreendimento, de acordo com o disposto no artigo 194.º do Decreto-

Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto; 

4.º no acto de levantamento do alvará de licença de construção deverá apresentar 

garantia ou depósito bancário no valor de €2.000,00 a fim de garantir a reposição de 

infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, de 

acordo com o estabelecido nos artigos 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de 
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Operações Urbanísticas desta Câmara, na qual deverá constar a seguinte cláusula: «A 

garantia apresentada não cessará em caso algum sem autorização expressa da 

Câmara Municipal.»; 

5.º cumprir com as disposições presentes no Código Civil relativamente às propriedades 

confinantes; 

6.º previamente à emissão da autorização de utilização deverá efectuar a pavimentação 

da zona dos passeios e alargamento das vias, devendo para o efeito garantir a 

utilização de materiais idênticos aos existentes no local, proceder à reposição das infra-

estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a obra e assegurar 

uma eficiente drenagem de águas pluviais junto à berma, devendo os trabalhos ser 

acompanhados pelos Serviços de Fiscalização do Departamento de Obras Municipais; 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.18. Processo de obras particulares n.º 624/08 –  Susana Maria Monteiro Lopes 

Jerónimo 

DLB N.º 0229/09  | De SUSANA MARIA MONTEIRO LOPES JERÓNIMO, residente na 

Rua 25 de Abril, n.º 125, Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes, referente ao 

projecto de arquitectura para construção de edifício de habitação unifamiliar, piscina e 

muros de vedação numa parcela de terreno a destacar de uma propriedade situada na 

Rua do Carregal, em Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes, numa zona definida 

no Regulamento do Plano Director Municipal como Áreas Habitacionais ou Residenciais 

de Baixa Densidade. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/10, constante do 

respectivo processo (folha 109), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, 

bem como ao parecer favorável emitido pelo Ministério da Defesa Nacional – Força 

Aérea, deliberou por  unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação 

urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º ceder ao domínio público o espaço entre o muro de vedação e a Rua do Carregal de 

acordo com o projecto de arquitectura apresentado; 

2.º apresentar no prazo de 6 meses: 

2.1. projectos de especialidade; 

2.2. certidão da Conservatória do Registo Predial com o ónus de não fraccionamento 

registado, bem como rectificada relativamente às cedências; 

2.3. planta à escala 1:1000 com a totalidade da propriedade devidamente delimitada; 

3.º cumprir em obra com o disposto no Código Civil relativamente às propriedades 

confinantes; 
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4.º cumprir em obra com as normas técnicas previstas no Decreto-Lei n.º 163/2006, de 

8 de Agosto, relativo a acessibilidade de pessoas com mobilidade condicionada; 

5.º no acto do levantamento do alvará de licença de construção, apresentar garantia 

bancária no valor de €1000,00, a fim de garantir a reposição de infra-estruturas públicas 

susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, de acordo com o 

estabelecido nos artigos 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de Operações 

Urbanísticas desta Câmara; 

6.º previamente à emissão da autorização de utilização deverá: 

6.1.  ceder ao domínio público o espaço destinado a passeio e alargamento de via e 

apresentar Certidão da Conservatória do Registo Predial rectificada em relação ao 

mesmo; 

6.2. efectuar a pavimentação da zona de arruamento destinada a passeio e 

alargamento de via, devendo os trabalhos ser acompanhados pelos Serviços de 

Fiscalização de Obras Municipais (DOM) bem como proceder à reposição das 

infra-estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a obra. 

Mais deliberou transmitir à requerente o conteúdo do parecer emitido pelo 

Ministério da Defesa Nacional – Força Aérea (folha 107). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.19. Processo de obras particulares n.º 651/08 –  Maria da Piedade Ferreira 

Marques Pereira 

DLB N.º 0230/09  | De MARIA DA PIEDADE FERREIRA MARQUES PEREIRA, 

residente na Rua 25 de Abril, n.º 23, Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes, 

referente ao projecto de arquitectura para construção de edifício destinado a garagem e 

muros de vedação com demolição das edificações existentes na Rua 25 de Abril, em 

Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes, numa zona definida no Regulamento do 

Plano Director Municipal como Áreas Habitacionais ou Residenciais de Baixa 

Densidade. 

Sobre este assunto foi presente a informação prestada pelo Departamento de 

Operações Urbanísticas em 2009/02/09, com o seguinte teor: 

«Analisado o processo ao abrigo do disposto Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro 

verifica-se que: 

1.º o projecto apresentado não prevê o alargamento do arruamento no lado Norte de 

modo a permitir o acesso de veículos de emergência às parcelas confinantes (tendo em 

conta o disposto no n.º 3 do artigo 46.º do Decreto-Lei n.º 64/90 de 21 de Fevereiro), 

devendo ainda, por motivos de enquadramento urbano, prever-se uma largura mínima 

de 3,5 m medidos a partir da propriedade adjacente em toda sua extensão; 
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2.º o projecto não prevê parede corta-fogo com o mínimo 0,5 m acima da cobertura 

conforme indicado no n.º 4 do artigo n.º 16.º do Decreto-Lei n.º 64/90 de 21 de 

Fevereiro; 

3.º o indicado como existente nos elementos de sobreposição (vermelhos e amarelos) 

não corresponde com o existente no local.» 

Em face do exposto, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o 

indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 e n.º 4 do artigo 24.º 

do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 

4 de Setembro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/09, e face ao 

disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção 

dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, deliberou por  unanimidade  notificar a 

requerente, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, para no prazo de 30 dias dizer o que se lhe oferecer sobre a proposta de 

indeferimento da pretensão. 

Mais deliberou  transmitir à requerente o conteúdo do parecer emitido pelo 

Ministério da Defesa Nacional – Força Aérea (folha 88). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.20. Processo de obras particulares n.º 683/08 –  LIDL & COMPANHIA 

DLB N.º 0231/09  | De LIDL & COMPANHIA, com sede social na Rua Pé de Mouro, n.º 

18, na localidade de Linhó, freguesia de São Pedro de Penaferim, concelho de Sintra, 

referente ao projecto de arquitectura do pedido de licença para ampliação e alteração 

de um estabelecimento comercial (Lidl), sem aumento da área de venda ao público, sito 

na Avenida 25 de Abril - Bairro de S. Francisco, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/06, constante do 

respectivo processo (folha 122), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, 

deliberou por  unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística 

acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o disposto nos pareceres emitidos pela Autoridade de Saúde e pela 

Autoridade Nacional de Protecção Civil (dos quais deve ser dado conhecimento à firma 

requerente - folhas 116 e 120); 

2.º apresentar, no prazo de 6 meses, os seguintes elementos: 

2.1. declaração do coordenador do projecto atestando a compatibilidade dos vários 

projectos apresentados (n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
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Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 60/2007, de 4 de 

Setembro); 

2.2. termo de responsabilidade do autor do projecto de arquitectura, nos termos do 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pela 

Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, devendo ainda fazer referência do cumprimento 

do disposto no Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de Agosto, relativamente à 

acessibilidade de pessoas com mobilidade condicionada; 

2.3. plano de acessibilidades nos termos do n.º 5 do artigo 3º do Decreto-Lei n.º 

163/2006, de 8 de Agosto, relativamente à acessibilidade de pessoas com 

mobilidade condicionada; 

2.4. projectos de especialidades; 

3.º cumprir, em obra, com as normas técnicas previstas no Decreto-Lei n.º 163/2006, de 

8 de Agosto, relativamente a acessibilidade de pessoas com mobilidade condicionada, 

devendo ainda prever lancis rebaixados junto dos passeios; 

4.º no acto do levantamento do alvará de licença de construção, apresentar garantia ou 

depósito bancário no valor de €2.000,00, a fim de garantir a reposição de infra-

estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a construção, de 

acordo com o estabelecido nos artigos 82.º e 122.º do Regulamento Municipal de 

Operações Urbanísticas desta Câmara, na qual deverá constar a seguinte cláusula: «A 

garantia apresentada não cessará em caso algum sem autorização expressa da 

Câmara Municipal.»; 

5.º previamente à emissão da autorização de utilização deverá proceder à reposição 

das infra-estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a obra; 

6.º a execução dos trabalhos sobre o espaço público, nomeadamente junto do acesso 

no lado Sul, deverá ser acompanhado pelo Departamento de Obras Municipais. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.21. Processo de obras particulares n.º 705/08 –  LIDL & COMPANHIA 

DLB N.º 0232/09  | De LIDL & COMPANHIA, com sede social na Rua Pé de Mouro, n.º 

18, na localidade de Linhó, freguesia de São Pedro de Penaferim, referente ao projecto 

de arquitectura para alteração e ampliação de edifício comercial, sem aumento da área 

de venda ao público, destinado a loja de produtos alimentares situado no Largo da 

Panificadora, Guimarota, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/06, constante do 

respectivo processo (folha 137), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, 

deliberou por  unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística 

acima referida, condicionado ao seguinte: 
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1.º cumprir com o disposto nos pareceres emitidos pela Autoridade Nacional de 

Protecção Civil e pela Autoridade de Saúde, os quais deve ser dado conhecimento à 

firma requerente (folhas 131 e 135); 

2.º apresentar, no prazo de seis meses, os seguintes elementos: 

2.1. declaração do coordenador do projecto atestando a compatibilidade dos vários 

projectos apresentados (n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 60/07, de 4 de 

Setembro); 

2.2. termo de responsabilidade do autor do projecto de arquitectura, nos termos do 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida 

pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, devendo ainda fazer referência ao 

cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 163/06, de 8 de Agosto, relativamente 

a acessibilidade de pessoas com mobilidade condicionada; 

2.3. plano de acessibilidades nos termos do n.º 5 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 

163/06, de 8 de Agosto, relativamente à acessibilidade de pessoas com 

mobilidade condicionada; 

2.4. projectos de especialidades; 

3.º  cumprir, em obra, com as normas técnicas previstas no Decreto-Lei n.º 163/06, de 

8 de Agosto, relativamente a acessibilidade de pessoas com mobilidade condicionada, 

devendo ainda prever lancis rebaixados junto dos passeios; 

4.º  previamente à emissão da autorização de utilização, deverá proceder à reposição 

das infra-estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a obra. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.1.22. Processo de obras particulares n.º 721/08 –  Fábrica da Igreja Paroquial de 

Marrazes 

DLB N.º 0233/09  | Retirado. 

 

1.1.23. Processo de obras particulares n.º 768/08 –  MANSOS, Sociedade 

Imobiliária, SA 

DLB N.º 0234/09  | De MANSOS, SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, SA, com sede social na 

Avenida de Berna, n.º 38, r/c, direito, freguesia de Nossa Senhora de Fátima, em 

Lisboa, referente ao projecto de arquitectura para ampliação e alteração de um edifício 

para estabelecimento de restauração e bebidas, sito na Rua de Tomar, n.º 2 e 4, na 

localidade e freguesia de Leiria, em local inserido na área Critica e no Plano de 

Pormenor de Santo Agostinho. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/09, constante do 

respectivo processo (folhas 99 e 100), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei 
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n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de 

Setembro, bem como ao parecer favorável emitido pela Divisão de Habitação e 

Reabilitação Urbana, deliberou por  unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da 

operação urbanística acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º cumprir com o disposto no parecer emitido pela Autoridade de Saúde e Autoridade 

Nacional de Protecção Civil; 

2.º cumprir com o disposto no parecer emitido pelo Governo Civil, nomeadamente no 

que se refere ao horário de funcionamento; 

3.º apresentar, no prazo de 6 meses, os seguintes elementos: 

3.1.  planta de localização à escala 1:1000 (a fornecer pelos serviços da Câmara) com a 

totalidade da parcela demarcada de acordo com o indicado no levantamento 

topográfico; 

3.2. esclarecer quanto ao número máximo admissível de pessoas presentes no 

estabelecimento; 

3.3. elementos esclarecedores (incluindo plano de acessibilidades de pessoas com 

mobilidade condicionada) quanto ao cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 

163/06, de 8 de Agosto, nomeadamente no que se refere à: 

3.3.1. inclinação das rampas, devendo ainda esclarecer quanto à rampa metálica 

amovível, uma vez que se considera que o acesso a pessoas com mobilidade 

condicionada deverá estar garantido constantemente; 

3.3.2. diferença entre as cotas dos pavimentos interiores e o espaço de circulação 

exterior, não devendo exceder 0,02 m (Secção 4.8); 

3.4. projectos de especialidades; 

4.º cumprir em obra com as normas técnicas previstas no Decreto-Lei n.º 163/06, de 8 

de Agosto, relativamente a acessibilidade de pessoas com mobilidade condicionada; 

5.º previamente à emissão da autorização de utilização deverá proceder à reposição 

das infra-estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a obra; 

6.º caso pretenda publicidade deverá ser requerido o respectivo licenciamento junto do 

Sector de Licenciamentos Diversos; 

7.º caso pretenda a utilização para fins específicos para além do estabelecimento de 

restauração e bebidas, deverá requerer o respectivo licenciamento. 

Mais deliberou  transmitir à firma requerente o conteúdo dos pareceres emitidos 

pelas entidades consultadas bem como dar conhecimento à Senhora Susana Maria da 

Rocha Custódio da presente deliberação de Câmara, face à comunicação apresentada 

em 2008/11/28 (folha 86). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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1.1.24. Processo de obras particulares n.º 26/09 – Maria Adelaide Ferreira dos 

Santos Viva (e outros) 

DLB N.º 0235/09  | De MARIA ADELAIDE FERREIRA DOS SANTOS VIVA, na 

qualidade de cabeça de casal da herança por óbito de Rui Vieira Pereira Viva, residente 

em Quinta do Cabeço, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura do 

pedido de licença para construção de um edifício de habitação unifamiliar e muros, em 

parcela a destacar, na Rua do Estádio, freguesia de Leiria, numa zona definida no 

Regulamento do Plano Director Municipal como Áreas Habitacionais ou Residenciais de 

Média Densidade. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/09, constante do 

respectivo processo (folha 70), e face ao disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, 

deliberou por  unanimidade  aprovar o projecto de arquitectura da operação urbanística 

acima referida, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar, no prazo de 6 meses e previamente ao licenciamento, os seguintes 

elementos: 

1.1. requerimento (em duplicado) a solicitar a emissão do alvará, conforme modelo 

disponível no disponível nos serviços municipais (DOU e Sector de Apoio ao 

Cidadão) e no sítio da Internet www.cm-leiria.pt. 

1.2. certidão da Conservatória do Registo Predial com o ónus não fraccionamento 

registado; 

1.3. ficha de segurança contra incêndio, de acordo com o Decreto-Lei n.º 220/2008, de 

12 de Novembro; 

1.4. projectos de especialidades, nomeadamente: 

.4.1. projecto de estabilidade; 

.4.2. ficha electrotécnica ou projecto eléctrico aprovado pela CERTIEL; 

.4.3. projecto de instalação de gás visado por entidade inspectora; 

.4.4. projecto de redes prediais de águas e esgotos aprovados pelos SMAS; 

.4.5. projecto de águas pluviais; 

.4.6. projecto de instalações telefónicas e de telecomunicações; 

.4.7. projecto de isolamento acústico (Decreto-Lei n.º 9/07, de 17 de Janeiro, e 

Decreto-Lei n.º 96/08, de 9 de Junho); 

.4.8. projecto de verificação do comportamento térmico (Decreto-Lei n.º 80/06, 

de 4 de Abril, e Decreto-Lei n.º 79/06, de 4 de Abril, climatização); 

.4.9. esclarecimento quanto à necessidade de apresentação do projecto de 

climatização, conforme o disposto no Decreto-Lei n.º 79/06, de 4 de Abril. 



456 (35) 
 

 

CMLeiria/ Acta n.º 5, de 2009.02.17 

Im-DA-15-09_A0 

 

.4.10. declaração de conformidade regulamentar subscrita por perito qualificado 

no âmbito do Sistema de Certificação Energética de acordo com a alínea f) do n.º 2 do 

artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 80/06, de 4 de Abril; 

.4.11. declaração de conformidade regulamentar subscrita por perito qualificado 

no âmbito do SCE de acordo com a alínea f) do n.º 2 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 

79/2006, de 4 de Abril (caso aplicável); 

2.º garantir em obra a disponibilidade de água e meios de extinção de incêndios junto à 

via; 

3.º a rampa de acesso à cave não poderá interferir com o passeio exterior ao edifício; 

4.º previamente à emissão da autorização de utilização deverá verificar-se a reposição 

das infra-estruturas que eventualmente venham a ser danificadas durante a obra. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.2. Análise do processo de pedido de informação n. º 24/08 – Luís José Ferreira 

Coelho Tavares 

DLB N.º 0236/09  | De LUÍS JOSÉ FERREIRA COELHO TAVARES, residente na 

Praceta Madre Teresa de Calcutá, n.º 37, 4.º Esquerdo, localidade e freguesia de Leiria, 

referente ao pedido de informação prévia para construção de um edifício de habitação 

unifamiliar, muros e piscina, numa parcela definida como lote 6, do loteamento n.º 

47/95, sito em Rego Travesso, localidade de Cruz D’Areia, freguesia de Leiria. O pedido 

obteve parecer favorável emitido pela EP – Estradas de Portugal, SA. 

O lote em causa está abrangido pelo alvará de loteamento n.º 853/1997, de 8 de 

Julho, e as alterações aprovadas por deliberação de 5 de Novembro de 1999, que 

definem os seguintes parâmetros para a edificação: 

a) tipo de ocupação: habitação; 

b) área de implantação: 175m2; 

c) área total de construção: 450m2; 

d) n.º de pisos: cave + 2 pisos; 

e) n.º de fogos: 1 fogo. 

Do projecto apresentado verificou-se o seguinte: 

a) tipo de ocupação: habitação; 

b) área de implantação: 169.40m2; 

c) área total de construção: 396.30m2; 

d) n.º de pisos: cave + 2 pisos; 

e) n.º de fogos: 1 fogo. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação 

prestada pelo Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/09, constante do 

respectivo processo (folha 38), e face ao disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, bem como ao 
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previsto no processo de loteamento e sob o ponto de vista urbanístico, deliberou por  

unanimidade  deferir o pedido de informação prévia pelo período de um ano, nos 

termos do disposto no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro, 

alterado pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, condicionado ao seguinte: 

1.º aquando da apresentação do Pedido de Comunicação Prévia, deverá este estar 

devidamente instruído nos termos do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro, na 

redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 60/2007 de 4 de Setembro; 

2.º cumprir com os restantes aspectos previstos na legislação em vigor, nomeadamente: 

Regulamento Geral das Edificações Urbanas, Plano Director Municipal, Código Civil, 

Decreto-Lei n.º 220/08, de 12 de Novembro, Decreto-Lei n.º 163/06, de 8 de Agosto, e 

outra legislação específica aplicável. 

Mais deliberou  transmitir ao requerente o conteúdo do parecer emitido pela EP 

– Estradas de Portugal, SA (folha 36). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.3. Análise dos seguintes processos de vistoria 

1.3.1. Processo de vistoria n.º 7/08 – Manuel Jesus  Domingos 

DLB N.º 0237/09  | De MANUEL JESUS DOMINGOS, residente Rua Dr. João Pereira 

Venâncio, n.º 63, 1.º, na localidade e freguesia de Leiria, referente à vistoria para efeitos 

de beneficiação higiénica do edifício de habitação onde reside. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, nomeadamente a exposição 

apresentada pelo proprietário em sede de audiência prévia, e face à informação 

prestada pelos Serviços de Fiscalização na folha n.º 23 do referido processo, 

concordando com a informação prestada pelo Departamento de Operações 

Urbanísticas em 2009/02/09, deliberou por  unanimidade  notificar o proprietário do 

edifício, nos termos previstos nos n.ºs 2 e 3 do artigo 89.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, e na 

alínea c) do n.º 5 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei 

n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, nos artigos 2.º e 3.º do Decreto-Lei n.º 157/06, de 8 de 

Agosto, e no artigo 1074.º do Código Civil, para no prazo de 15 dias, proceder à 

execução das obras de melhoramento do fogo e partes comuns, de acordo com o 

conteúdo de Auto de Vistoria n.º 129/08, de modo a garantir as melhores condições de 

habitabilidade e salubridade. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.3.2. Processo de vistoria n.º 10/08 – Deolinda da  Conceição Neto Bastos 

DLB N.º 0238/09  | De DEOLINDA DA CONCEIÇÃO NETO BASTOS, residente na Rua 

dos Casais, n.º 1, na localidade de São Romão, freguesia de Pousos, referente à 

vistoria para efeitos de beneficiação higiénica do edifício de habitação onde reside. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando o teor do auto da vistoria 

efectuada em 2008/11/26 e a informação prestada pela Divisão Administrativa e de 

Fiscalização do Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/02, constantes 

no respectivo processo (folhas 19 e 20), deliberou por  unanimidade  o seguinte: 

1.º ratificar o despacho proferido pela Senhora Vereadora em 2008/11/10, o qual 

ordenou a realização da vistoria ao edifício acima referido, face ao disposto no n.º 3 do 

artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de 

Janeiro; 

2.º notificar o proprietário do imóvel, nos termos previstos nos artigos 89.º e 89.º-A do 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07, de 4 de 

Setembro, e do Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU), aprovado pela Lei n.º 

6/2006, de 27 de Fevereiro, e o Decreto-Lei n.º 157/06, de 8 de Agosto, que aprova o 

Regime Jurídico das Obras em Prédios Arrendados (RJOPA), para no prazo de 

sessenta dias, proceder às obras necessárias, apontadas no Auto de Vistoria n.º 

144/08, do qual deverá ser dado conhecimento, de modo a garantir as devidas 

condições de segurança e salubridade; 

3.º dispensar a audiência prévia do interessado, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do 

artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo, por se considerar urgente a 

decisão tomada, uma vez que a estrutura de madeira da cobertura se encontra em 

estado de degradação, tendo ultrapassado o tempo de vida útil do material, com 

patologias estruturais que poderão provocar a sua queda; 

4.º dar conhecimento ao inquilino do conteúdo do Auto de Vistoria e da deliberação que 

recair sobre o assunto. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.4. Análise do processo de participação n.º 21/06 – CEDILE, Centro de 

Diagnóstico por Imagem de Leiria, Lda. 

DLB N.º 0239/09  | De CEDILE, CENTRO DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM DE 

LEIRIA, LDA., com sede social na Travessa Américo Cortez Pinto, n.º 4, 1.º B, freguesia 

de Leiria, referente à vistoria ao edifício situado na confluência das Ruas de Alcobaça, 

Gomes Freire e Largo Cândido dos Reis, na localidade e freguesia de Leiria, para 

verificação das condições de salubridade, solidez ou segurança contra riscos de 

incêndio. 

Na sequência da vistoria efectuada ao edifício supra mencionado, os peritos 

verificaram que das medidas referenciadas no auto de vistoria n.º 63/07, a adoptar pelo 

proprietário, nos termos da notificação aprovada em reunião de Câmara de 2007/04/12, 

este apenas procedeu ao fecho dos vãos situados no piso 0, do referido edifício, com 

alvenaria de tijolo, não tendo actuado em relação às restantes medidas aí preconizadas. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando o teor do auto da vistoria 

efectuada em 2008/11/26 e a informação prestada pela Divisão Administrativa e de 

Fiscalização do Departamento de Operações Urbanísticas em 2009/02/02, constantes 

do respectivo processo (folhas 30 e 32), deliberou por  unanimidade  o seguinte: 

1.º ratificar o despacho proferido pela Senhora Vereadora em 2008/11/11, o qual 

ordenou a realização da vistoria ao edifício acima referido, face ao disposto no n.º 3 do 

artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de 

Janeiro; 

2.º notificar o proprietário do imóvel, nos termos previstos nos artigos 89.º e 89.º-A do 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07, de 4 de 

Setembro, e na alínea c) do n.º 5 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

alterada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, para no prazo de trinta dias retirar os 

elementos do beirado e vãos que estão em perigo de queda para a via pública como 

sejam: telhas, caleiras e vidros partidos, apontados no Auto de Vistoria n.º 145/08, cujo 

conteúdo deverá ser dado conhecimento. Caso considere necessário, deverá requerer 

previamente o licenciamento de ocupação do espaço público; 

3.º dispensar a audiência prévia do interessado, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do 

artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo, por se considerar urgente a 

decisão tomada; 

4.º dar conhecimento à Cedile - Centro de Diagnóstico por Imagem de Leiria, do 

conteúdo do Auto de Vistoria e da deliberação que recair sobre o assunto. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.5. Relatório da actividade desenvolvida pelos ser viços de fiscalização durante o 

mês de Janeiro de 2009 

DLB N.º 0240/09  | Presente o relatório dos Serviços de Fiscalização relativamente ao 

serviço efectuado durante o mês de Janeiro: 

Secção de Fiscalização 

Actividades do mês de Janeiro de 2009 

Departamento de Operações Urbanísticas 

Queixas 25 

Processos Fiscalizados 332 

Mandados de Notificação 28 

Embargos (ANEXO A) 9 

AUTOS DE TRANSGRESSÃO  

Obras sem licença 24 

Obras em desacordo com a licença 7 

Outras transgressões 15 

 

Serviço efectuado para o Departamento Jurídico 

Mandados de Notificação 7 

Processos de contra-ordenação 3 
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Autos de Notícia 0 

Informações 1 

A Câmara tomou conhecimento. 

 

1.6. Análise dos seguintes processos de loteamento 

1.6.1. Processo de loteamento n.º 19/92 – CMP, CIME NTOS MACEIRA E PATAIAS, 

SA 

DLB N.º 0241/09  | De CONURMA, CONSTRUÇÕES E URBANIZAÇÕES MACEIRA, 

LDA., com sede na Rua Principal n.º 20, em A-do-Barbas, freguesia de Maceira, e 

JOSECEVICO, SOCIEDADE DE CONSTRUÇÃO E IMOBILIÁRIA DA MACEIRA, LDA. 

com sede na Rua das Cerâmicas n.º 6, em Maceirinha, freguesia de Maceira referente 

ao projecto de alteração do loteamento situado em Maceira Liz. 

As alterações incidem sobre os lotes 1 e 2 e consistem em ajustamentos às 

cotas de soleira inicialmente definidas. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando a informação prestada 

pela Divisão de Loteamentos em 2009/01/29, constante da pasta relativa à alteração ao 

loteamento (folha 42), deliberou por  unanimidade  aprovar a pretensão requerida, ao 

abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

1.6.2. Processo de loteamento n.º 2/08 – IMOCASH – Imobiliário de Distribuição, 

SA 

DLB N.º 0242/09 | De IMOCASH, IMOBILIÁRIO DE DISTRIBUIÇÃO, SA, com sede na 

Rua Tierno Galvan, Torre 3, 9.º J, em Lisboa, referente ao projecto de alteração aos 

lotes 7 e 8 do Loteamento da ZICOFA, situado em Mata Nacional dos Pinheiros, 

freguesia de Marrazes, acompanhado da informação prestada pela Secção de Apoio 

Administrativo à Divisão de Loteamentos, comunicando que a requerente não se 

pronunciou, em fase de audiência prévia, quanto aos motivos que estiveram na origem 

da proposta de indeferimento tomada em reunião de 2008/03/18, cujo conteúdo lhe foi 

transmitido através do oficio n.º 3411, datado de 2008/03/26. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando que a requerente não se 

pronunciou dentro do prazo estipulado para o efeito quanto ao teor da notificação que 

lhe foi efectuada, deliberou por  unanimidade indeferir a pretensão ao abrigo do 

disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, 

pelos motivos já referidos na deliberação tomada em reunião de 2008/03/18, 

transmitidos através do ofício n.º 3411, datado de 2008/03/26. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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1.7. Análise do processo de obras de urbanização n. º 1/07 – Maria da Luz Feijoeiro 

(e Outras) 

DLB N.º 0243/09 |  De MARIA DA LUZ FEIJOEIRO E OUTRAS, residente na Rua Dr. 

José Gonçalves, n.º 61, 1.º, Escritório 6, na localidade e freguesia de Leiria, referente 

ao pedido de licenciamento de obras de urbanização que se pretendem levar a efeito 

em Serrada do Pinhal, Marinheiros, freguesia de Marrazes. 

Os projectos das infra-estruturas foram aprovados por deliberação de Câmara 

datada de 2008/03/04, não tendo ainda sido requerida a emissão do competente alvará, 

pelo que a requerente veio apresentar alterações à rede viária e às redes de esgotos 

pluviais e domésticos, no âmbito do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na 

redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, os quais se encontram 

em condições de merecer a aprovação, conforme referido na informação prestada pela 

Divisão de Loteamentos em 2009/01/27. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerando a informação prestada 

pela Divisão de Loteamentos em 2009/01/27, constante do respectivo processo (folha 

313), deliberou por  unanimidade ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 

16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, aprovar os 

projectos de infra-estruturas e deferir o licenciamento das obras de urbanização supra 

mencionadas, condicionado ao seguinte: 

1.º requerer a emissão do respectivo alvará no prazo de um ano, sem prejuízo do 

disposto no n.º 2 do artigo 76.º da referida disposição legal, apresentando para o efeito 

os elementos constantes do n.º 1 da Portaria n.º 216-E/2008, de 3 de Março, e do artigo 

30.º do Regulamento Municipal de Operações Urbanísticas da Câmara Municipal de 

Leiria, nomeadamente: 

1.1. documento comprovativo da prestação da caução no valor de €43.073,79, 

autónoma à primeira solicitação, destinada a garantir a boa e regular execução 

das obras de urbanização referentes às infra-estruturas eléctricas (€6.695,29), às 

redes de águas e de esgotos domésticos (€6.746,00), à rede viária (€21.547,50) e 

à rede de esgotos pluviais (€8.085,00), devendo do mesmo constar a seguinte 

cláusula: «A caução apresentada não cessará em caso algum sem autorização 

expressa da Câmara Municipal, mantendo-se válida até à recepção definitiva das 

obras de urbanização, ficando sujeita à actualização nos termos do n.º 4 do artigo 

54.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 60/07, de 

4 de Setembro»; 

1.2. plantas representativas dos elementos referidos na alínea f) do n.º 1 do artigo 77.º 

do referido Decreto-Lei (quatro exemplares em suporte de papel e um em suporte 

digital); 

1.3. termo de responsabilidade assinado pelo técnico responsável pela direcção da 

obra, elaborado de acordo com o anexo da referida Portaria, acompanhado de 
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documento comprovativo (válido e actualizado) da sua inscrição em Associação 

Pública de natureza profissional; 

1.4. auto de implantação da obra, assinado pelo respectivo director técnico; 

1.5 declaração do empreiteiro relativa à adjudicação da obra por parte do titular da 

operação urbanística; 

1.6. fotocópia do documento de identificação pessoal do empreiteiro (bilhete de 

identidade, passaporte, autorização de residência ou documento equivalente nos 

termos da lei, e, no caso de pessoa colectiva, certidão do registo comercial e 

cartão de identificação de pessoa colectiva); 

1.7. alvará de classificação em empreiteiro (original e fotocópia), de classe >= 1; 

1.8 apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela reparação dos danos 

emergentes de acidentes de trabalho, acompanhado do recibo válido 

comprovativo do respectivo pagamento; 

1.9 plano de Segurança e Saúde; 

1.10. livro de obra, com menção do termo de abertura; 

1.11. documento comprovativo do pagamento na Tesouraria dos Serviços 

Municipalizados de Água e Saneamento da comparticipação para reforço da rede 

de água a montante do loteamento, no valor de €847,00, acrescido de IVA; 

2.º após a emissão do alvará, executar os trabalhos no prazo de 6 meses; 

3.º cumprir em obra com as seguintes condições: 

3.1. respeitar os projectos e obedecer a todas as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis, incluindo as condições fixadas pelas entidades externas ao Município no 

âmbito da aprovação dos respectivos projectos de engenharia de especialidades; 

3.2. até cinco dias antes do início dos trabalhos, informar o Município de Leiria dessa 

intenção, comunicando também a identidade da pessoa (singular ou colectiva) 

encarregada da execução dos mesmos, de acordo com o previsto no artigo 80.º-A do 

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 

60/04, de 4 de Setembro; 

3.3. cumprir com o disposto no regime da gestão de resíduos de construção e 

demolição resultantes da realização da operação urbanística; 

3.4. após a emissão do alvará, afixar no prazo de dez dias o aviso de publicidade, bem 

visível do exterior, o qual aí deverá permanecer até à conclusão das obras, de acordo 

com o previsto no n.º 1 do artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 

alterado pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro; 

3.5. requerer ocupação de via pública, se isso se vier a verificar; 

3.6. cumprir com o disposto na Secção II do Capítulo IV do Regulamento Municipal de 

Operações Urbanísticas (segurança e higiene no local das obras); 

3.7. após a conclusão dos trabalhos, e no prazo de 10 dias, proceder à desocupação 

do espaço público, ao levantamento do estaleiro, à limpeza da área, de acordo com o 
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regime da gestão de resíduos de construção e demolição nela produzidos, e à 

reparação de quaisquer estragos ou deteriorações que tenha causado em infra-

estruturas públicas, de acordo com o previsto no artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 

alterado pela Lei n.º 60/07, de 4 de Setembro, e no artigo 120.º do Regulamento 

Municipal de Operações Urbanísticas; 

3.8. requerer as recepções provisória e definitiva das obras de urbanização, nos 

termos do artigo 87.º do Decreto-Lei acima referido, devendo previamente ao pedido de 

recepção provisória apresentar certidão da Conservatória do Registo Predial 

actualizada quanto à área e eventuais confrontações. 

Mais deliberou transmitir aos requerentes os conteúdos dos pareceres emitidos 

pelos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento e pelo Departamento de Obras 

Municipais (folhas 288 a 290 e 312), mantendo-se válidos os restantes pareceres (com 

as necessárias adaptações) anteriormente transmitidos às promotoras. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 
 
Ponto dois 
��  D e p a r t a m e n t o  A d m i n i s t r a t i v o  e  F i n a n c e i r o  

 

2.1. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Divisão Administrativa 

2.1.1. Pedidos de responsabilidade civil extracontr atual do Município de Leiria: 

2.1.1.1. Requerente: Ricardo Alexandre Boavida Mend es 

DLB N.º 0244/09  | Presente o requerimento com a entrada n.º 931, de 10 de Janeiro de 

2008, em que RICARDO ALEXANDRE BOAVIDA MENDES, com o NIF 165 674 814, residente 

na Rua Louis Braille, n.º 185, 2.º A, 3410-371 Leiria, vem requerer ao Município o 

pagamento de uma indemnização, no valor de €198,73, por prejuízos sofridos em 

virtude de acidente de viação ocorrido quando, no dia 9 de Janeiro de 2008, cerca das 

20h50min, circulando na Rua Conde Ferreira, com o seu veículo automóvel, marca e 

modelo Megane Coupé, com a matrícula 06-91-SI, embateu num buraco existente no 

pavimento da citada via municipal, não sinalizado. 

No âmbito da instrução a que o citado pedido deu origem, produziu a Divisão 

Administrativa a informação n.º 06.CDIA/09, de 9 de Fevereiro, constante do Processo 

de RCE n.º 03/2008, apensa à presente acta, cujo teor se dá aqui por inteiramente 

reproduzido (ANEXO B) – sobre a qual recaiu o seguinte despacho do Senhor Director do 

Departamento Administrativo e Financeiro: «Concordo.» – a qual dá por provados os 

factos alegados pelo requerente, concluindo pela proposta de deferimento da pretensão 

daquele, fundamentando-se nos seguintes termos: 
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I  A via municipal onde se deu o acidente é um bem dominial que está na posse e sob 

a responsabilidade do Município de Leiria, afecto à utilidade pública de circulação de 

pessoas e bens, sujeita à sua vigilância e cuidado, fazendo parte da rede de vias 

municipais. 

II  O Município de Leiria tem os deveres de vigiar e fiscalizar de forma sistemática, 

adequada e eficaz as condições em que se encontram as estradas e caminhos 

municipais, procedendo à respectiva reparação, conservação e manutenção e de 

sinalizar os locais da via pública municipal que oferecem perigo para o trânsito, de 

modo a permitir aos que por lá circulam tomar as precauções necessárias para evitar 

acidentes.  

III  Provou-se nos autos que o buraco onde embateu o rodado dianteiro do veículo do 

requerente não se encontrava sinalizado, donde resulta que o Município de Leiria omitiu 

os deveres funcionais que lhe eram exigíveis de sinalizar a existência do buraco, 

impeditiva da segura circulação de viaturas e peões, bem como de inspeccionar 

periodicamente a rede viária, no âmbito das actividades administrativas referidas no 

ponto anterior. Não tendo o Município ilidido a presunção de culpa, provando, de uma 

forma concreta e objectiva, como procediam os serviços para evitar acidentes como o 

que aconteceu nem demonstrou que só as particulares circunstâncias do caso, por 

fortuitas e absolutamente imprevisíveis, permitiam explicar a falta de sinalização do 

buraco, é responsável pelo acidente por «culpa presumida», constituindo o seu 

comportamento omissivo facto ilícito gerador dos danos sofridos pelo requerente. 

IV  Por outro lado, considerando ainda que os danos sofridos no veículo do 

requerente são uma consequência normal, típica e provável da existência do buraco, 

estão reunidos todos os pressupostos da responsabilidade civil extracontratual das 

autarquias locais, razão pela qual existe responsabilização do Município de Leiria e 

consequente obrigação de indemnização. 

Relativamente a esta despesa foi emitida a proposta de cabimento n.º 896/09, 

de 11 de Fevereiro de 2009. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação n.º 

06.CDIA/09, prestada pela Divisão Administrativa, deliberou por unanimidade 

manifestar a sua intenção de deferir o pedido de indemnização deduzido por RICARDO 

ALEXANDRE BOAVIDA MENDES, no valor de €198,73. 

Mais deliberou  notificar o requerente, dispensando a audiência dos 

interessados, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 103.º do Código do 

Procedimento Administrativo, uma vez que os elementos constantes do procedimento 

conduzem a uma decisão que lhe é inteiramente favorável. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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2.1.1.2. Requerente: Virgínia Maria Amaral Lopes Si mões 

DLB N.º 0245/09 | Presente o requerimento com a entrada n.º 5.210, de 2006-02-23 

(enviado também a coberto da telecópia com a referência ENTFE 1036/06, de 20 de 

Fevereiro), de VIRGÍNIA MARIA AMARAL LOPES SIMÕES, residente na Av. da Recuperação, 

n.º 1200, 2420-237 Memória, com o NIF 214 668 304, em que requer ao Município de 

Leiria o pagamento de uma indemnização, de €1.568,10, pelos prejuízos sofridos no 

seu veículo automóvel, de marca e modelo Volkswagen Passat, com a matrícula 95-82-

VF, que conduzia em 2006-01-21, pelas 11h 40m, em virtude de embate em valeta 

cimentada, profunda, não sinalizada e mal executada, existente ao km 7, da Rua 

Principal de Lameiria, E.M. 532. 

 No âmbito da instrução a que o citado pedido deu origem, produziu a Divisão 

Administrativa a informação n.º 01.CDIA/07, de 9 de Janeiro, anexa à presente acta e 

que dela faz parte integrante (Anexo C) – sobre a qual recaiu o despacho do Senhor 

Director do Departamento Administrativo e Financeiro, datado de 2007-01-10: 

«Concordo com a proposta da CHDIA. À consideração da Exm.ª Câmara» - que 

concluiu o seguinte: 

I  A via municipal onde se deu o acidente está na posse do Município de Leiria, sujeita 

à sua vigilância e cuidado, fazendo parte da rede de vias municipais. 

II  O Município de Leiria tem os deveres de colaborar na promoção da segurança da 

circulação de viaturas, de vigiar e fiscalizar de forma sistemática, adequada e eficaz as 

condições em que se encontram as estradas e caminhos municipais e de garantir a 

sinalização de trânsito na área do concelho. 

III  O referido dever de sinalização está previsto no Código da Estrada e é da 

competência da Câmara Municipal, a quem cabe decidir sobre tudo o que interesse à 

segurança e comodidade do trânsito, nas ruas e demais lugares públicos e, 

designadamente, a sinalização de obras e obstáculos ocasionais nas vias municipais 

(cfr. artigos 1.º, n.º 1 e 3.º, n.º 1 do Decreto-Regulamentar n.º 22-A/98, de 1 de Outubro, 

em conjugação com o artigo 5.º do Código da Estrada). A violação de tal dever pela 

Câmara, tratando-se de acto de gestão pública, sujeita-a a responsabilidade civil 

extracontratual, por facto ilícito, nos termos dos artigos 2.º e 6.º do Decreto-Lei n.º 

48.051, de 21 de Janeiro de 1967. 

IV  Do teor da cláusula 36.ª do Caderno de Encargos da empreitada pública 

«Requalificação da Estrada da Lameiria, Colmeias, freguesia de Colmeias», com a 

referência DOM T-39/2004, apenas resulta que a empreiteira «Construções Cunha dos 

Anjos, Lda.» é responsável perante o dono da obra, pelo incumprimento da sinalização 

devida, sujeitando-se a penalidades e respondendo perante este pelos prejuízos 

causados a terceiros, mas não exclui a responsabilidade do dono da obra perante 
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terceiros prejudicados pelo incumprimento do empreiteiro, sem prejuízo do eventual 

direito de regresso contra este. 

V  Contudo, uma vez que à data do acidente a obra ainda não fora recepcionada pelo 

Município de Leiria, atento o teor da citada cláusula 1.10.1, alínea a) do Caderno de 

Encargos, em face da matéria de facto apurada, conclui-se que a empreiteira 

«Construções Cunha dos Anjos, Lda.», é a única responsável pela reparação e 

indemnização dos prejuízos sofridos pela requerente, os quais lhe são totalmente 

imputáveis, não resultam da própria natureza ou concepção da obra mas antes do 

modo de execução dos trabalhos e da falta de segurança das obras. Circunstâncias que 

são corroboradas pelas informações técnicas prestadas pelos serviços municipais 

competentes».  

Entretanto, em 22 de Janeiro do corrente ano, veio o Senhor Director do Departamento 

de Obras Municipais informar aos autos que os contactos efectuados com a empreiteira 

não obtiveram sucesso quanto à resolução deste assunto, ao que acresce a 

circunstância de a referida empresa atravessar um processo de reestruturação, o que 

faz pender sobre o seu futuro alguma incerteza. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a informação n.º 

01.CDIA/07, prestada pela Divisão Administrativa, deliberou por unanimidade : 

a) manifestar a sua intenção de deferir o pedido de indemnização deduzido por 

VIRGÍNIA MARIA AMARAL LOPES SIMÕES, no valor de €1.568,10; 

b) notificar a requerente, dispensando a audiência dos interessados, ao abrigo 

do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 103.º do Código do Procedimento 

Administrativo, uma vez que os elementos constantes do procedimento conduzem a 

uma decisão que lhe é inteiramente favorável; 

c) exercer o direito de regresso contra a empreiteira «Construções Cunha dos 

Anjos, Lda.» ou sua sucessora nos direitos e obrigações. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.1.1.3. Requerente: Clara Sofia Bernardes Alexandr e. Decisão Final 

DLB N.º 0246/09  | Pela deliberação n.º 29/09, tomada em sua reunião do passado dia 6 

de Janeiro de 2009, a Câmara Municipal manifestou a sua intenção de indeferir a 

pretensão de CLARA SOFIA BERNARDES ALEXANDRE, residente na Travessa do Barro, n.º 

3, Amor, 2400-761 Leiria, quanto ao pagamento de indemnização por danos no valor de 

€223,64, no âmbito de um pedido de responsabilidade civil extracontratual do Município 

de Leiria. 

 Notificada em 13 de Janeiro de 2009, a coberto do ofício n.º 408, de 12 de Janeiro, 

para efeitos de se pronunciar em sede de audiência dos interessados, não veio a 

requerente, por si ou através de representante, dentro do prazo de dez dias úteis que 
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lhe foi fixado, apresentar qualquer resposta, não existindo, pois, motivos para que a 

Câmara Municipal altere o sentido da sua decisão, propondo-se assim o indeferimento 

final da pretensão e consequente arquivamento do processo. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  indeferir o 

pedido deduzido por CLARA SOFIA BERNARDES ALEXANDRE, e notificar a requerente da 

presente decisão, nos termos do disposto nos artigos 66.º, alínea a) e 68.º do Código de 

Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.2. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Divisão Financeira 

2.2.1. Pagamentos 

DLB N.º 0247/09 |  Presente a lista das ordens de pagamento, que se encontra apensa 

à presente acta e que dela faz parte integrante (ANEXO D). 

A Câmara tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pela Senhora 

Presidente, no período de 3 a 16 de Fevereiro de 2009, correspondente às Ordens de 

Pagamento Gerais n..ºs 805, 807, 810, 812, 814 a 817, 820 a 831, 833, 835, 837 a 861, 

863 a 866, 868 a 870, 872 a 875, 877, 879 a 882, 884 a 899, 901, 902, 907, 908, 926, 

927, 971 a 975, 988, 990, 992, 993, 1049, 1052, 1055, 1056, 1139, 1227, 1241, 1282, 

1297, 1298, 1310, 1311, às Ordens de Pagamento de Tesouraria n. ºs 67 a 86, 88 a 127, 

às Ordens de Pagamento de Facturas n.ºs 169, 171, 198, 513, 555 a 557, 581, 610, 650, 

692, 700 a 703, 724, 727, 731, 732, 736, 742, 743, 749, 750, 753 a 755, 757 a 760, 764, 

765, 767 a 772, 774, 776 a 779, 782, 784, a 796, 799, 801 a 804, 806, 808, 809, 813, 

832, 834, 836, 867, 871, 876, 878, 883, 904 a 906, 909 a 914, 918 a 925, 928 a 932, 

934 a 937, 939, 941 a 959, 962, 963 a 970, 976 a 987, 989, 991, 994 a 1015, 1017 a 

1023, 1025, 1026, 1028 a 1030, 1032 a 1046, 1048, 1050 a 1051, 1053, 1054, 1057 a 

1065, 1077, 1085, 1093, 1096, 1101, 1105, 1113, 1115 a 1119, 1123, 1127, 1214, 1221, 

1226, 1235 a 1238, 1242, 1245, 1246, 1250, 1251, 1253 a 1262, 1265, 1266, 

1274,1275, 1283 a 1288, 1291 a 1294, 1304, 1309, 1313, 1315 a 1319, 1322, no valor 

total de €1.493.182,15. 

 

2.2.2. II Modificação ao Orçamento e às Grandes Opç ões do Plano. Ratificação 

DLB N.º 0248/09  | Presente a II Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do 

Plano para o presente ano de 2009 que se consubstancia na 2.ª Alteração ao 

Orçamento da Despesa, 1.ª Alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e 1.ª 

Alteração ao Plano Plurianual de Actividades de acordo com as normas 8.3.1 e 8.3.2 do 

POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, de acordo com a alínea d) do n.º 2 do 

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 

de Janeiro, deliberou por maioria , com os votos de abstenção dos Senhores 
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Vereadores Dr. Raul Castro, Eng.º Carlos Martins, Dra. Lucinda Caleira e Dr. António 

Ferreira, eleitos pelo Partido Socialista, ratificar o despacho da Senhora Presidente, de 

13 de Fevereiro, que autorizou a II Modificação às Grandes Opções do Plano para o 

presente ano de 2009, com inscrições/reforços no montante de €121.714,02 e 

diminuições/anulações no montante de €65.717,00, e a II alteração ao Orçamento da 

Despesa para o presente ano de 2009, com inscrições/reforços e 

diminuições/anulações no montante de €86.714,02 cada, tal como proposto.  

 A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.2.3. III Modificação ao Orçamento e às Grandes Op ções do Plano 

DLB N.º 0249/09  | Presente a III Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do 

Plano para o presente ano de 2009 que se consubstancia na 3.ª Alteração ao 

Orçamento da Despesa, 2.ª Alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e 2.ª 

Alteração ao Plano Plurianual de Actividades de acordo com as normas 8.3.1 e 8.3.2 do 

POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, de acordo com a alínea d) do n.º 2 do 

artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 

de Janeiro, deliberou por maioria , com os votos de abstenção dos Senhores 

Vereadores Dr. Raul Castro, Eng.º Carlos Martins, Dra. Lucinda Caleira e Dr. António 

Ferreira, eleitos pelo Partido Socialista, autorizar a III Modificação às Grandes Opções 

do Plano para o presente ano de 2009, com inscrições/reforços no montante de 

€103.325,00 e diminuições/anulações no montante de €66.000,00, e a III alteração ao 

Orçamento da Despesa para o presente ano de 2009, com inscrições/reforços e 

diminuições/anulações no montante de €128.425,00 cada, tal como proposto. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.2.4. Pagamento de facturas aos SMAS, Serviços Mun icipalizados de Água e 

Saneamento de Leiria  

DLB N.º 0250/09  | Presentes as facturas dos Serviços Municipalizados de Água e 

Saneamento de Leiria referentes ao consumo de água nos meses de Outubro, 

Novembro e Dezembro de 2007, no valor total de €38.714,67. 

Considerando que os documentos indicados apenas chegaram à SAACOP no 

ano económico transacto (conforme ENT.08/19184, de 22 de Agosto, ENT. 08/19838, 

de 2 de Setembro, ENT.08/20360, de 9 de Setembro, ENT. 08/20880, de 16 de 

Setembro, e ENT. 08/22010, de 3 de Outubro), que se encontram por regularizar e que 

não figuraram no mapa de dívida de 2007 e 2008; 

Solicitou-se assim autorização para proceder no presente ano económico ao seu 

lançamento contabilístico, bem como ao respectivo pagamento. 
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O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

368/2009. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea d) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, com a nova 

redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por maioria , 

com os votos contra dos Senhores Vereadores Dr. Raul Castro, Eng.º Carlos Martins, 

Dra. Lucinda Caleira e Dr. António Ferreira, eleitos pelo Partido Socialista autorizar o 

lançamento das facturas no ano económico de 2009 e proceder ao respectivo 

pagamento, no total de €38.714,67 (trinta e oito mil setecentos e catorze euros e 

sessenta e sete cêntimos), aos SMAS – Serviços Municipalizados de Água e 

Saneamento da Câmara Municipal de Leiria 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

2.2.5. Pagamento à Associação de Regantes e Benefic iários do Vale do Lis 

DLB N.º 0251/09  | Presente o aviso de pagamento n.º 543/2007, de 1 de Agosto, no 

valor de €1.840,63, relativo à Taxa de Exploração e Conservação do Ano de 2007. 

Considerando que: 

a) A factura apenas chegou à SAACOP em 14 de Novembro de 2008; 

b) Existiam dúvidas quanto à aplicação de IVA à taxa de 5%, que apenas foram 

esclarecidas no final de 2008; 

c) A factura mencionada encontra-se por regularizar e não figurou no mapa da 

dívida dos anos transactos; 

Solicitou-se assim autorização para proceder no presente ano económico ao seu 

lançamento contabilístico, bem como ao respectivo pagamento. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

147/09. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea d) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, com a nova 

redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por maioria , 

com os votos contra dos Senhores Vereadores Dr. Raul Castro, Eng.º Carlos Martins, 

Dra. Lucinda Caleira e Dr. António Ferreira, eleitos pelo Partido Socialista, autorizar o 

lançamento do aviso de pagamento n.º 543/2007, no ano económico de 2009 e 

proceder ao seu pagamento, no valor de €1.840,63 (mil oitocentos e quarenta euros e 

sessenta e três cêntimos), à Associação de Regantes e Beneficiários do Vale do Lis. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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2.2.6. Pagamento de facturas à empresa IBERCOMP, Re presentações, 

Importações e Exportações, Lda. 

DLB N.º 0252/09  | Presentes as facturas abaixo discriminadas, relativas à aquisição de 

material informático: 

Factura Data Valor NTE Proposta de 
Cabimento 
n.º  

Classificação 

33 07-03-2008 €12,28   212/2008  718, de 6 de 
Janeiro de 
2009 

0103/020108 

57 17-04-2008 €251,14   384/2008 1105, de 6 de 
Janeiro de 
2009 

02/020121 

68 15-05-2008 €25,71   523/2008 1430, de 6 de 
Janeiro de 
2009  

11/020121 

154 22-10-2008 €247,26 1415/2008 3595, de 9 de 
Janeiro de 
2009 

02/020121 

 Total €536,39    

Considerando que: 

a) As facturas deram entrada na SAACOP em 2009/01/12; 

b) As facturas mencionadas encontram-se por regularizar e não figuram no mapa 

de dívida de 2008. 

Solicitou-se assim autorização para proceder no presente ano económico ao seu 

lançamento contabilístico, bem como ao respectivo pagamento. 

Os valores implicados nestas despesas foram objecto das propostas de 

cabimento indicadas no quadro supra.  

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea d) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, com a nova 

redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, deliberou por 

unanimidade  autorizar o lançamento das facturas no ano económico de 2009 e 

proceder aos respectivos pagamentos, no valor total de €536,39 (quinhentos e trinta e 

seis euros e trinta e nove cêntimos), à empresa IBERCOMP, Representações, 

Importações e Exportações, Lda.. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.2.7. Pagamento da quota anual à « Asociación Internacional de Ciudades 

Educadoras » 

DLB N.º 0253/09  | Presente notificação emitida pela «Asociación Internacional de 

Ciudades Educadoras», no dia 5 de Novembro de 2008 (ENT.08/26096), informando 

que, em Assembleia Geral realizada no mês de Abril do ano transacto, em São Paulo, 

foi actualizado o valor da quota anual de €650,00 para €715,00 para as cidades com um 

número de habitantes entre 100.000 a 250.000 habitantes. 
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Nesta sequência, deu entrada na SAACOP no dia 27 de Janeiro de 2009, a 

factura n.º 96/2009, na importância de €715,00 para pagamento da quota anual 

referente ao ano em curso. 

A Câmara tomou conhecimento. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.2.8. Pagamento da quota anual à ANMP, Associação Nacional de Municípios 

Portugueses 

DLB N.º 0254/09  | Presente a circular n.º 136/2008-PBA, emitida pela Associação 

Nacional de Municípios Portugueses em 13 de Novembro de 2008, a informar que o 

valor da quota para o ano de 2009 não sofrerá qualquer alteração em relação ao valor 

estipulado para o ano de 2008. 

Na sequência desta comunicação, deu entrada na SAACOP no dia 22 de 

Janeiro de 2009, a nota de débito n.º 136/2009, da importância de €6.329,00 para 

pagamento da quota anual referente ao ano em curso, em conformidade com o disposto 

na alínea b) do n.º 4 do artigo 3.º e no artigo 30.º dos Estatutos da Associação Nacional 

de Municípios Portugueses. 

A Câmara tomou conhecimento.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.2.9. Doação de Aspirador 

DLB N.º 0255/09  | Presente uma declaração da Associação de Pais e Encarregados de 

Educação dos alunos das Escolas do 1.º CEB e Jardim-de-infância da Freguesia de 

Parceiros, remetida pelo Agrupamento de Escolas José Saraiva (ENT.09/2358), na qual 

aquela declara ter adquirido, para instalar no Jardim-de-infância de Pernelhas, freguesia 

de Parceiros, um aspirador BT-VC 1450 Einhell, no valor de €149,00. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo do disposto na alínea h) do 

n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por  unanimidade 

aceitar a doação do referido equipamento, para instalar no Jardim-de-infância de 

Pernelhas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.2.10. Afectação ao domínio público municipal do p rédio urbano inscrito na 

matriz predial da freguesia de Leiria, sob o artigo  n.º 179 e descrito sob o n.º 713 

DLB N.º 0256/09  | O prédio urbano inscrito na respectiva matriz predial da freguesia de 

Leiria, sob o artigo 179 e descrito sob o n.º 713, cedido ao Município de Leiria em 28 de 

Maio de 1992, era composto de terreno e casa de habitação. 

A casa de habitação, conforme exarado na informação INT.08/13931, foi 

demolida há vários anos para estabelecer a ligação física entre as Ruas Egas Moniz e 
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Serpa Pinto da cidade de Leiria e é hoje, de facto, parte integrante da Rua Egas Moniz 

na zona do seu entroncamento com a Rua Serpa Pinto. 

Este prédio pertence ao domínio privado do Município, está inventariado como 

casa de habitação, sendo, por isso, um bem transaccionável. Porém, como se disse, é 

hoje, de facto, parte integrante de um arruamento. 

Nestas circunstâncias a situação do prédio deve ser regularizada para que haja 

correspondência entre a situação de facto e a situação de direito. 

Assim e após análise ao processo, a Câmara no âmbito da competência que lhe 

é conferida pela alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei 169/99, de 18 de Setembro, na 

redacção que lhe foi dada pela Lei 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por 

unanimidade  propor à Assembleia Municipal, ao abrigo da alínea b) do n.º 4 do artigo 

53.º do já citado diploma legal, a afectação daquele imóvel no domínio público 

municipal, por integração no arruamento público que efectua a ligação física entre a 

Rua Egas Moniz e a Rua Serpa Pinto, na freguesia e concelho de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.2.11. Aclaração do ponto 3 da deliberação n.º 134 2/2007, de 30 de Outubro. 

Pedido de renúncia, pela Associação Lar Emanuel, ao  direito de superfície de uma 

parcela de terreno sita em Casal de Valverde, fregu esia de Marrazes, Leiria 

DLB N.º 0257/09  | Conforme solicitado, no acto de marcação da escritura junto do 

Cartório Notarial a cargo do Notário Dr. António Pedro Tavares, clarifica-se o conteúdo 

da deliberação tomada pelo executivo na sua reunião datada de 2007/10/30, pelo que 

se propõe a alteração ao teor do ponto 3, passando a constar a seguinte redacção: 

3. Em consequência da declaração da nulidade do destaque, revogar a escritura de 

cedência do direito de superfície, celebrada em 04/02/2000 a favor da Associação Lar 

Emanuel e requerer, junto do Serviço de Finanças e Conservatória do Registo Predial, a 

anexação da parcela destacada com a área de 2500 m2 ao prédio mãe, inscrito na 

matriz sob o artigo 4806 e descrito sob o n.º 1640, da freguesia de Marrazes. 

A Câmara, para efeitos da aclaração do conteúdo do ponto 3 da deliberação n.º 

1342/2007, datada de 30 de Outubro, deliberou por  unanimidade aprovar a alteração 

proposta ao teor do ponto 3, passando o mesmo a ter o seguinte conteúdo: 

3. Em consequência da declaração da nulidade do destaque, revogar a escritura de 

cedência do direito de superfície, celebrada em 2000/02/04, a favor da Associação Lar 

Emanuel e requerer, junto do Serviço de Finanças e Conservatória do Registo Predial, a 

anexação da parcela destacada com a área de 2500 m2 ao prédio mãe, inscrito na 

matriz sob o artigo 4806.º e descrito sob o n.º 1640, da freguesia de Marrazes. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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2.2.12. Regularização da Receita dos Parques de Est acionamento 

DLB N.º 0258/09  | O novo procedimento para arrecadar a receita proveniente da gestão 

dos Parques de Estacionamento (efectuada após a recolha do dinheiro e respectivos 

talões das máquinas) é composto por duas fases: 

— 1.ª fase: é efectuado um depósito, na agência da Caixa Geral de Depósito (CGD) 

em Leiria, cujo montante é determinado pelo valor indicado nos talões. Neste momento, 

são executados todos os registos, a fim de a operação ser reflectida nos diversos fluxos 

orçamental, patrimonial e de caixa. 

— 2.ª fase: a CGD de Leira, por não dispor de máquina para contagem de moedas, 

envia o dinheiro para a sua agência em Lisboa, e é nesta fase, que são detectadas as 

diferenças entre o montante indicado para o depósito e o montante efectivamente 

depositado.  

Quando o montante indicado para o depósito é inferior ao montante que a CGD 

apura, a regularização é feita através de guia de recebimento emitida pela diferença, 

quanto a situação é inversa, é necessário proceder à restituição do montante 

arrecadado a mais. 

A maioria destas regularizações tem sido feita através de guias de recebimento, 

sendo necessário restituir apenas a guia de recebimento n.º 1936/09 – depósitos 

efectuados no período de 2009/01/13 a 2009/01/21, talão de débito de 2009/01/26, no 

montante de €1,26. 

Solicitou-se assim autorização para que seja regularizada a guia de recebimento 

n.º 1936/09, num total de €1,26.  

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

816/09, de 9 de Fevereiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade autorizar 

a regularização da guia de recebimento n.º 1936/09, num total de €1,26.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

2.2.13. Resumos de tesouraria 

DLB N.º 0259/09 | Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo 16 de Fevereiro de 

2009, apresentando um Total de Disponibilidades de €4.789.586,82 sendo de 

Operações Orçamentais €4.311.766,91 e de Operações de Tesouraria €477.819,91, 

que se encontra apenso à presente acta e que dela faz parte integrante (ANEXO E).  

A Câmara tomou conhecimento.  

 

 

Ponto três 
��  D i v i s ã o  d e  R e c u r s o s  H u m a n o s  
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3.1. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Divisão de Recursos 

Humanos 

3.1.1. Projecto de Regulamento de Adaptação do Sist ema Integrado de Avaliação 

do Desempenho da Administração Pública à situação e specífica do quadro activo 

do corpo de bombeiros profissionais do Município de  Leiria 

DLB N.º 0260/09  | Presente o projecto de regulamento de adaptação do sistema 

integrado de avaliação do desempenho da Administração Pública à situação específica 

do quadro activo do corpo de bombeiros profissionais da Câmara Municipal de Leiria, 

de 3 de Setembro de 2008, proposto pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, 

no uso da competência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei 

n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro, na sequência da execução da deliberação desta Câmara Municipal, de 30 de 

Setembro de 2008, tomada em cumprimento do disposto no artigo 117.º do Código do 

Procedimento Administrativo. 

A Câmara, depois de apreciar o referido projecto, deliberou por  unanimidade 

no uso da competência que lhe é conferida pelo disposto na alínea a) do n.º 7 do artigo 

64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, 

de 11 de Janeiro, aprovar o regulamento de adaptação do sistema integrado de 

avaliação do desempenho da Administração Pública à situação específica do quadro 

activo do corpo de bombeiros profissionais da Câmara Municipal de Leiria, cujo teor 

abaixo se transcreve. 

Mais deliberou mandar publicitá-lo por edital a afixar nos locais de estilo. 

* * * 

«REGULAMENTO DE  ADAPTAÇÃO DO SISTEMA INTEGRADO DE AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA À SITUAÇÃO ESPECÍFICA DO  QUADRO ACTIVO DO CORPO DE 

BOMBEIROS PROFISSIONAIS  DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA 

Preâmbulo 

Considerando o disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 

106/2002, de 13 de Abril, no que se refere à aplicação do sistema de classificação de 

serviço, em vigor para o pessoal da administração local, aos corpos de bombeiros 

profissionais, até que se verifique a definição, por portaria conjunta, de sistema de 

classificação de serviço próprio. 

Considerando o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Lei n.º 10/2004, de 22 

de Março, quanto à possibilidade de adaptação, por decreto regulamentar, do sistema 

integrado de avaliação do desempenho da Administração Pública, adiante designado 

por SIADAP, à situação específica dos corpos especiais. 

Considerando o disposto no n.º 5 do artigo 41.º do Decreto Regulamentar n.º 

19-A/2004, de 14 de Maio, quanto à previsibilidade da entrada em vigor, até ao final 

daquele ano, da adaptação prevista no artigo 21.º acima referido, sem prejuízo da 
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verificação do disposto no artigo 40.º pelos serviços que disponham de um sistema de 

avaliação do desempenho específico.   

Considerando o disposto no Manual de Apoio e Legislação da autoria da 

Secretaria de Estado da Administração Pública, editado em Maio de 2004, 

relativamente à necessidade dos serviços com corpos especiais que disponham de um 

sistema de avaliação específico promoverem a adaptação do SIADAP às suas 

situações particulares mediante regulamentação própria. 

Considerando o teor da orientação técnica n.º 06/DGAP/2004, de 12 de Julho, 

mais concretamente no que respeita à exclusão dos bombeiros profissionais das 

situações de aplicação objectiva e subjectiva do diploma que procedeu à 

regulamentação da Lei n.º 10/2004, com fundamento na pré-existência de um sistema 

específico de avaliação que pode justificar uma adaptação, por decreto regulamentar. 

Considerando a determinação contida na orientação técnica n.º 03/DGAP/2005, 

de 27 de Maio, no sentido de serem promovidas, com carácter de urgência, as 

adaptações necessárias à aplicação do SIADAP aos corpos especiais que não possam 

proceder à sua aplicação directa. 

Considerando o disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 15/2006, de 26 de Abril, 

que prevê a aplicação dos sistemas específicos adaptados ao abrigo do artigo 21.º da 

Lei n.º 10/2004 ou dos sistemas específicos anteriores, enquanto tal não se verifique, 

para efeitos da avaliação do desempenho dos anos de 2006 e seguintes. 

Considerando que desde 2006, primeiro ano de implementação do SIADAP na 

Câmara Municipal de Leiria, se tem vindo a perfilhar o entendimento consubstanciado 

pela impossibilidade legal de aplicação, para efeitos de avaliação do desempenho dos 

bombeiros profissionais, quer dos Decretos Regulamentares n.os 44-B/83, de 1 de 

Junho e 45/88, de 16 de Dezembro, por força da respectiva revogação e por se 

encontrarem esgotados os efeitos dos requisitos transitórios previstos no artigo 2.º da 

Lei n.º 15/2006, quer da Lei n.º 10/2004 e do Decreto-Regulamentar n.º 6/2006, por 

força da exclusão do âmbito de aplicação directa aos trabalhadores integrados em 

corpos especiais e por força da previsibilidade contida na parte final do artigo 4.º da Lei 

n.º 15/2006, entendimento esse igualmente defendido pelo Instituto Nacional de 

Administração. 

Considerando que, entretanto, foram surgindo outros entendimentos diversos 

quanto à matéria, refira-se, a título meramente exemplificativo, o da Associação 

Nacional dos Bombeiros Profissionais, publicado em Outubro de 2007, de que, até à 

publicação de regulamentação específica, as autarquias locais devem continuar a 

aplicar aos bombeiros profissionais o sistema de avaliação e de classificação de 

serviço que vinham a aplicar à data da entrada em vigor do SIADAP, ou, ainda, o da 

Delegação Regional de Leiria do Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 

Administração Local, de 28 de Março de 2008, de que o sistema de avaliação do 
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desempenho dos bombeiros profissionais é o que vigora para a administração local, 

pelo que lhes são directamente aplicáveis as normas constantes da Lei n.º 10/2004, do 

Decreto Regulamentar n.º 19-A/2004 e do Decreto Regulamentar n.º 6/2006. 

Considerando que foi solicitada à Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Centro, adiante designada por CCDRC, a emissão de 

parecer quanto ao assunto, bem como quanto às medidas a adoptar, sem deixar de se 

atender ao facto de que a regulamentação do sistema próprio dos bombeiros 

profissionais previsto no n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 106/2002 e a adaptação 

do sistema de avaliação do desempenho aos corpos especiais ao abrigo do artigo 21.º 

da Lei n.º 10/2004, não tiveram lugar até à presente data. 

Considerando, por fim, o teor da Informação DAJ 191/08 da Direcção de 

Serviços de Apoio Jurídico e à Administração Local da CCDRC, que sustenta, com 

fundamento na revogação expressa dos Decretos Regulamentares n.os 44-B/83, de 01 

de Junho e 45/88, de 16 de Dezembro, e nos resultados da discussão e análise da 

matéria na reunião de Coordenação Jurídica, de 23 de Janeiro de 2007, a aplicação do 

SIADAP à situação particular dos corpos especiais de bombeiros profissionais, sem 

prejuízo da fixação, pela autarquia, da escala de avaliação que entenda ser a mais 

adequada, por respeito, é claro, às ponderações mínimas legalmente previstas. 

Considerando ainda que, em caso algum, se pode continuar a sustentar, com 

fundamento na especificidade da situação e na ambiguidade da informação disponível, 

a ausência de aplicação de um sistema de avaliação de desempenho ao quadro activo 

do corpo especial de bombeiros profissionais da Câmara Municipal de Leiria. 

Nestes termos: 

Pretende-se com o regulamento de adaptação do SIADAP à situação específica 

do quadro activo do corpo de bombeiros profissionais da Câmara Municipal de Leiria 

dar cumprimento às disposições legais contidas no Decreto-Lei n.º 106/2002 e garantir 

a observância dos princípios, dos objectivos e das regras essenciais de controlo e de 

normalização do SIADAP. 

O regulamento de adaptação do SIADAP à situação específica do quadro activo 

do corpo de bombeiros profissionais da Câmara Municipal de Leiria foi aprovado pela 

Câmara Municipal de Leiria, no uso da competência que lhe é conferida pelo disposto 

na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e 

republicada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, sob proposta da Presidente da 

Câmara Municipal de Leiria, no uso da competência que lhe é conferida pela alínea a) 

do n.º 2 do artigo 68.º do mesmo diploma. 

Previamente à respectiva aprovação, a Câmara Municipal de Leiria ouviu, 

concedendo o prazo de 30 dias, sobre este regulamento, a Associação Nacional de 

Bombeiros Profissionais, o Sindicato Nacional de Bombeiros Profissionais, o Sindicato 

Nacional dos Trabalhadores da Administração Local, conforme determina o artigo 117.º 
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do Código do Procedimento Administrativo, e ainda, por edital, afixado nos locais de 

estilo, os membros do Conselho de Coordenação da Avaliação que não fazem parte da 

Câmara Municipal de Leiria e os elementos que integram o corpo especial de bombeiros 

profissionais. 

Artigo 1.º 

Lei habilitante 

O presente regulamento dá execução ao disposto no n.º 1 do artigo 21.º da Lei n.º 

10/2004, de 22 de Março, e no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto Regulamentar n.º 19-

A/2004, de 14 de Maio, inserindo-se no conjunto de medidas empreendidas pela 

Câmara Municipal de Leiria com vista à adaptação do sistema integrado de avaliação 

do desempenho da Administração Pública, adiante designado por SIADAP, criado pela 

Lei n.º 10/2004, regulamentada pelo Decreto Regulamentar n.º 19-A/2004 e pela 

Portaria n.º 509-A/2004, de 14 de Maio, adaptada à Administração Local pelo Decreto 

Regulamentar n.º 6/2006, de 20 de Junho, à situação específica do quadro activo do 

corpo de bombeiros profissionais. 

Artigo 2.º 

Objecto 

O presente regulamento estabelece as normas específicas a observar na aplicação do 

SIADAP ao quadro activo do corpo de bombeiros profissionais da Câmara Municipal de 

Leiria, na parte que não foi objecto de regulação na legislação aplicável. 

Artigo 3.º 

Âmbito de aplicação 

O presente regulamento aplica-se aos funcionários, agentes e demais trabalhadores 

que integram o quadro activo do corpo de bombeiros profissionais da Câmara Municipal 

de Leiria, desde que a respectiva relação jurídica de emprego público seja estabelecida 

por um período superior a seis meses. 

Artigo 4.º 

Sistema de classificação 

A classificação final dos funcionários, agentes e demais trabalhadores que integram o 

quadro activo do corpo de bombeiros profissionais da Câmara Municipal de Leiria é 

determinada pela média ponderada da avaliação de cada uma das suas componentes, 

de acordo com a seguinte ponderação: 

 a) Objectivos - 50%; 

 b) Competências - 40%; 

 c) Atitude pessoal - 10%. 

Artigo 5.º 

Fichas de avaliação 

Para efeitos de avaliação do desempenho dos funcionários, agentes e demais 

trabalhadores que integram o quadro activo do corpo de bombeiros profissionais da 



478 (57) 
 

 

CMLeiria/ Acta n.º 5, de 2009.02.17 

Im-DA-15-09_A0 

 

Câmara Municipal de Leiria aplicam-se os modelos de impressos das fichas de 

avaliação e de auto-avaliação utilizadas no grupo profissional técnico-profissional e 

administrativo, com as necessárias adaptações, designadamente no que se refere à 

identificação do serviço. 

Artigo 6.º 

Suprimento da avaliação 

A falta de avaliação do desempenho decorrente da não aplicação do SIADAP aos 

funcionários, agentes e demais trabalhadores que integram o quadro activo do corpo de 

bombeiros profissionais da Câmara Municipal de Leiria pode ser suprida, a 

requerimento dos interessados, nas situações e para os efeitos legalmente previstos, 

por adequada ponderação do currículo profissional, relativamente aos períodos que não 

foram objecto de avaliação.  

Artigo 7.º 

Legislação subsidiária 

Em tudo o que não esteja previsto no presente regulamento aplicam-se as normas da 

legislação relativa ao SIADAP, do Regulamento de Organização dos Serviços 

Municipais, publicado no Diário da República, II Série, n.º 23, de 02 de Fevereiro, do 

Regulamento do Conselho de Coordenação da Avaliação da Câmara Municipal de 

Leiria, publicitado por edital afixado nos locais de estilo em 27 de Fevereiro de 2008, e 

do regulamento interno que venha a definir os termos de aplicação do SIADAP na 

Câmara Municipal de Leiria. 

Artigo 8.º 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicitação através 

de edital.» 

A presente deliberação é aprovada em minuta. 

 

3.1.2. Mapa de pessoal em vigor para o ano de 2009 

DLB N.º 0261/09  | Considerando que o Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Leiria 

para o ano de 2009 carece de alguns ajustamentos, decorrentes do confronto deste 

com a base de dados da aplicação informática utilizada e também do facto de os 

dirigentes da Câmara Municipal de Leiria terem sido chamados a participar pela 

primeira vez na elaboração de um documento de complexidade acentuada, no âmbito 

do novo ciclo que se iniciou ao nível de gestão dos recursos humanos na administração 

pública.  

 Assim, há necessidade de efectuar as alterações seguintes: 

1 – Distinguir as atribuições, as competências e as actividades correspondentes aos 

diversos postos de trabalho, por não se encontrarem concretizadas de forma adequada; 
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2 – Aclarar a identificação dos postos de trabalho que correspondem a necessidades 

permanentes e a necessidades transitórias, uma vez que, em determinados casos, este 

elemento essencial se encontrava omisso; 

3 – Prever postos de trabalho, essencialmente, no Departamento de Equipamento e 

Oficinas, os quais por lapso se encontravam em falta, apesar de ocupados no ano de 

2008 por trabalhadores da Câmara Municipal de Leiria; 

4 – Efectuar ligeiras correcções resultantes de reclassificações e de concursos de 

recrutamento e de promoção realizados no ano de 2008; 

5 – Corrigir lapsos no elenco dos postos de trabalho; 

6 - Corrigir lapsos de escrita; 

7 – Prever os seguintes postos de trabalho: 

 Técnico Superior no gabinete de apoio ao Departamento Administrativo e 

Financeiro; 

 Técnico Superior na Divisão de Comunicação, Relações Públicas e 

Cooperação; 

 Técnico Superior na Divisão Administrativa (Sector de Execuções Fiscais); 

 Técnico Superior no Departamento de Equipamento e Oficinas; 

 Coordenador Técnico na Secção de Arquivo Administrativo; 

 Assistente Operacional para desempenhar a actividade de telefonista. 

 Postos de Assistente Operacional, para fazer face a necessidades de carácter 

manual e mecânico sentidas em diversas unidade orgânicas da Câmara 

Municipal de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade propor à 

aprovação da Assembleia Municipal as alterações ao mapa de pessoal da Câmara 

Municipal de Leiria para o ano de 2009, constantes do texto da presente deliberação, 

com efeitos ao dia 22 de Dezembro de 2008, data da aprovação do mapa de pessoal, 

quanto às matérias constantes dos pontos 1 a 6, ao abrigo do disposto na alínea c) do 

n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada, e do n.º 3 do artigo 

5.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro. 

Mais deliberou  que o mapa de pessoal, devidamente corrigido, faça parte 

integrante da presente deliberação como seu anexo (ANEXO F). 

Deliberou ainda  propor à Assembleia Municipal, nos termos e para efeitos do 

disposto na alínea n) do n.º 2 do artigo 53.º e na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei 

n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada, a aprovação de alterações ao Regulamento da 

Organização dos Serviços Municipais, de modo a adequá-lo ao mapa de pessoal e à 

nova legislação no domínio da gestão de recursos humanos, em especial quanto à nova 

terminologia utilizada. 
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Deliberou, por último, que o Regulamento da Organização dos Serviços 

Municipais, na nova redacção, faça parte integrante da presente deliberação como seu 

anexo (ANEXO G).  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

3.1.3. Votos de pesar aos seguintes trabalhadores: 

a) Maria da Conceição Cândida Santos 

DLB N.º 0262/09  | Presente, pela Senhora Presidente, proposta no sentido de ser 

concedido um voto de profundo pesar à trabalhadora Maria da Conceição Cândida 

Santos, Assistente Operacional, do mapa de pessoal deste Município, pelo falecimento 

de sua mãe. 

A Câmara, depois de analisar, deliberou por  unanimidade  manifestar um voto 

de profundo pesar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

b) Sandra Maria Lopes Mota 

DLB N.º 0263/09  | Presente, pela Senhora Presidente, proposta no sentido de ser 

concedido um voto de profundo pesar à trabalhadora Sandra Maria Lopes Mota, 

Assistente Operacional, do mapa de pessoal deste Município, pelo falecimento de sua 

mãe. 

A Câmara, depois de analisar, deliberou por  unanimidade  manifestar um voto 

de profundo pesar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

c) Maria da Encarnação Oliveira Antunes Pereira 

DLB N.º 0264/09  | Presente, pela Senhora Presidente, proposta no sentido de ser 

concedido um voto de profundo pesar à trabalhadora Maria da Encarnação Oliveira 

Antunes Pereira, Assistente Técnico, do mapa de pessoal deste Município, pelo 

falecimento de sua sogra. 

A Câmara, depois de analisar, deliberou por  unanimidade  manifestar um voto 

de profundo pesar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

d) João Mendes Silva 

DLB N.º 0265/09  | Presente, pela Senhora Presidente, proposta no sentido de ser 

concedido um voto de profundo pesar ao trabalhador João Mendes Silva, Assistente 

Operacional, do mapa de pessoal deste Município, pelo falecimento de sua mãe. 

A Câmara, depois de analisar, deliberou por  unanimidade  manifestar um voto 

de profundo pesar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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e) José Emídio Mendes Silva 

DLB N.º 0266/09  | Presente, pela Senhora Presidente, proposta no sentido de ser 

concedido um voto de profundo pesar ao trabalhador José Emídio Mendes Silva, 

Assistente Técnico, do mapa de pessoal deste Município, pelo falecimento de sua mãe. 

A Câmara, depois de analisar, deliberou por  unanimidade  manifestar um voto 

de profundo pesar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

f) Manuel Avelino Mendes Silva 

DLB N.º 0267/09  | Presente, pela Senhora Presidente, proposta no sentido de ser 

concedido um voto de profundo pesar ao trabalhador Manuel Avelino Mendes Silva, 

Assistente Operacional, do mapa de pessoal deste Município, pelo falecimento de sua 

mãe. 

A Câmara, depois de analisar, deliberou por  unanimidade manifestar um voto 

de profundo pesar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto quatro 
��  D i v i s ã o  d e  C o m u n i c a ç ã o ,  R e l a ç õ e s  P ú b l i c a s  e  C o o p e r a ç ã o  
 

 

Subsídio a atribuir às Obras Sociais pelo transport e de brinquedos para Cabo 

Verde 

DLB N.º 0268/09  | Nos finais de Novembro de 2008, as Obras Sociais do Pessoal da 

Câmara de Leiria (Obras Sociais) informaram da possibilidade de oferecerem cerca de 

3.500 brinquedos que lhes haviam sido doados por uma empresa da região, 

disponibilizando-os para serem entregues a crianças carenciadas de São Filipe, Ilha do 

Fogo, Cabo Verde, com quem o Município de Leiria tem especiais relações de 

cooperação. 

Atendendo à proximidade da quadra natalícia, de imediato foram encetadas 

diligências para que, como habitualmente, o referido transporte fosse efectuado a título 

gracioso. 

Atendendo, no entanto, ao facto de o transitário marítimo Portline Logistics Lda., 

que, ao longo dos anos, sempre que solicitado, procedeu ao envio gratuito de diversos 

materiais para São Filipe, naquele período ter tido de recorrer ao fretamento de um 

navio de outra companhia, segundo comunicaram na altura, naquele embarque não foi 

possível conceder o transporte gracioso, uma vez que também aquela empresa tinha 

custos perante terceiros. No entanto, mostrando a sua total solidariedade a esta à 
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acção das Obras Sociais, patrocinavam em 50 por cento o valor do frete e THC (taxa de 

tráfego), custos esses que teriam de pagar a terceiros. 

Os custos com o frete e taxas são de €205,61, impostos incluídos. Face a esta 

situação e porque as Obras Sociais não dispõem dos recursos necessários para fazer 

face a esta despesa extraordinária, por um lado e, por outro, porque se tratou de uma 

acção de interesse municipal no âmbito da cooperação externa com a população de um 

município de Cabo Verde com quem mantemos intensos laços de cooperação, propõe-

se a atribuição de um apoio às Obras Sociais no montante dos custos por ela incorridos: 

€205,61.  

De notar que, conforme correspondência de agradecimento do Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de São Filipe, os brinquedos provocaram a felicidade 

de muitas crianças numa quadra tão marcante como é a do Natal. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

931/09, de13 de Fevereiro. 

A Câmara, no uso das competências que lhe são conferidas pela alínea a) do n.º 

4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, atendendo às condições em que 

foi efectuado o despacho dos brinquedos doados pelas Obras Sociais às crianças 

carenciadas de São Filipe, Ilha do Fogo, Cabo Verde, às atribuições dos municípios em 

matéria de cooperação externa e ao interesse municipal desta acção, deliberou por 

unanimidade atribuir um apoio às Obras Sociais do Pessoal da Câmara de Leiria, na 

importância de €205,61, correspondente ao custo com o transporte dos brinquedos para 

Cabo Verde. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto cinco 
��������  D i v i s ã o  d e  H a b i t a ç ã o  e  R e a b i l i t a ç ã o  U r b a n a  

 

5.1. Alienação de imóvel abrangido pela área crític a de recuperação e 

reconversão, sito na Rua Mestre de Avis n.º 1 a 13,  Leiria. Direito de preferência. 

Ratificação 

DLB N.º 0269/09  | Presente a informação da Divisão de Habitação e Reabilitação 

Urbana abaixo transcrita:  

«Trata-se da alienação de um edifício sito na Rua Mestre de Avis n.º 1 a 13 em Leiria, 

com o número de matriz 688, que se pretende vender pelo valor de €330.000,00, 

conforme se encontra publicitado no site do programa “Casa Pronta”, anúncio n.º 

1252/2009, sendo o requerente Elisabete Gonçalves. 
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O edifício em causa, localizado no Centro Histórico e abrangido pela Área Crítica 

de Recuperação e Reconversão Urbanística da Cidade de Leiria foi recentemente 

objecto de alienação (conforme Anúncio n.º 1638/2008 “Casa Pronta”). 

Assim, propõe-se que se mantenha a decisão de não exercício de direito de 

preferência.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, e concordando com o teor da 

informação prestada pela Divisão de Habitação e Reabilitação Urbana, em 27 de 

Janeiro, deliberou por  unanimidade ratificar o despacho da Senhora Presidente, 

datado de 27 de Janeiro de 2009, e não exercer o direito de preferência referente à 

aquisição em causa. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

5.2. Alienação de fracção abrangida pela área críti ca de recuperação e 

reconversão urbanística, sita na Rua Tenente Valadi m n.º 30, Leiria. Exercício do 

direito de preferência. Ratificação 

DLB N.º 0270/09  | Presente a informação da Divisão de Habitação e Reabilitação 

Urbana abaixo transcrita:  

«Trata-se da alienação de uma fracção sita na Rua Tenente Valadim n.º 30 em 

Leiria, com o número de matriz 4584, que se pretende vender pelo valor de €78.500,00 

conforme se encontra publicitado no site do programa “Casa Pronta”, anúncio n.º 

3551/2009, sendo o requerente Manuel Pereira dos Santos.  

A referida fracção encontra-se inserida na Área Crítica de Recuperação e 

Reconversão Urbanística da Cidade de Leiria. 

No contexto actual, considera-se não haver interesse para o Município na 

aquisição da fracção, uma vez que esta não põe em causa nenhum tipo de intervenção 

prevista pelo Município. 

Assim, propõe-se que não seja exercido o Direito de Preferência.» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, e concordando com o teor da 

informação prestada pela Divisão de Habitação e Reabilitação Urbana, 3 de Fevereiro, 

deliberou por unanimidade ratificar o despacho da Senhora Presidente, datado de 4 

de Fevereiro, e não exercer o direito de preferência referente à aquisição em causa. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto seis 
�������� Departamento  de Desenvolvimento  Económico,  Espaços  Verdes e  

Ambiente  
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6.1. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Promoção do 

Desenvolvimento 

6.1.1. Publicidade (intenção de remoção) 

DLB N.º 0271/09  | No seguimento de vários processos de licenciamento de publicidade, 

foram os locais de afixação visitados pelos Fiscais Municipais, tendo estes constatado 

que a publicidade permanece afixada, sem o licenciamento prévio por este Município.  

Assim, propôs-se que a Câmara deliberasse no sentido de ordenar a intenção 

de remoção, nos termos do artigo 20.º, n.ºs 2, 3 e 4 do Regulamento Municipal de 

Publicidade, e para os efeitos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do 

Procedimento Administrativo, notificando os requerentes a seguir melhor identificados: 

Registo Entidade Tipo de Publicidade Localização da 
Publicidade 

Ent. 
03/33854 

Geraldo Verde Tabela 
Unipessoal, Lda 

Um anúncio luminoso, tipo 
pala afixado na fachada do 
edifício 

Rua Dr. António Costa 
Santos, nº 27 C, Leiria 

Int. 05/1327 Lavandaria Clave de Sol 
de Eduardo da Costa e 
Silva 

Diversa publicidade Urb. das Pimenteiras, Rua 
25 de Abril, Lt. 2, R/c Esq. 
(fracção A), Madeiras, 
Marrazes 

Ent. 
01/23689 

Rolisa – Rolamentos, 
Peças e Acessórios para a 
Indústria, Lda. 

Um anúncio luminoso 
perpendicular biface, na 
fachada da sua área 
comercial; e de um 
anúncio luminoso 
monoface na fachada do 
prédio 

Quinta do Gordalina, Lt. 2, 
Leiria-Gare - Marrazes 

Ent. 
05/28516 

Hélio da Silva Bernardes Um anúncio luminoso 
biface 

Rua Sá de Miranda, nº 28, 
Lt. 29, R/c, Leiria 

Int. 11317/03 Servoliz Gestão de 
Condomínios Lda. 

Uma placa publicitária 
afixada na fachada da sua 
área comercial 

Rua Anzebino da Cruz 
Saraiva, Leiria 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade 

manifestar a intenção de ordenar a remoção da publicidade e respectivos suportes 

supra mencionados, em cumprimento do artigo 20.º, n.ºs 2 e 3 do Regulamento 

Municipal de Publicidade, uma vez que os mesmos estão afixados e não se encontram 

licenciados.  

O não cumprimento dentro do prazo fixado, implicará que seja a Câmara a 

promover a remoção dos mesmos, sendo os infractores responsáveis pelo pagamento 

de todas as despesas ocasionadas, nos termos do n.º 4 e 5 do mesmo artigo. 

Mais deliberou  notificar os requerentes nos termos e para os efeitos dos artigos 

100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.2. Remoção de publicidade (decisão final)  

DLB N.º 0272/09  | No seguimento da deliberação tomada por esta Câmara Municipal a 

manifestar intenção de ordenar a remoção de publicidade afixada sem prévio 
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licenciamento, foi o responsável notificado do teor da mesma para exercer o direito de 

audição, nos termos dos artigos 100.º e 101.º do Código de Procedimento 

Administrativo. Não o tendo feito, foi de novo presente o processo a seguir indicado, 

propondo-se que a Câmara, ao abrigo do disposto no artigo 20.º, n.ºs 2, alínea a), 3, 4 e 

5 do Regulamento Municipal de Publicidade, deliberasse ordenar a remoção da 

publicidade afixada sem prévio licenciamento, pelos mesmos motivos constantes das 

deliberações anteriores: 

Registo Entidad
e 

respons
ável 

Delib. 
da int. 

de 
remoçã
o (data) 

Data de 
visita ao 

local 

Tipo de 
Publicidade 

Localização 
da 

Publicidade 

Observ. 

Nº 02/3743 Manuel 
Paulo 
Sousa 
Fernand
es 

2008/06/
24 

2008/09/
10 
(Fiscais 
Municipai
s) 

Um anúncio 
luminoso 
monoface;  
Um anúncio 
luminoso 
biface em 
Monoposte; 

R. Dr. José 
Alves C. da 
Silva, nº 24 - 
Leiria 

Não exerceu 
o direito de 
audição, 
após 
notificação 
da intenção 
de ordenar a 
remoção, 
pelo ofício nº 
11714 de 
2008/07/10. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade ordenar a 

remoção da publicidade e respectivos suportes supra mencionados, no prazo de oito 

dias, em cumprimento do artigo 20.º, n.º 2, alínea a) e n.º 3 do Regulamento Municipal 

de Publicidade, pelos mesmos motivos constantes da anterior deliberação da intenção 

de ordenar a remoção, uma vez que os ditos suportes se mantêm afixados sem prévio 

licenciamento. O não cumprimento dentro do prazo fixado, implicará que seja o 

Município a promover a remoção dos mesmos, sendo os infractores responsáveis pelo 

pagamento de todas as despesas ocasionadas, nos termos dos n.ºs 4 e 5 do citado 

artigo 20.º. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.3. Publicidade. Extinção de procedimento por in utilidade superveniente da 

decisão de remoção (INT.04/1119 e ENTFE.08/7144)  

DLB N.º 0273/09  | Os processos a que se referem os registos mencio
． ．．．．．．．．．． ．．．．．．

nados em 

epígrafe foram submetidos à reunião de Câmara para ser deliberado manifestar 

intenção de ordenar a remoção das publicidades afixadas sem o licenciamento. No 

entanto, os proprietários das publicidades procederam às suas remoções, conforme 

consta da informação dos Fiscais Municipais. 

Assim, propôs-se à Câmara a alteração da sua intenção de ordenar as 

remoções por inutilidade do acto, por força do artigo 112.º, n.º 1 do Código do 

Procedimento Administrativo, considerando extintos os processos abaixo indicados, 

uma vez que o objecto das decisões de remoção se tornou inútil:  
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A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade declarar 

extintos os processos supra referidos ao abrigo do disposto do n.º 1 do artigo 112.º do 

Código do Procedimento Administrativo, uma vez que o objecto das decisões de 

remoção se tornou inútil. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.4. Publicidade. Anulação de guias de recebiment o 

DLB N.º 0274/09  | Foram pedidos e deferidos os licenciamentos de publicidade e 

ocupação da via pública, emitidas as respectivas guias de recebimento, as quais não 

tendo sido recebidas, pelos motivos a seguir indicados, devem ser objecto de anulação: 

Proc. 
Ent.  

Entidades Guias de 
Recebimento 

Montante 
(€) 

Motivos de Anulação 

Ent. 
07/24574 

João Pereira 
Baltazar 

31773/07 97,29 Cancelamento de ocupação da via 
pública com esplanada sita no Largo do 
Povo, nº 52, Marinheiros – Marrazes, 
conforme informação da Fiscalização de 
2007/11/20. 

Ent. 
02/6121 

Movimentos 
Complemento
s – 
Decoração de 
Interiores, Lda 

33536/05 101,40 O pedido foi reapreciado por ter 
apresentado os elementos em falta e 
deferido, tendo sido emitida e paga a 
taxa pela guia de recebimento nº 15255 
de 2008/08/22. 

Ent. 
07/30985 

António 
Teixeira 
Tavares Silva 

6715/08 54,89 O proprietário da publicidade goza de 
isenção por um ano da taxa de 
publicidade, por se tratar de publicidade 
colocada na zona afectada pelas as 
obras do Teatro José Lúcio da Silva, 
conforme deliberado em reunião de 
Câmara Municipal de 2008/07/08, e 
sessão da Assembleia Municipal de 
2008/09/26, publicitada pelo Edital 
9/2008. 

Nº 
02/29538 

Manuel 
Carreira 
Rodrigues 

20843/08 136,00 O alpendre publicitário não se encontra 
afixado, conforme informação da 
Fiscalização de 2008/11/04. 

Ent. 
07/19310 

Comumspace
, Lda. 

24825/07 2 495,64 Os painéis foram removidos pela CML e 
pagas as despesas de remoção pela 
guia nº 29791/2008. 

Ent. 
07/23685 

Comumspace
, Lda. 

30909/07 694,80 Taxa paga por nova guia de 
recebimento nº 28421 em 2008/12/19, 
por passar a ser painel sem iluminação. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  anular as 

guias de recebimento mencionadas no mapa supra.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

Registo Entidade 
Responsável 

Deliberação da 
intenção de 
Remoção (Data) 

Observações  

Int.04/1119  Francisco Manuel Reis 
Dias 

2008/01/22 A publicidade não se encontrava 
colocada conforme informação da 
Fiscalização de 2008/08/05. 

Entfe. 08/7144 Manuel Pereira de 
Oliveira 

2008/10/28 A publicidade não se encontrava 
colocada conforme informação da 
Fiscalização de 2008/12/09. 
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6.1.5. Dívidas de rendas referentes a lojas do ex-M ercado de Santana (INT. 

08/9764) 

DLB N.º 0274/09  | Presente informação da Divisão Jurídica segundo a qual se verificou, 

em 21 de Março de 2007, existirem 3 certidões de dívida referentes a rendas em nome 

de Manuel Faria da Costa, arrendatário da loja n.º 7, e Baltazar & Rodrigues, 

arrendatário da loja n.º 9, sitas no Ex-Mercado Santana, Leiria, a que correspondem os 

conhecimentos n.º 401/99, n.º 423/99 e n.º 183/00, no montante global de €289,40. 

Estas rendas foram debitadas indevidamente, devido à desocupação urgente dos 

espaços nos meses a que se reportam, para serem iniciadas as obras de remodelação 

do edifício do Mercado Santana. 

As rendas em dívida reportam-se aos anos de 1999 e 2000 e, tal como as 

demais obrigações pecuniárias, a exigência do cumprimento das rendas em dívida está 

sujeita a prescrição no prazo de cinco anos, nos termos do disposto na alínea b) do 

artigo 310.º do Código Civil.  

Assim, propôs-se a anulação dos conhecimentos n.º 401/99, n.º 423/99 e n.º 

183/00, no montante global de €289,40, uma vez que as dívidas já prescreveram, nos 

termos do disposto na alínea b) do artigo 310.º do Código Civil. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, face ao motivo invocado, deliberou 

por unanimidade  anular os conhecimentos n.º 401/99, n.º 423/99 e n.º 183/00, no 

montante global de €289,40, uma vez que as dívidas já se encontram prescritas, nos 

termos do disposto na alínea b) do artigo 310.º do Código Civil. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta 

 

6.1.6. Horário de funcionamento do bar « Why Not » (ENT. 08/12860) 

DLB N.º 0275/09  | Presente um abaixo assinado de moradores do lugar de Casal da 

Cortiça, freguesia de Barreira, reclamando do funcionamento do bar com espaço de 

dança, denominado «Why Not», por afectar o descanso nocturno, inclusivamente o de 

menores, devido ao excesso de ruído e ao encerramento para além do horário 

autorizado (das 20 horas às 4 horas diariamente, com excepção da segunda-feira por 

ser dia de descanso). 

Do teor das informações solicitadas à Freguesia de Barreira, ao Governo Civil de 

Leiria e à PSP de Leiria (ENT. 08/12860, ENT.08/25618 e ENT. 09/2893), poderá 

concluir-se estarem reunidos os requisitos previstos no artigo 6.º e artigo 7.º do 

Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos de 

Venda ao Público e de Prestação de Serviços em vigor neste concelho, nomeadamente 

por estar em causa a protecção da qualidade de vida dos cidadãos. 

Propôs-se que se notificasse o proprietário do Bar em causa, Senhor Rui Manuel 

Caeiro Borreicho, nos termos e para os efeitos dos artigos 100.º e 101.º do Código do 
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Procedimento Administrativo, da intenção de restringir o horário de funcionamento do 

Bar «Why Not», determinando o seu encerramento às 2 horas. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade 

manifestar a intenção de restringir o horário de funcionamento do bar «Why Not», sito 

no lugar de Casal da Cortiça, freguesia de Barreira, determinando o seu encerramento 

às 2 horas. 

Mais deliberou  notificar o seu proprietário Senhor Rui Manuel Caeiro Borreicho, 

nos termos e para os efeitos dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, do teor da presente deliberação, concedendo o prazo de 10 dias para se 

pronunciar. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.7. Alargamento de horário de funcionamento (ENT . 09/1516)  

DLB N.º 0276/09  | Presente o requerimento de RUI MANUEL CAEIRO BORREICHO, 

residente na Rua Dr. João Machado da Polónia, Lt. 8, r/c Frente, Marrazes, a solicitar o 

alargamento de horário de funcionamento até às 4 horas (por ser véspera do dia de 

Carnaval) na noite de 2009/02/23, segunda-feira, dia de descanso semanal do 

estabelecimento de Bar com espaço de dança denominado «Why Not», sito na Rua do 

Poço, Casal da Cortiça, freguesia de Barreira.  

 Do processo constam informações desfavoráveis da Freguesia da Barreira e da 

PSP de Leiria, pelo que se propôs o indeferimento do pedido, por já haver também 

reclamações dos moradores pelo excesso de ruído.  

Face à urgência na tomada de decisão, atendendo à data pretendida, propôs-se 

a dispensa da audiência de interessados ao abrigo do disposto no artigo 103.º, n.º 1, 

alínea a) do Código do Procedimento Administrativo. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade indeferir o 

pedido de alargamento de horário até às 4 horas na noite de 2009/02/23, conforme 

informações desfavoráveis da Freguesia de Barreira e da PSP de Leiria, constantes do 

processo e por já ter havido reclamações dos moradores pelo excesso de ruído, 

dispensando-se a audiência de interessados ao abrigo do disposto no artigo 103.º, n.º 1, 

alínea a), do Código do Procedimento Administrativo, por ser urgente a tomada de 

decisão. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.8. Alargamento de horário de funcionamento (ENT . 09/2934) 

DLB N.º 0278/09  | Presente o requerimento de MÁRIO ANDRÉ DE OLIVEIRA 

BRILHANTE PEDROSA, na qualidade de proprietário do bar «Pharmácia Bar», sito no 

Largo da Sé, n.º 10, Leiria, a solicitar o prolongamento do horário de funcionamento a 

título excepcional para as noites entre o dia 20 e o dia 24 de Fevereiro do corrente ano, 
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até às 4 horas, com a excepção da noite do dia 22 para o dia 23 de Fevereiro, no 

âmbito da realização das festividades de Carnaval a ter lugar na morada supra. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  deferir o 

pedido de alargamento de horário de funcionamento, a título excepcional, até às 4 

horas, para as noites entre o dia 20 e o dia 24 de Fevereiro do corrente ano, com a 

excepção da noite do dia 22 para o dia 23 de Fevereiro, no âmbito da realização das 

festividades de Carnaval. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
 

 
6.1.9. Licença especial de ruído (ENT. 09/1512) 

DLB N.º 0279/09  | Presente o requerimento do Grupo Desportivo, Recreativo e Cultural 

Unidos de Casal dos Claros e Coucinheira, com sede na Rua Central, lugar e freguesia 

de Amor, a solicitar licença especial de ruído, para a realização dos festejos de 

Carnaval, entre os dias 21 e 24 de Fevereiro do corrente ano, a ter lugar na sede do 

Grupo, sita na morada supra, no horário compreendido entre as 20 horas e as 2 horas. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  deferir o 

pedido, mediante a emissão de licença especial de ruído para o efeito. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.10. Licenças especiais de ruído. Ratificação de  despachos  

DLB N.º 0280/09  | No seguimento de vários pedidos de licença especial de ruído, por 

ser urgente a tomada de decisão, face às datas pretendidas, foram os mesmos objecto 

de despacho de deferimento conforme mapa infra, sujeito a ratificação da Câmara 

Municipal, nos termos do artigo 68.º, n.º 3 da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro:  

 
Ent. 

 
Requerente 

 
Objecto do Pedido: 

Dias/ Evento/Local da Realização/ Horário 

 
Data do 

despacho sujeito 
a ratificação 

Entfe. 
398/09 

Bosogol – 
Construções 
e Obras 
Públicas, S. 
A  

Nos dias 08/02 a 08/03 do corrente ano, para a 
realização de trabalhos de demolição e de escavação, 
a decorrer no gaveto formado pelas ruas de Alcobaça 
e Machado Santos, Leiria, entre as 07.00 horas e as 
23.00 horas. 

2009/02/04 
(Presidente da 

Câmara) 

Ent. 
1732/09 

Grupo 
Recreativo 
de Milagres 

Nos dias 30/01 a 01/02 do corrente ano, para a 
realização de Karaoke, a ter lugar na sede deste 
Grupo, sita na Rua João Ferreira, Milagres, entre as 
20.00 horas e as 04.00 horas.  

2009/01/20 
(Presidente da 

Câmara) 

Ent. 
1858/09 

Associação 
Columbófila 
de Leiria 

Nos dias 06/02 a 08/02 do corrente ano, para a 
realização de Baile com música ao vivo/gravada, a ter 
lugar no Salão da sua sede sita na Qta do Alçada, 
Leiria, entre as 21.30 horas e as 03.00 horas do dia 
seguinte. 

2009/01/28 
(Presidente da 

Câmara) 

Ent. 
1860/09 

Manuel 
Pereira de 
Oliveira 

Nos dias 03, 06, 10, 13, 16, 20 e 27 de Fevereiro do 
corrente ano, para a realização de música ao vivo, a 
ter lugar no bar “Filipes Bar”, sito no Largo Cândido 
dos Reis, Leiria, entre as 22.00 horas e as 02.00 horas 
do dia seguinte. 

2009/01/28 
(Presidente da 

Câmara)  
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Ent. 
1862/09 

Ilídio Grilo 
Gomes 

No dia 06/02 do corrente ano, para a realização de 
espectáculo de Karaoke, a ter lugar no “Café Abrigo”, 
sito na Rua Principal, nº 55, freguesia de Monte 
Redondo, entre as 22.00 horas e as 02.00 horas. 

2009/01/29 
(Presidente da 

Câmara) 

Ent. 
2006/09 

Luís Filipe 
da Silva Sá 

No dia 06/02 do corrente ano, para a realização de 
espectáculo de música gravada, a ter lugar na Rua da 
Capela, nº 7, Vale da Gunha, Maceira, entre as 22.00 
horas e as 02.00 horas. 

2009/02/04 
(Presidente da 

Câmara) 

Ent. 
2241/09 

Edifer – 
Construções 
Pires 
Coelho & 
Fernandes, 
S. A .  

Nos dias 01/02 a 28/02 do corrente ano, para a 
realização de trabalhos de construção civil, a 
decorrerem no Centro Comercial Continente de Leiria, 
sito junto ao IC2, Alto do Vieiro, freguesia de Parceiros, 
entre as 07.00 horas e as 03.00 horas. 

2009/02/06 
(Presidente da 

Câmara) 

Ent. 
2495/09 

Bosogol – 
Construções 
e Obras 
Públicas, S. 
A 

Nos dias 02/02 a 03/02 do corrente ano, para a 
realização de trabalhos de demolição e de escavação, 
a decorrer no gaveto formado pelas ruas de Alcobaça 
e Machado Santos, Leiria, até às 3.00 horas. 

2009/02/02 
(Presidente da 

Câmara) 

Ent. 
2624/09 

Desafios 
Urbanos, 
Lda 

No dia 06/02 do corrente ano, para a realização de 
música ao vivo no bar “Batidos no Parque”, sito no 
Parque Municipal Tenente Cor. Jaime Filipe Fonseca, 
Leiria, entre as 22.00 horas e as 02.00 horas do dia 
seguinte. 

2009/02/06 
(Presidente da 

Câmara) 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou  por unanimidade  ratificar 

os despachos da Senhora Presidente a deferir os pedidos, conforme mapa supra, 

mediante a emissão das licenças especiais de ruído para o efeito. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.11. Mercado do Levante de Leiria. Transferência  de titularidade do lugar de 

terrado n.º 24 (ENT. 08/26611) 

DLB N.º 0281/09  | A feirante MARIA HELENA ABREU DO NASCIMENTO, titular do 

lugar de terrado n.º 24 da Feira de Leiria, apresentou um requerimento a solicitar a 

transferência de titularidade de autorização e do direito de ocupação do referido lugar 

de terrado, para o seu filho Edi Manuel Abreu Reis, com o NIF 238915999, por 

cessação da actividade de feirante. 

Mais juntou fotocópia do requerimento de Edi Manuel Abreu Reis de registo de 

feirante, enviado à Direcção-Geral das Actividades Económicas e ao qual foi atribuído o 

n.º 507, 2 de Outubro de 2008. 

Nos termos do artigo 17.º do Regulamento Municipal da Actividade de Comércio 

a Retalho Exercida de Forma não Sedentária (Mercados de Levante), pode autorizar-se 

a transferência requerida pela feirante para seu familiar. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo do artigo 17.º do 

Regulamento Municipal da Actividade de Comércio a Retalho Exercida de Forma Não 

Sedentária (Mercados de Levante), deliberou por unanimidade  autorizar a 

transferência de titularidade de autorização e do direito de ocupação do lugar de terrado 

n.º 24 da Feira de Leiria, de Maria Helena Abreu do Nascimento para o seu filho Edi 

Manuel Abreu Reis, com carácter definitivo, com efeitos a partir do dia 2 de Março de 

2009. 
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Mais deliberou  autorizar a emissão de cartaz provisório do lugar, uma vez que 

o requerente solicitou à Direcção-Geral das Actividades Económicas o registo de 

feirante, na sequência do qual será emitido o cartão de feirante e o letreiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.12. Anulação de guias de recebimento e respecti vas certidões de dívida (ENT. 

08/18828) 

DLB N.º 0282/09  | Presente o requerimento de ALBERTO OLIVEIRA SANTOS, 

residente na Praceta Dr. Simplício Santos, n.º 5, 1.º Esquerdo, Mem Martins, a solicitar 

a desistência da ocupação do lugar de terrado n.º 96 do Mercado do Levante de Leiria, 

por se encontrar impossibilitado de exercer a actividade de feirante, devido a doença 

prolongada desde Abril de 2007 até Agosto de 2008, tendo deixado de ocupar o lugar, 

bem como de efectuar os respectivos pagamentos das taxas mensais, conforme foi 

confirmado pelo Encarregado de Mercados. Assim, propôs-se a anulação das seguintes 

guias de recebimento e as respectivas certidões de divida, emitidas em seu nome: 

Mês e Ano da 
Divida 

Nº da Guia 
de 

Recebimento 

Valor € N.º da Certidão 
 de Divida 

Abril de 2007 
Maio de 2007 
Junho de 2007 
Julho de 2007 
Agosto de 2007 
Setembro de 2007 
Outubro de 2007 
Novembro de 2007 
Dezembro de 2007 

11752 
14926 
17835 
21183 
23987 
26973 
29811 
32927 
35923 

37,80 
37,80 
37,80 
37,80 
37,80 
37,80 
37,80 
37,80 
37,80 

188/07 
226/07 
276/07 
316/07 
354/07 
390/07 
406/07 
476/07 
518/07 

Janeiro de 2008 
Fevereiro de 2008 
Março de 2008 
Abril de 2008 
Maio de 2008 
Junho de 2008 
Julho de 2008 
Agosto de 2008 

1897 
4616 
8029 
10868 
13486 
16119 
18809 
21183 

37,80 
37,80 
37,80 
38,78 
38,78 
38,78 
38,78 
38,78 

11/08 
80/08 
115/08 
147/08 
202/08 
242/08 
298/08 
322/08 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade anular as 

guias de recebimento mencionadas e as respectivas certidões no montante global de € 

647,50 de dívida, conforme motivos invocados.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

6.1.13. Pedido de perdão de dívida (ENT. 08/27106) 

DLB N.º 0028309  | Retirado. 

 

6.1.14. Alteração do funcionamento dos mercados no Carnaval 

DLB N.º 0284/09  | Presente, pelo Encarregado da Feira de Leiria, do Sector de 

Mercados, Feiras e Festivais, a informação n.º 01/09-FL, a solicitar a alteração do dia 

da realização daquele mercado, do dia 24 de Fevereiro (terça-feira) do corrente ano, 
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para o dia seguinte 25 de Fevereiro (quarta-feira) deste mesmo ano, atendendo à fraca 

afluência de feirantes e utentes, no dia de Carnaval. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo do artigo 22.º do 

Regulamento Municipal da Actividade de Comércio a Retalho Exercida de Forma Não 

Sedentária (Mercados de Levante), deliberou por unanimidade alterar a data da 

realização da Feira de Leiria, do dia 24 de Fevereiro para o dia 25 de Fevereiro do 

corrente ano, por se tratar do dia de Carnaval e autorizar a publicitação através de edital 

nos termos do artigo 24.º do mesmo Regulamento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto sete 
��   Departamento de Educação e  Acção Socia l  

 

7.1. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Divisão da Acção 

Educativa Municipal 

7.1.1. Apoio a Associações de Pais e Encarregados d e Educação. Beneficiação do 

espaço escolar 

DLB N.º 0285/09  | Retirado. 

 

7.1.2. Protocolo de delegação de competências no âm bito da educação. Freguesia 

Souto da Carpalhosa 

DLB N.º 0286/09  | Presente a minuta de Protocolo de Delegação de Competências a 

celebrar com Juntas de Freguesia, para execução das obras constantes do mapa 

anexo, abaixo transcrita: 

«CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA 

JUNTA DE FREGUESIA DE __________________ 

PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

OBJECTO : _____________________________________________________ 

Considerando ser convicção desta Câmara Municipal que as juntas de freguesia 

podem, localmente, garantir a prestação de inúmeros serviços de uma forma mais 

rápida e eficaz e com maior racionalização de custos. 

Considerando o que se dispõe no artigo 66.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, designadamente no n.º 1 desse artigo, que permite ser objecto de delegação 

para as juntas de freguesia qualquer das competências dos municípios. 

Considerando o que se dispõe no artigo 15.º da Lei n.º 159/99, de 14 de 

Setembro, designadamente no n.º 2 desse artigo, que estabelece regras sobre o 

instrumento que concretiza a colaboração entre o município e a freguesia. 
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Verificando-se que a Junta de Freguesia de __________ tem como prioridade a 

requalificação dos equipamentos educativos do seu território, é celebrado o presente 

protocolo entre a Câmara Municipal de Leiria, representada pela Sra. Presidente da 

Câmara, e a Junta de Freguesia de _____________, representada pelo Sr. Presidente 

da Junta, para execução da obra “______________________________”, que se rege 

pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 

Objecto da Delegação de Competências 

Constitui objecto do presente protocolo a “_________________________”, a executar 

na Freguesia de ______________.  

Cláusula Segunda 

Delegação de Competências 

A Câmara Municipal de Leiria delega na Junta de Freguesia de _____________ a 

competência para a realização da obra referida na cláusula primeira, a levar a efeito 

em/na (Freguesia de ______________)/_____________________, assegurando o 

respectivo financiamento, no montante de € ______________ (valor por extenso). 

Cláusula Terceira 

Direitos e Obrigações das Partes Contratantes 

1 – Compete à Câmara Municipal de Leiria: 

a) Prestar apoio técnico à Junta de Freguesia de ____________, sempre que esta 

o solicite, designadamente na execução do projecto e na fiscalização da obra; 

b) Visar os autos de medição, após a execução dos trabalhos; 

c) Processar a transferência para a Junta de Freguesia de __________ da quantia 

acordada, nos termos da cláusula quarta. 

2 – No âmbito do presente protocolo, compete à Junta de Freguesia de ___________ 

exercer os poderes que integram a sua qualidade de dono de obra, nomeadamente: 

a) Tomar as iniciativas e respeitar os procedimentos que decorrem dos regimes 

jurídicos de realização de despesas públicas e de empreitadas de obras públicas e, 

designadamente, a retenção de meio por cento para a Caixa Geral de Aposentações. 

b) A sua execução, de acordo com o projecto existente e com as indicações da 

Fiscalização. 

c) A afixação no local da obra de painel tipo, com a indicação do Dono da Obra, 

Entidade Financiadora, Objecto da Empreitada e Valor do Financiamento. 

Cláusula Quarta 

Transferências de verbas 

1 - As transferências de verbas do Município de Leiria para a Junta de Freguesia serão 

efectuadas mediante a apresentação dos autos de medição e das respectivas facturas 

da obra, confirmados por técnicos do Município de Leiria. 
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2 - Em situações excepcionais, devidamente justificadas, poderá a Câmara Municipal 

autorizar a concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades 

orçamentais do momento. 

3 - Quaisquer alterações aos projectos e/ou planos de trabalho das obras terão que ser 

previamente aprovadas pela Câmara Municipal. A execução de obras que se afastem, 

sem motivo justificado, do caderno de encargos ou do programa de trabalhos, poderão 

levar ao não pagamento por parte da Câmara Municipal de Leiria. 

Cláusula Quinta 

Estrutura de Acompanhamento e Controlo 

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do protocolo será constituída 

pelos representantes do Departamento de Obras Municipais da Câmara Municipal de 

Leiria e da Junta de Freguesia de ___________. 

Cláusula Sexta 

Trabalhos a Mais 

Caso se torne indispensável proceder à execução de trabalhos a mais ou trabalhos não 

previstos na empreitada, os mesmos deverão ser sempre submetidos a aprovação da 

Câmara Municipal, ficando o respectivo financiamento também assegurado pelo 

Município, até ao limite permitido pela legislação em vigor. 

Cláusula Sétima 

Dúvidas e Omissões 

1 - As dúvidas de interpretação ou execução do protocolo, assim como as omissões que 

se torne necessário suprir, serão resolvidas por acordo entre as duas entidades. 

2 - Em tudo o que o presente protocolo for omisso, aplicar-se-á a legislação geral e 

específica. 

Cláusula Oitava 

Imposto do Selo 

O presente protocolo está isento do Imposto do Selo por força do disposto na alínea a) 

do artigo 6.º do Código do Imposto do Selo. 

Anexo – Mapa Financeiro 

Freguesia Objecto do Protocolo Valor 
Protocolo 

GOP 2008 Proposta 
de 

Cabimento 

Souto da 
Carpalhosa 

Beneficiação da EB1 do Souto da 
Carpalhosa (campo de jogos e 
polivalente/refeitório) 

125.000,00 
€ 

2008-I-219 917/09, de 
12 Fevereiro 

A Câmara, considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 

159/99, de 14 de Setembro, é da competência dos órgãos municipais participar no 

planeamento e na gestão dos equipamentos educativos e realizar investimentos na 

construção, apetrechamento e manutenção dos estabelecimentos de educação pré-

escolar e nas escolas do ensino básico, com fundamento no disposto na alínea c) do n.º 

6 do artigo 64.º e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 66.º, ambos da Lei n.º 
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169/99, de 18 de Setembro, deliberou por unanimidade aprovar a proposta de 

protocolos em epígrafe e submetê-la à Assembleia Municipal para aprovação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.1.3. Intercâmbio escolar 

DLB N.º 0287/09  | Presente, pelo Senhor Vereador Dr. Vítor Lourenço, proposta do 

seguinte teor: 

«Considerando que o Mundo em geral e a Europa em particular estão em constante 

mudança; 

Considerando as aprendizagens que advém da permuta entre alunos: língua, 

novos hábitos, novas culturas, novas experiências, novos conhecimentos... 

Considerando o interesse municipal no sentido de se assegurar a promoção do 

concelho, enquanto Município Educador. 

Propôs-se a atribuição da verba de €250,00 por projecto (intercâmbio 

internacional) para fazer face às diversas despesas, nomeadamente ao nível das 

deslocações. 

Mais se propôs, que fossem oferecidas lembranças do Município às escolas 

intervenientes.» 

Os valores implicados nestas despesas foram objecto das propostas de 

cabimento n.º 928/09 e 929/09, ambas de 12 de Fevereiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e da alínea l) 

do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela 

Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou por  unanimidade  concordar com a 

proposta acima referida.  

Mais deliberou  que a transferência de verba se efectue para os agrupamentos 

de escolas e/ou escolas secundárias, após análise do projecto por parte dos serviços da 

educação e informação aos serviços financeiros. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

7.1.4. Associação de Pais e Encarregados de Educaçã o da Escola EB1 n.º 7 e 

Jardim-de-infância dos Capuchos. Transferência de v erba 

DLB N.º 0288/09 |  Retirado. 
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7.2. Análise do assunto relacionado com a Divisão d a Acção Social e Família 

7.2.1. Protocolo de Colaboração com o IHRU – Instit uto da Habitação e da 

Reabilitação Urbana 

DLB N.º 0289/09  | Considerando o Protocolo de Colaboração subscrito em 16 de Abril 

de 2007 entre o Município de Leiria e a NHC (Social) – Cooperativa de Solidariedade, 

CRL, na sequência de deliberação de Câmara n.º 517/07, de 12 de Abril; 

Considerando a candidatura apresentada pelo Município de Leiria ao Instituto de 

Habitação e Reabilitação Urbana e, consequentemente a sua aprovação, comunicada 

através da ENT. 2008/16625, de 18 de Julho; 

Considerando o intuito de concretizar a reabilitação de 153 alojamentos em 

regime de habitação social, inseridos no Bairro Dr. Francisco Sá Carneiro sito na 

freguesia de Marrazes, dos quais 144 são propriedade da NHC (Social), e 9 do 

Município de Leiria, foi presente uma proposta de uma minuta do Acordo de 

Colaboração a celebrar entre o Município de Leiria e o Instituto de Habitação e 

Reabilitação Urbana, no âmbito do Programa de Financiamento para acesso à 

Habitação (PROHABITA), que abaixo se transcreve: 

«(Minuta de) ACORDO DE COLABORAÇÃO 

A criação de condições de acesso a uma habitação condigna por parte dos 

estratos populacionais de menores recursos económicos constitui uma prioridade, não 

só da política do Governo para o sector da habitação, como das Administrações Local e 

Regional que se propõem combater as situações de grave carência habitacional 

existentes nas respectivas áreas de jurisdição. 

Tendo presente tal prioridade, o PROHABITA – Programa de Financiamento 

para Acesso à Habitação, criado pelo Decreto-Lei n.º 135/2004, de 3 de Junho, alterado 

pelo Decreto-Lei nº 54/2007, de 12 de Março, veio dinamizar a resolução de situações 

de grave carência habitacional mediante a cooperação e a conjugação de esforços 

entre o Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana – IHRU e as Regiões 

Autónomas ou os Municípios, traduzidas na outorga de acordos de colaboração ao 

abrigo dos quais aquele Instituto concede o apoio financeiro e técnico necessários à 

promoção dos programas habitacionais que aquelas entidades se propõem implementar 

para pôr cobro às referidas situações.  

A Região Autónoma ou o Município, para execução dos objectivos do respectivo 

acordo de colaboração, pode contar com a cooperação de entidades vocacionadas para 

a promoção de projectos habitacionais de interesse social, celebrando com elas, para o 

efeito, um protocolo que lhes permite aceder ao apoio financeiro do PROHABITA na 

parte que lhes corresponde.  

O apoio financeiro assume a forma de comparticipações a fundo perdido 

concedidas pelo IHRU e de empréstimos, concedidos por este ou através de instituições 

de crédito, e tem por objecto, não só a construção ou aquisição de novos 
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empreendimentos habitacionais, mas também a realização de obras de reabilitação de 

habitações ou prédios, devolutos ou arrendados, que pertençam às entidades 

beneficiárias, no sentido de incentivar a reabilitação do parque habitacional degradado 

em detrimento da construção nova. Na prossecução deste último objectivo, o IHRU 

concede ainda apoio a fundo perdido ao arrendamento de habitações por parte dessas 

entidades.  

Tendo em conta que para disponibilização das comparticipações a fundo perdido 

a conceder pelo IHRU, poderão ser utilizadas verbas provenientes de fundos mutuados 

pelo Banco Europeu de Investimento, tal implica a previsão de condições reguladoras 

adicionais, nomeadamente, quanto a questões ambientais e quanto à conservação das 

habitações e seu regime de alienação. 

Visam, assim, o Município de Leiria e o IHRU, mediante a celebração do 

presente Acordo de Colaboração ao abrigo do PROHABITA, a reabilitação de 153 

fogos, do Bairro Sá Carneiro, Marrazes, Leiria, por forma a resolver as situações de 

grave carência habitacional dos agregados que neles residem.  

Destes 153 fogos, 144 fogos são propriedade da NHC (SOCIAL), CRL, entidade 

responsável pela sua reabilitação, ao abrigo de um Protocolo celebrado em 16 de Abril 

de 2007 com o Município de Leiria. 

A reabilitação dos restantes 9 fogos ficará a cargo do Município de Leiria. 

Nesses termos, entre: 

O MUNICÍPIO DE LEIRIA, adiante designado por Município, representado 

por.................................................., na qualidade de ............................; 

e 

O INSTITUTO DA HABITAÇÃO E DA REABILITAÇÃO URBANA, adiante designado por 

IHRU, representado por ..........................................., na qualidade de ............................., 

É celebrado e reduzido a escrito o presente Acordo de Colaboração, ao abrigo do 

Decreto-Lei n.º 135/2004, de 3 de Junho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei 

n.º 54/2007, de 12 de Março, o qual se rege pelas seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira 

O Município compromete-se, no período de 2009/2010, a promover a reabilitação de um 

total de 153 habitações localizadas no Bairro Sá Carneiro, em Marrazes, Leiria de 

acordo com a programação cronológica e financeira plurianual constante dos Anexos I e 

II. 

Cláusula Segunda 

A execução do presente Acordo de Colaboração na parte respeitante à reabilitação de 

144 fogos, será promovida pela NHC (Social) – Cooperativa de Solidariedade Social, 

Crl, adiante designada por NHC, nos termos do Protocolo de Colaboração celebrado 

entre o Município de Leiria e aquela cooperativa em 16 de Abril de 2007, que se 
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encontra anexo a este Acordo e dele faz parte integrante e na parte respeitante à 

reabilitação dos restantes nove fogos será promovida pelo Município de Leiria.  

Cláusula Terceira 

UM - O valor total do investimento necessário ao cumprimento dos objectivos 

indicados na cláusula anterior é estimado em €2.000.000,00 (dois milhões de 

euros). 

DOIS -  Do valor indicado no número anterior, o Município, para a reabilitação dos 9 

fogos que tem a seu cargo, beneficia directamente de financiamento num valor 

máximo total estimado em €93.160,00 (noventa e três mil, cento e sessenta 

euros), nos seguintes termos: 

a) até €49.320,00 (quarenta e nove mil, trezentos e vinte euros), sob a forma de 

comparticipação a fundo perdido a conceder pelo IHRU; 

b) até €43.840,00 (quarenta e três mil, oitocentos e quarenta euros), sob a forma 

de empréstimo bonificado a conceder pelo IHRU, directamente ou através de 

uma instituição de crédito que com ele tenha celebrado o protocolo a que se 

refere o n.º 2 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 135/2004, na sua actual 

redacção. 

TRÊS - Do valor indicado no número UM desta cláusula, a NHC, para a reabilitação dos 

144 fogos de que é proprietária, beneficia directamente de financiamento num 

valor máximo total estimado em €1.606.840,00 (um milhão, seiscentos e seis 

mil, oitocentos e quarenta euros), nos seguintes termos: 

a) até €850.680,00 (oitocentos e cinquenta mil, seiscentos e oitenta euros), sob 

a forma de comparticipação a fundo perdido a conceder pelo IHRU; 

b) até €756.160,00 (setecentos e cinquenta e seis mil, cento e sessenta euros), 

sob a forma de empréstimo bonificado a conceder pelo IHRU, directamente ou 

através de uma instituição de crédito que com ele tenha celebrado o protocolo 

a que se refere o n.º 2 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 135/2004, na sua actual 

redacção. 

Cláusula Quarta 

Os financiamentos referidos no número dois da cláusula anterior estão sujeitos às 

condições e limites máximos estabelecidos, de acordo com o respectivo objecto, nos 

termos dos artigos 15º a 16.º-C do Decreto-Lei n.º 135/2004, de 3 de Junho, cabendo 

ainda ao IHRU avaliar a oportunidade da respectiva concessão em função das suas 

disponibilidades financeiras e orçamentais. 

Cláusula Quinta 

As habitações financiadas ao abrigo do PROHABITA destinam-se a residência 

permanente dos agregados familiares a que se refere a cláusula primeira do presente 

Acordo e são-lhes atribuídas em regime de renda apoiada ou em regime de propriedade 
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resolúvel, nos termos respectivamente dos Decretos-Lei n.ºs 166/93 e 167/93, ambos 

de 7 de Maio.  

Cláusula Sexta 

Em execução do presente Acordo, cabe, nomeadamente, ao IHRU: 

a)  Determinar a exclusão da atribuição de habitações ao abrigo do PROHABITA a 

agregados familiares que não cumpram os requisitos previstos no Decreto-Lei n.º 

135/2004, de 3 de Junho, para aceder a uma habitação, sem prejuízo de, em casos 

devidamente fundamentados pelo Município, poder aceitar a substituição dos 

agregados excluídos por outros;  

b)  Promover a existência dos meios financeiros destinados às comparticipações e às 

bonificações de acordo com os correspondentes cronogramas financeiros, sem 

prejuízo de, em cada momento, dever verificar a possibilidade orçamental da 

respectiva concessão; 

c)  Aprovar os empréstimos a conceder por ele ou pelas instituições de crédito que, para 

o efeito, celebrem o protocolo a que se refere o artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 

135/2004, de 3 de Junho; 

d)  Aprovar e calcular as bonificações de juros dos empréstimos para efeito do seu 

pagamento pela Direcção-Geral do Tesouro; 

e)  Prestar o apoio técnico necessário para o adequado desenvolvimento processual de 

cada um dos projectos específicos. 

Cláusula Sétima 

Em execução do presente Acordo, compete, nomeadamente, ao Município: 

a) Promover ou assegurar a promoção dos projectos objecto do presente Acordo, 

nos seus exactos termos, bem como concluí-los nas datas estabelecidas e, se 

for o caso, assegurar o respeito pelas normas legais e técnicas aplicáveis à 

habitação de custos controlados; 

b) Prestar ao IHRU todas as informações e facultar-lhe todos os elementos que 

este considere necessários para a cabal avaliação da execução do presente 

Acordo; 

c) Verificar, em tempo oportuno, o cumprimento dos requisitos de acesso à 

atribuição de uma habitação ao abrigo do PROHABITA por parte dos agregados 

familiares abrangidos pelo levantamento efectuado; 

d) Definir a atribuição das habitações em regime de renda apoiada ou de 

propriedade resolúvel tendo em consideração as condições aplicáveis nos 

termos, respectivamente, no Decreto-Lei n.º 166/93 e no Decreto-Lei n.º 167/93, 

ambos de 7 de Maio, face, entre outras, à composição e rendimentos dos 

agregados familiares a que as habitações se destinam; 
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e) Entregar ou assegurar a entrega das habitações aos agregados seus 

destinatários no prazo máximo de seis meses após a conclusão das obras ou 

após a contratação da aquisição ou do arrendamento das mesmas; 

f) Actualizar anualmente os dados relativos aos agregados familiares abrangidos 

pelo presente Acordo; 

g) Concretizar as soluções propostas no processo de candidatura apresentado ao 

IHRU, em relação às edificações desocupadas, de forma a impedir a 

reocupação das mesmas por outros agregados familiares, obrigando-se à 

respectiva demolição sempre que se trate de construções não legalizadas. 

h) Respeitar na construção e/ou exploração do empreendimento habitacional (ou 

habitações) comparticipadas, a legislação comunitária e nacional aplicável em 

matéria de protecção do ambiente, designadamente, a relativa à preservação, 

protecção ou melhoria das condições de vida humana, da fauna, da flora, do ar, 

da água, do clima e paisagem, do ambiente construído e do património cultural, 

incluindo as disposições que implementem acordos internacionais relativos ao 

ambiente; 

i) Segurar, de forma adequada, junto de companhias de seguro de primeira ordem, 

os activos imobiliários comparticipados, segundo as modalidades e 

procedimentos usuais no sector em que os mesmos se inserem; 

j) Adoptar as medidas necessárias de modo a que as habitações, partes 

acessórias e equipamentos comparticipados, sejam permanentemente 

conservados e mantidos em bom estado de utilização; 

k) Manter a sua contabilidade para que a mesma, em qualquer momento, evidencie 

correcta e claramente a posição contabilística de todas as operações e demais 

situações inerentes à execução dos contratos que concretizem o presente 

acordo; 

l) Fornecer ao IHRU, quando e logo que solicitados, para efeito da fiscalização do 

disposto no número anterior, quaisquer elementos da sua contabilidade e outros 

respeitantes à sua gestão e a facultar-lhe a mais ampla fiscalização da sua 

actividade, designadamente, através do acesso à sua escrita; 

m) Franquear o acesso do pessoal ou mandatários do IHRU aos locais, instalações 

e obras comparticipadas, permitindo-lhes proceder a todas as verificações 

consideradas úteis, através da concessão dos meios necessários para o efeito, 

bem como fornecer toda a informação que o IHRU solicite com vista à avaliação 

do correcto e pontual cumprimento de tudo o previsto nos contratos que 

concretizem o presente acordo; 

n) Realizar os contratos de empreitada de obras e fornecimento de materiais, bens 

e serviços destinados à construção ou reabilitação do empreendimento ou 
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habitações comparticipadas, respeitando os termos da legislação nacional e 

comunitária relevantes quanto à matéria. 

Cláusula Oitava 

O Município obriga-se ainda, durante os primeiros quinze anos de vigência do regime 

especial de alienação, a não vender aos arrendatários, nos termos dos artigos 28.º e 

seguintes do Decreto-Lei n.º 135/2004, de 3 de Junho, habitações comparticipadas cujo 

valor exceda 5% (cinco por cento) dos montantes comparticipados, ao abrigo e em 

execução do presente acordo. 

Cláusula Nona 

Os elementos constantes do presente Acordo podem ser objecto de actualização sem 

necessidade de qualquer aditamento, nos termos previstos no artigo 11.º do Decreto-Lei 

n.º 135/2004, de 3 de Junho.  

Cláusula Décima 

Este Acordo de Colaboração é celebrado pelo prazo de 5 anos contados da presente 

data, podendo este prazo ser prorrogado apenas na medida necessária à conclusão de 

processos construtivos ou aquisitivos em curso no final do período. 

Feito em duplicado, aos ...... de ......... de dois mil e nove 

O Município de Leiria | __________________ 

O Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana | ___________________» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade aprovar a 

minuta de Acordo de Colaboração apresentada e conferir poderes à Senhora 

Presidente da Câmara para proceder à sua assinatura. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto oito 
��  Departamento de Cul tura,  Desporto  e  Juventude  
 

8.1. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Divisão da Cultura 

8.1.1. Cedências do Teatro José Lúcio da Silva 

DLB N.º 0290/09 | Presentes os seguintes pedidos para cedência das instalações do 

Teatro José Lúcio da Silva: 

— Freguesia das Cortes, no dia 29 de Julho, para a realização de um concerto 

integrado nas Comemorações do centenário do nascimento do Mestre António 

Cordeiro Gonçalves, cedência gratuita; 
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— Colégio Nossa Senhora de Fátima, no dia 7 de Junho, bem como a manhã do dia 5 

do referido mês (para ensaios), para a realização de um Festival de Dança, 

cedência onerosa. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade autorizar 

as cedências do Teatro José Lúcio da Silva às entidades requerentes, nos termos das 

Normas de Funcionamento em vigor.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.2. Análise dos seguintes assuntos relacionados co m a Divisão do Desporto e 

Juventude 

8.2.1. Protocolo de Colaboração para a Prática de H ipoterapia entre o Município 

de Leiria e a «ACAPO» Associação de Cegos e Amblíop es de Portugal. 

Rectificação da deliberação n.º 1572/08, da Acta n. º 24, de 25 de Novembro 

DLB N.º 0291/09  | Na sequência da celebração do Protocolo de Colaboração para a 

Prática de Hipoterapia entre o Município de Leiria e a ACAPO, Associação de Cegos e 

Amblíopes de Portugal, foi presente a ENTFE n.º 362/09 de 19/01/09, a informar que o 

outorgante do protocolo em epígrafe (DLB n.º 1572/08, da reunião de 25 de Novembro), 

não se encontra em conformidade.  

Assim, onde se lê: «...representada pelo Presidente da Direcção Nacional José 

Esteves Correia…», deverá ler-se: «...representada pelo Presidente da Direcção 

Nacional Carlos Manuel da Conceição Lopes…»  

A Câmara depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade concordar 

com a rectificação da deliberação n.º 1572/08, da acta n.º 24, de 25 de Novembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.2.2. Apoio ao Grupo Alegre e Unido para a realiza ção do «19.º Grande Prémio de 

Atletismo da Bajouca»  

DLB N.º 0292/09  | Presente a carta do Grupo Alegre e Unido (ENT. 09/1229, de 16 de 

Janeiro), a solicitar apoio para a realização, no dia 3 de Maio de 2009, do 19.º Grande 

Prémio de Atletismo da Bajouca. 

Considerando que o evento reunirá cerca de 600 participantes, a Senhora 

Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves, propôs a atribuição de um apoio financeiro no valor 

total de €1.250,00 (mil duzentos e cinquenta euros), para fazer face às despesas 

inerentes à organização da prova, bem como 600 sacos de plástico com o Brasão do 

Município e 60 envelopes A4. 

O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2009, 

CAE 12/040701 (2009-A-257 – Apoio ao funcionamento e actividades) e foi objecto de 

cabimento n.º 837/09, de 10 de Fevereiro. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 

159/99, de 14 de Setembro, e da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, deliberou por unanimidade  atribuir ao Grupo Alegre e Unido o 

referido apoio financeiro no valor total de €1.250, 00 (mil duzentos e cinquenta euros), 

bem como 600 sacos de plástico com o Brasão do Município e 60 envelopes A4. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.2.3. Apoio ao Clube Veteranos do Lis para a reali zação do «15.º Corta Mato 

Veteranos do Lis» 

DLB N.º 0293/09  | Presente a carta do Clube Veteranos do Lis (ENT. 09/278, 6 de 

Janeiro), para a realização, no dia 8 de Março, do 15.º Corta Mato Veteranos do Lis, na 

Mata de Marrazes. 

Considerando que o evento reunirá cerca de 200 atletas, e contará nesta edição 

com uma caminhada em comemoração do Dia da Mulher, propôs a Senhora Vereadora 

Eng.ª Isabel Gonçalves a atribuição de um apoio financeiro no valor total de €1.200, 00 

(mil e duzentos euros), 300 t-shirts para oferta aos participantes das duas iniciativas, 

300 sacos plástico com o Brasão do Município e 40 envelopes A4. 

O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2009, 

CAE 12/040701 (2009-A-257 – Apoio ao funcionamento e actividades) e foi objecto de 

cabimento n.º 839/09, de 10 de Fevereiro de 2009. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

da alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º e da alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 

159/99, de 14 de Setembro, e da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 

18 de Setembro, deliberou por unanimidade  atribuir ao Clube Veteranos do Lis o 

referido apoio financeiro no valor total de €1.200,00 (mil e duzentos euros), 300 t-shirts, 

300 sacos plástico com o Brasão do Município e 40 envelopes A4. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.2.4. Apoio à Associação de Natação do Distrito de  Leiria para a cedência do 

Complexo Municipal de Piscinas de Leiria. Ratificaç ão de despacho 

DLB N.º 0294/09 |  Presente a ENT. 09/2136, de 28 de Janeiro, da Associação de 

Natação do Distrito de Leiria, no qual esta solicita ao Município de Leiria a cedência 

gratuita do Complexo Municipal de Piscinas de Leiria, para a realização de um conjunto 

de eventos para 2009. 

Assim, propôs a Senhora Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves, a possibilidade de 

atribuição de um apoio financeiro para fazer face aos custos inerentes à utilização da 

instalação desportiva em epígrafe, no dia 7 de Fevereiro de 2009, para a realização do 

«Torneio Técnicas Simultâneas». 
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Face ao exposto, foi proferido despacho pela Senhora Presidente da Câmara 

em 10 de Fevereiro de 2009, relativo à atribuição de um apoio financeiro à Associação 

de Natação do Distrito de Leiria, no valor de €2.306,64 (dois mil trezentos e seis euros e 

sessenta e quatro cêntimos), para fazer face aos custos inerentes à utilização do 

Complexo Municipal de Piscinas de Leiria (80 pistas e logística), no dia 7 de Fevereiro 

de 2009, para a realização do «Torneio Técnicas Simultâneas». 

O apoio a efectuar está em conformidade com as Opções do Plano para 2009, 

CAE 12/040701 (2009-A-257 – Apoio ao funcionamento e actividades) e foi objecto de 

cabimento n.º 840/09, de 10 de Fevereiro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, nos termos do n.º 3 do artigo 68.º da 

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, 

deliberou por unanimidade  ratificar o despacho proferido pela Senhora Presidente em 

10 de Fevereiro de 2009, com vista à atribuição de um apoio financeiro à Associação de 

Natação do Distrito de Leiria, no valor de €2.306,64 (dois mil trezentos e seis euros e 

sessenta e quatro cêntimos), para fazer face aos custos inerentes à utilização do 

Complexo Municipal de Piscinas de Leiria (80 pistas e logística), no dia 7 de Fevereiro 

de 2009, para a realização do «Torneio Técnicas Simultâneas».  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

8.2.5. Abril Juvenil e Novos Criadores. Proposta de  actividades  

DLB N.º 0295/09  | Presentes, pela Senhora Presidente, os projectos em epígrafe abaixo 

transcritos: 

« “ABRIL JUVENIL” E “NOVOS CRIADORES“ 

30 de Março a 3 de Maio 

I - Introdução 

Os projectos «Abril Juvenil» e «Novos Criadores» são organizados pela Câmara 

Municipal de Leiria através da Divisão do Desporto e Juventude, Divisão da Cultura e 

Gestão de Espaços Culturais, Divisão de Bibliotecas e Arquivo Histórico, Divisão de 

Museus e Património, Divisão de Acção Educativa Municipal, Divisão de Parques e 

Espaços Verdes, Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos e Divisão de Modernização 

Administrativa e Tecnológica, em parceria e articulação estreitas com a sociedade civil 

do Concelho. 

II - Objectivos 

— Oferecer à sociedade civil em geral e aos jovens em particular, um mês pleno de 

eventos e actividades tão diversificado quanto possível; 

— Ocupar os tempos livres dos jovens em idade escolar; 

— Disponibilizar meios e conhecimentos para que autonomamente os jovens possam 

alimentar a sua própria criatividade; 
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— Dinamizar o associativismo juvenil, bem como responsabilizar os jovens quanto ao 

planeamento, organização e gestão de actividades; 

— Proporcionar aos jovens uma oportunidade de exposição de trabalhos de natureza 

cultural; 

— Promover jovens talentos do Concelho de Leiria. 

III - Actividades 

Ateliers Local Destinatários Dias Horas 

Expressão 
Dramática  Te-Ato 10 aos 16 anos 30 de Março a 3 de 

Abril 
14.30H – 17.30H 

Jardinagem  

Centro de 
Interpretação 
Ambiental 
(Jardim de 
Santo 
Agostinho) 

6 aos 10 anos 30 de Março a 3 de 
Abril 

9.00H – 12.00H 

Caixas 
Decorativas 

Arquivo Distrital 
de Leiria 

Maiores de 12 
anos 

30 de Março a 3 de 
Abril 9.30H – 12.30H 

Turno 1 
30 de Março 

Turno 2 
31 de Março 

Turno 3 
1 de Abril 

Turno 4 
2 de Abril 

Pintura e 
Découpage  

Mercado 
Sant’Ana 

Maiores de 6 anos 

Turno 5 
3 de Abril 

10.00H – 12.30H 

Turno 1 
30 de Março 

Clube de 
Leitura 

Biblioteca 
Municipal 
Afonso Lopes 
Vieira 

8 aos 10 anos 
Turno 2 
2 de Abril 

14.00H – 16.30H 

Turno 1 
1 de Abril 10.30H – 11.30H 

Hora do Conto 

Biblioteca 
Municipal 
Afonso Lopes 
Vieira 

6 aos 8 anos 
Turno 2 
1 de Abril 

14.30H – 15.30H 

Fantoches que 
contam 
Histórias 

Biblioteca 
Municipal 
Afonso Lopes 
Vieira 

8 aos 12 anos 3 de Abril 9.30H – 12.00H / 
14.00H – 16.30H 

Expressões 
Artísticas Local a designar 6 aos 10 anos 30 de Março a 3 de 

Abril 10.00H – 12.30H 

5 aos 9 anos Turno 1 
30 e 31 de Março 

Maiores de 10 
anos 

Turno 2 
1 e 2 de Abril 

5 aos 9 anos Turno 3 
6 e 7 de Abril 

Olaria Local a designar 

Maiores de 10 
anos 

Turno 4 
8 e 9 de Abril 

10.00H – 12.00 / 
15.00H – 17.00H 

Pintura 
Instituto 
português da 
Juventude 

5 aos 10 anos 
Turno 1 
30 de Março a 3 de 
Abril 

14.30H – 17.30H 
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Maiores de 11 
anos 

Turno 2 
6 a 9 de Abril 

5 aos 9 anos 
Turno 1 
30 de Março a 3 de 
Abril 

10.00H – 11.00H 

Maiores de 10 
anos 

Turno 2 
30 de Março a 3 de 
Abril 

11.00H – 12.00H 

5 aos 9 anos Turno 3 
6 a 9 de Abril 

10.00H – 11.00H 

Hip Hop Largo do Papa 

Maiores de 10 
anos 

Turno 4 
6 a 9 de Abril 11.00H – 12.00H 

5 aos 10 anos 
Turno 1 
30 de Março a 3 de 
Abril 

14.30H – 15.30H 

Maiores de 11 
anos 

Turno 2 
30 de Março a 3 de 
Abril 

16.00H – 17.00H 

5 aos 10 anos Turno 3 
6 a 9 de Abril 

14.30H – 15.30H 

Capoeira Largo do Papa 

Maiores de 11 
anos 

Turno 4 
6 a 9 de Abril 16.00H – 17.00H 

Turno 1 
30 de Março a 3 de 
Abril 

9.30H – 12.00H 
Cria e Reutiliza 

Centro de 
Interpretação 
Ambiental 

8 aos 10 anos 
Turno 2 
6 a 8 de Abril 14.30H – 17.00H 

Turno 1 
30 de Março a 3 de 
Abril 

14.30H – 17.00H 
Uma Aventura 
no Laboratório 

Centro de 
Interpretação 
Ambiental 

8 aos 10 anos 
Turno 2 
6 a 9 de Abril 

9.30H – 12.00H 

Turno 1 
30 de Março a 3 de 
Abril Cidadania e 

Segurança 

Bombeiros 
Municipais de 
Leiria 

Maiores de 12 
anos 

Turno 2 
6 a 9 de Abril 

14.00H – 17.30H 

Turno 1 
30 de Março a 3 de 
Abril 

Fotografia  

Instituto 
Português da 
Juventude - 
Direcção 
Regional do 
Centro - Leiria 

10 aos 15 Anos 
 

Turno 2 
6 a 9 de Abril 

14.30H – 17.30H 

Turno 1 
30 de Março a 3 de 
Abril Criação de 

Blogues  

Mercado 
Sant´Ana – 
Centro Cultural 

 
10 aos 15 anos 

Turno 2 
6 a 9 de Abril 

 
9.30H – 12.30H 

Turno 1 
30 e 31 de Março e 1 e 
2 de Abril 

10.00H – 13.00H Fazer um 
brinquedo em 
madeira 
 
 

Ludoteca “Os 
Malmequeres” 6 aos 11 anos 

Turno 2 
6 e 7 de Abril 
8 de Abril 

 
10.00H – 13.00H 

10.00H – 13.00H / 
14.00H – 16.00H 

Aprendiz de 
Bibliotecário 

Biblioteca 
Municipal 
Afonso Lopes 
Vieira 

8 aos 12 anos 6 de Abril 10.00H – 12.30H / 
14.00H – 16.30H 
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Xadrez   Arquivo Distrital 
de Leiria 

8 aos 12 Anos 
Maiores de 13 

anos 
6 a 9 de Abril 14.00H – 17.00H 

Turno 1 
6 e 7 de Abril Imaginação em 

Tecido 
Mercado 
Sant’Ana 

Maiores de 8 anos 
Turno 2 
8 e 9 de Abril 

10.00H – 12.30H 

Culinária 

Fundação 
Escola 
Profissional de 
Leiria 

12 aos 15 anos 6 a 8 de Abril 10.00H – 12.00H 

Pequenos 
Investigadores 

Biblioteca 
Municipal 
Afonso Lopes 
Vieira 

8 aos 12 anos 8 de Abril 10.00H – 12.30H / 
14.00H – 16.30H 

Peddy Paper 
Citadino 

Jardim Luís de 
Camões 12 aos 16 anos 9 de Abril 10.00H – 12.00H 

Aldeia Insuflável 

Local Destinatários Dias Horas 

Praça Rodrigues Lobo Geral 
30 de Março a 3 de Abril 

6 a 9 de Abril 
14.00H – 18.00H 

Visitas Guiadas 

Local Destinatários Dias Horas 

Valorlis 8 aos 12 anos 31 de Março 10.00H – 12.00H 

Centro de Interpretação do Abrigo do 

Lagar Velho – Lapedo 
1 de Abril 10.00H – 12.30H 

Base Aérea n.º 5 de Monte Real  3 de Abril 10.00H – 12.30H 

Regimento de Artilharia de Leiria n.º 4 

6 aos 12 anos 

7 de Abril 10.15H – 12.30H 

IV - Novos Criadores  

Síntese Descritiva  Local 
Destinatários 

(Participação)  
Calendário  

Exposição de Trabalhos 

desenvolvidos no âmbito de 

Ateliês do «Abril Juvenil» 

 Estádio Municipal Dr. 

Magalhães Pessoa / 

Porta 7 

 

Geral 

18 de Abril a 3 de Maio 

 

As despesas a efectuar no âmbito do «Abril Juvenil» e «Novos Criadores» estão 

em conformidade com o Plano de Actividades para 2009, designadamente: 

— «Abril Juvenil» - Código de Classificação Económica 12/0602039904 (código/ ano/ 

tipo/ n.º de projecto acção – 2009/ A/ 283), cabimentada pela proposta n.º 933/09, 

de 13 de Fevereiro, pelo valor de €18.000,00; 

— «Novos Criadores» - Código de Classificação Económica 12/0602039904 (código/ 

ano/ tipo/ n.º de projecto acção – 2009/ A/ 285), cabimentada pela proposta n.º 

935/09, de13 de Fevereiro, pelo valor de €1.000,00. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, no uso da competência que lhe é 

conferida pela alínea a) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

deliberou por  unanimidade aprovar a proposta em epígrafe. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta. 



508 (87) 
 

 

CMLeiria/ Acta n.º 5, de 2009.02.17 

Im-DA-15-09_A0 

 

 

 

Ponto nove 
��  Gabinete de Apoio ao Vereador  Eng. º  Fernando Carval ho  

 
Delegação de Competências nas Juntas de Freguesia 

DLB N.º 0296/09  | Presente a minuta de Protocolo de Delegação de Competências a 

celebrar com Juntas de Freguesia, para execução das obras constantes do mapa 

anexo, abaixo transcrita: 

«CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA 

JUNTA DE FREGUESIA DE __________________ 

PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

OBJECTO: _____________________________________________________ 

Considerando ser convicção desta Câmara Municipal que as juntas de freguesia 

podem, localmente, garantir a prestação de inúmeros serviços de uma forma mais 

rápida e eficaz e com maior racionalização de custos. 

Considerando o que se dispõe no artigo 66.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, designadamente no n.º 1 desse artigo, que permite ser objecto de delegação 

para as juntas de freguesia qualquer das competências dos municípios. 

Considerando o que se dispõe no artigo 15.º da Lei n.º 159/99, de 14 de 

Setembro, designadamente no n.º 2 desse artigo, que estabelece regras sobre o 

instrumento que concretiza a colaboração entre o município e a freguesia. 

Verificando-se que a Junta de Freguesia de __________ tem como prioridade a 

requalificação da rede local de arruamentos, é celebrado o presente protocolo entre a 

Câmara Municipal de Leiria, representada pela Sra. Presidente da Câmara, e a Junta de 

Freguesia de _____________, representada pelo Sr. Presidente da Junta, para 

execução da obra “__________________________”, que se rege pelas cláusulas 

seguintes: 

Cláusula Primeira 

Objecto da Delegação de Competências 

Constitui objecto do presente protocolo a “_____________________”, a 

executar na Freguesia de ______________.  

Cláusula Segunda 

Delegação de Competências 

A Câmara Municipal de Leiria delega na Junta de Freguesia de _____________ 

a competência para a realização da obra referida na cláusula primeira, a levar a efeito 

na Freguesia de ______________, assegurando o respectivo financiamento, no 

montante de € ______________ (valor por extenso). 

Cláusula Terceira 
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Direitos e Obrigações das Partes Contratantes 

1 – Compete à Câmara Municipal de Leiria: 

a) Prestar apoio técnico à Junta de Freguesia de ____________, sempre que esta 

o solicite, designadamente na execução do projecto e na fiscalização da obra; 

b) Visar os autos de medição, após a execução dos trabalhos; 

c) Processar a transferência para a Junta de Freguesia de __________ da quantia 

acordada, nos termos da cláusula quarta. 

2 – No âmbito do presente protocolo, compete à Junta de Freguesia de ___________ 

exercer os poderes que integram a sua qualidade de dono de obra, nomeadamente: 

a) Tomar as iniciativas e respeitar os procedimentos que decorrem dos regimes 

jurídicos de realização de despesas públicas e de empreitadas de obras públicas e, 

designadamente, a retenção de meio por cento para a Caixa Geral de Aposentações. 

b) A sua execução, de acordo com o projecto existente e com as indicações da 

Fiscalização. 

c) A afixação no local da obra de painel tipo, com a indicação do Dono da Obra, 

Entidade Financiadora, Objecto da Empreitada e Valor do Financiamento. 

Cláusula Quarta 

Transferências de verbas 

1 - As transferências de verbas do Município de Leiria para a Junta de Freguesia serão 

efectuadas mediante a apresentação dos autos de medição e das respectivas facturas 

da obra, confirmados por técnicos do Município de Leiria. 

2 - Em situações excepcionais, devidamente justificadas, poderá a Câmara Municipal 

autorizar a concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades 

orçamentais do momento. 

3 - Quaisquer alterações aos projectos e/ou planos de trabalho das obras terão que ser 

previamente aprovadas pela Câmara Municipal. A execução de obras que se afastem, 

sem motivo justificado, do caderno de encargos ou do programa de trabalhos, poderão 

levar ao não pagamento por parte da Câmara Municipal de Leiria. 

Cláusula Quinta 

Estrutura de Acompanhamento e Controlo 

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do protocolo será 

constituída pelos representantes do Departamento de Obras Municipais da Câmara 

Municipal de Leiria e da Junta de Freguesia de ___________. 

Cláusula Sexta 

Trabalhos a Mais 

Caso se torne indispensável proceder à execução de trabalhos a mais ou 

trabalhos não previstos na empreitada, os mesmos deverão ser sempre submetidos a 

aprovação da Câmara Municipal, ficando o respectivo financiamento também 

assegurado pelo Município, até ao limite permitido pela legislação em vigor. 
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Cláusula Sétima 

Dúvidas e Omissões 

1 - As dúvidas de interpretação ou execução do protocolo, assim como as omissões que 

se torne necessário suprir, serão resolvidas por acordo entre as duas entidades. 

2 - Em tudo o que o presente protocolo for omisso, aplicar-se-á a legislação geral e 

específica. 

Cláusula Oitava 

Imposto do Selo 

O presente protocolo está isento do Imposto do Selo por força do disposto na alínea a) 

do artigo 6.º do Código do Imposto do Selo. 

Anexo – Mapa Financeiro 

Freguesia Objecto Valor Rúbrica Proposta 
cabimento 

Amor Requalificação dos seguintes 
arruamentos da freguesia: Rua do 
Moinho, em Bregieira; Travessa da 
Guarda, em Amor; Rua da Guarda; 
Rua da Amieira (1.ª fase), em Casal 
dos Claros; Rua das Flores, em 
Casal Novo e requalificação de duas 
rotundas, em Lezíria dos Paus 

€ 50.000,00 2009 I 267 PRC 867/09, 
de 11-02 

Arrabal Requalificação da Rua do Leitão, em 
Soutocico e Rua do Areeiro, em Vale 
de Santa Margarida 

€ 50.000,00 2009 I 268 PRC 869/09, 
de 11-02 

Azoia Requalificação dos seguintes 
arruamentos da freguesia: Rua 1.º de 
Maio, em Vale do Horto; Rua da 
Sapeira, em Codiceira e arruamento 
na Urbanização Cruz de São Tomé, 
em Azoia 

€ 45.000,00 2009 I 269 PRC 870/09, 
de 11-02 

Bajouca Requalificação dos seguintes 
arruamentos da freguesia: Rua dos 
Termos e da Macia, no lugar da 
Gaspara, via de ligação entre os 
lugares da Água Formosa e Gaspara. 
Requalificação do pontão do Porto da 
Mó 

€ 35.000,00 2009 I 270 PRC 871/09, 
de 11-02 

Barosa Requalificação da Rua Campos do 
Lis e da Rua Industrial 

€ 35.000,00 2009 I 272 PRC 872/09, 
de 11-02 

Barreira Requalificação dos seguintes 
arruamentos da freguesia: Rua 
Augusta e Rua das Flores, em 
Andreus; Rua do Cruzeiro, em 
Marvila; Rua dos Meirinhos, em 
Quinta do Retiro; Rua Nossa Senhora 
de Fátima e Rua Beco do Lena, em 
Mourã 

€ 30.000,00 2009 I 273 PRC 873/09, 
de 11-02 

Bidoeira de 
Cima 

Requalificação dos seguintes 
arruamentos da freguesia: Rua dos 
Pereiras, Rua da Cova, Rua dos 
Nortes, Rua de Santo António e Rua 
do Vale Coelho, em Bidoeira de 
Cima; Rua da Feteira, em Bidoeira de 
Baixo; Rua das Poças, em 
Texugueira 

€ 35.000,00 2009 I 274 PRC 874/09, 
de 11-02 
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Boa Vista Requalificação da Rua da Moinhaça 
e da Travessa do Vale do 
Castanheiro 

€ 30.000,00 2009 I 275 PRC 875/09, 
de 11-02 

Caranguejeir
a 

Requalificação dos seguintes 
arruamentos da freguesia: Rua 
Outeiro do Lenço, em Freiria; Rua 
dos Barros e Rua da Pedreira, em 
Tubaral; Rua do Cruzeiro, em Souto 
de Cima; Rua da Moleiria, em Vale 
da Rosa; Rua do Cabeço, em Vale 
Sobreiro; Rua do Barreiro, em 
Caldelas e Rua do Cabeço, em 
Canais 

€ 60.000,00 2009 I 276 PRC 876/09, 
de 11-02 

Carreira Requalificação da Rua da Junqueira 
e da Rua da Pedreira 

€ 30.000,00 2009 I 277 PRC 877/09, 
de 11-02 

Carvide Requalificação dos seguintes 
arruamentos da freguesia: Rua de 
São Lourenço (1.ª fase), em Carvide; 
Rua dos Junqueiros (parcial), em 
Junqueiros; Rua da Padaria Nova, 
em Gândara de Além; Rua e 
Travessa Queirós, em Outeiro da 
Fonte; Rua do Porto das Vacas 
(parcial), Rua do Caminho Fundo 
(parcial) e Rua Benjamim Mira Gil, 
em Moinhos 

€ 35.000,00 2009 I 278 PRC 878/09, 
de 11-02 

Chainça Requalificação da Rua da Vage, da 
Rua Nossa Senhora de Fátima e da 
Rua das Trizias 

€ 30.000,00 2009 I 279 PRC 879/09, 
de 11-02 

Coimbrão Requalificação da Rua Nossa 
Senhora de Fátima, em Coimbrão e 
Rua das Fontaínhas, em Fontaínhas 

€ 40.000,00 2009 I 280 PRC 880/09, 
de 11-02 

Colmeias Requalificação dos seguintes 
arruamentos da freguesia: Rua do 
Olival Novo e Rua Casal da Venda, 
em Agodim; Rua de São João, em 
Barracão; Rua do Gamoal e Rua da 
Costa da Eira (parcial), em Estrada 
da Bouça 

€ 40.000,00 2009 I 281 PRC 940/09, 
de 13-02 

Cortes Requalificação dos seguintes 
arruamentos da freguesia: Rua do 
Emigrante, Rua do Malhão, Travessa 
Dr. Alves Filipe, Rua da Cavada, 
Travessa da Paz, Rua da Paz e Rua 
do Ultramar. Construção da Ponte 
Pedonal que estabelece a ligação do 
parque da Quinta da Cerca às 
instalações provisórias do Centro de 
Saúde 

€ 50.000,00 2009 I 282 PRC 881/09, 
de 11-02 

Maceira Requalificação dos seguintes 
arruamentos da freguesia: Rua do 
Vale Verde, Rua da Escola e 
Travessa D’Agulha, em Pocariça; 
Rua da Pontinha Nascente, em 
Telheiro; Rua do Ribeiro, Rua da 
Capital e Rua da Cela, em Porto 
Carro; Rua do Carvalhal, Travessa do 
Carvalhal e Beco da Rua Principal, 
em Vale Salgueiro; Rua da Ribeira, 
que estabelece a ligação entre Vale 
Salgueiro e Valverde; Rua do 
Laranjo, que estabelece a ligação 

€ 
140.000,00 

2009 I 283 PRC 882/09, 
de 11-02 
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entre Costa e Vale Salgueiro; Rua 
Luis Teixeira, em Cascaria; Rua Vale 
do Corso, em Cavalinhos; Rua Vale 
do Coelho, em Maceira; Rua do 
Casal e Rua das Maticas, em A-do-
Barbas; Rua da Escola, em Costa. 
Construção de passeios na Fonte do 
Rei, junto da Fonte Velha, em A-do-
Barbas e junto da Fonte do Arnal 

Marrazes Requalificação dos seguintes 
arruamentos da freguesia: Rua 
Principal do Bairro Sá Carneiro e Rua 
do Olival, em Marrazes; Rua da 
Almoinha, em Marinheiros; Rua 
Principal (parcial), em Pinheiros; Rua 
do Jardim, em Sismaria; Rua da 
Pilada, no Bairro das Almoinhas; Rua 
do Rêgo d´Àgua e Travessa Rego 
D´Água, em Rêgo D´Água 

€ 60.000,00 2009 I 284 PRC 883/09, 
de 11-02 

Memória Requalificação da Estrada da Barrosa 
e arruamentos que estabelecem a 
ligação entre Memória e Barreiro 

€ 30.000,00 2009 I 285 PRC 941/09, 
de 13-02 

Milagres Requalificação da Rua dos Martos, 
que estabelece a ligação entre Casal 
da Quinta e Vale Pereiro e da Rua da 
Ínsua 

€ 50.000,00 2009 I 286 

PRC 942/09, 
de 13-02  

Monte Real Requalificação dos seguintes 
arruamentos da freguesia: Rua do 
Poço, Travessa do Poço, Travessa 
Ribeiro de Frades e Rua Pelourinho 
da Vila 

€ 50.000,00 2009 I 287 PRC 884/09, 
de 11-02 

Monte 
Redondo 

Requalificação dos seguintes 
arruamentos da freguesia: Rua da 
Valeira e Rua do Forno, em Sismaria; 
Rua do Lavadouro e Rua dos 
Justinos, em Grou; Rua da Fábrica, 
em Monte Redondo e Rua do 
Figueiredo, Rua da Ribeira da 
Bajouca e Rua do André, em Casal 
Novo 

€ 60.000,00 2009 I 288 PRC 885/09, 
de 11-02 

Ortigosa Requalificação dos seguintes 
arruamentos da freguesia: 
Requalificação da Rua da Ladeira, 
em Lagoa; Rua da Boicinha, em 
Lameira e Rua da Fonte, em Monte 
Agudo 

€ 30.000,00 2009 I 289 PRC 943/09, 
de 13-02 

Parceiros Requalificação da Rua do Pisão, Rua 
Cabeço do Roberto e arruamentos da 
Urbanização Vale das Aveias 

€ 45.000,00 2009 I 290 PRC 887/09, 
de 11-02 

Pousos Requalificação dos seguintes 
arruamentos da freguesia: Rua do 
Vale e da Rua 25 de Abril, em 
Pousos; Rua Silveira, Rua do 
Castanheiro, Travessa da Cova, 
Travessa do Areeiro, Rua da Cova, 
Travessa do Pinhal, em Touria; Rua 
Central, em Ramalharia; Rua da 
Hortinha, Travessa José Roda, Canto 
da Rua Principal, Rua da Fábrica e 
Travessa da Fontinha, em Andrinos; 
Travessa São Luis, em Vale Sepal; 
Rua dos Rosas e Rua Guilhermina 
Suggia, em Casal dos Matos; Rua 

€ 60.000,00 2009 I 291 PRC 888/09, 
de 11-02 
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dos Ferreiros, em Campo Amarelo e 
Rua do Cemitério, em Vidigal 

Regueira de 
Pontes 

Requalificação dos seguintes 
arruamentos da freguesia: Rua da 
Sapateira, Rua da Cavada e Rua 
Principal, em Amieira; Rua da 
Laranjeira e Rua das Almoinhas, em 
Chãs; Rua do Vale Pinheiro, em 
Matoeira; Rua da Caneira e Rua do 
Silval (parcial), em Regueira de 
Pontes e Rua do Pinhal, em Ponte da 
Pedra 

€ 45.000,00 2009 I 292 PRC 889/09, 
de 11-02 

Santa 
Catarina da 
Serra 

Requalificação dos seguintes 
arruamentos da freguesia: Rua 
Mateus, Rua da Arreota e Rua 
Central, em Cova Alta e da Rua da 
Capela, em Magueigia 

€ 60.000,00 2009 I 293 PRC 890/09, 
de 11-02 

Santa 
Eufémia 

Requalificação dos seguintes 
arruamentos da freguesia: Rua da 
Achada, Rua do Saibreiro e Rua 
Alfredo Antunes de Faria, em 
Caxieira; Rua dos Murtórios, em 
Santa Eufémia; Rua do Vale, em 
Quintas do Sirol e Estrada Municipal 
n.º 538 (parcial) 

€ 30.000,00 2009 I 294 PRC 891/09, 
de 11-02 

Souto da 
Carpalhosa 

Requalificação dos seguintes 
arruamentos da freguesia: Rua do 
Norte, em Picoto; Beco dos Aleixos, 
em Souto; Rua do Ramalheiro, Rua 
da Ameixoeirinha e Rua da 
Charneca, em Moita da Roda; Rua da 
Generosa, em Vale da Pedra; Rua 
dos Carreiras, em Casal Telheiro; 
Rua Casal do Penedo, em Penedo; 
prolongamento da Rua do Vale até à 
EN 349, no lugar de Várzeas; 
Requalificação do caminho (Rua dos 
Barros/Rua da Mina), em Picoto 

€ 60.000,00 2009 I 295 PRC 892/09, 
de 11-02 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo das disposições conjugadas 

na alínea b) do artigo 16.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º, ambas da Lei n.º 159/99, de 

14 de Setembro, e na alínea c) do n.º 6 do artigo 64.º e para os efeitos do disposto no 

n.º 1 do artigo 66.º ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, deliberou por  

unanimidade  aprovar a proposta de protocolos em epígrafe e submetê-la à Assembleia 

Municipal para aprovação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto dez 
��  Gabinete de Apoio à Vereadora Dra.  Neusa Maga lhães  

 

10.1. Apresentação do Estudo Estratégico para o Com ércio de Leiria 

DLB N.º 0297/09  | Retirado. 
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10.2. Revogação da deliberação n.º 1591/08, de 25 d e Novembro  

DLB N.º 0298/09  | Presente deliberação n.º 1591/08, de 25 de Novembro, que rectificou 

o valor da atribuição do apoio à Conferência de S. Vicente Paulo dos Marrazes 

constante da deliberação n.º 945/08, de 22 de Julho.  

Considerando que, afinal, o valor da atribuição estava correcto nessa 

deliberação n.º 945/08, de 22 de Julho, propôs-se a revogação da deliberação n.º 

1591/08, de 25 de Novembro. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por  unanimidade aprovar a 

revogação da deliberação n.º 1591/08, de 25 de Novembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto onze 
��  Gabinete de Apoio à Senhora Presidente  

 
Indicação de representação do Município de Leiria n o Conselho de Administração 

da SIMLIS 

DLB N.º 0000/09  | A Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara Municipal dos 

ofícios (ENT. 09/2287 e ENT. 09/2416), que comunicam a renúncia do Senhor Dr. David 

Catarino do cargo de vogal do Conselho de Administração da SIMLIS – Saneamento 

Integrado dos Municípios do Lis, SA, em representação do Município de Leiria, em 

virtude de ter assumido a Presidência da Direcção da Entidade Regional de Turismo de 

Leiria- Fátima. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  designar 

a Senhora Presidente da Câmara Municipal para representar o Município de Leiria no 

Conselho de Administração da SIMLIS – Saneamento Integrado dos Municípios do Lis, 

SA, conferindo-lhe plenos poderes no desempenho do cargo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

 Processos de obras submetidos a despacho  

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 

Senhora Presidente apresentou a relação que se apensa ao original da presente acta 

(ANEXO H). 

 

 

 Assuntos não incluídos na ordem do dia  

Nos termos do artigo 83.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Câmara 

deliberou por unanimidade analisar ainda os seguintes assuntos: 
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Ponto um 

Listas de despesas do Teatro Miguel Franco referent es a Janeiro de 2009 

DLB N.º 0300/09 |  Presente, pelo Senhor Vereador Dr. Vítor Lourenço, a nota de 

despesas do Teatro José Lúcio da Silva, relativamente a despesas efectuadas no 

Teatro Miguel Franco, durante o mês de Janeiro de 2009, que totalizam o valor de 

€5.664,50. 

O valor implicado nesta despesa foi objecto da proposta de cabimento n.º 

900/09, de 11 de Fevereiro de 2009. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade transferir 

para o Teatro José Lúcio da Silva a importância de €5.664,50, referentes às despesas 

efectuadas no Teatro Miguel Franco e suportadas pelo Teatro José Lúcio da Silva, 

durante o mês de Janeiro de 2009, que totalizam o valor de €5.664,50. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto dois 

Feira de Leiria e Feira da Praia do Pedrógão. Pedid o de transferência de 

titularidade de autorização e do direito de ocupaçã o dos lugares de terrado n.º s 5 

e 36, respectivamente (ENT.09/2833) 

DLB N.º 0301/09  | A feirante MARIA AURORA DE OLIVEIRA DA SILVA DO 

NASCIMENTO, titular dos lugares de terrado n.º 5 da Feira de Leiria e n.º 36 da Feira 

da Praia do Pedrógão, apresentou um requerimento a solicitar a transferência de 

titularidade de autorização e do direito de ocupação dos referidos lugares de terrado, 

para o seu cônjuge Ápio do Nascimento Domingos, com NIF: 121174085, por motivos 

de saúde. 

Mais juntou fotocópia do requerimento de Ápio do Nascimento Domingos, 

enviado à Direcção-Geral das Actividades Económicas, do Pedido de Registo de 

Feirante, ao qual foi atribuído o n.º 6476, de 2009/02/04. 

Nos termos do artigo 17.º do Regulamento Municipal da Actividade de Comércio 

a Retalho Exercida de Forma não Sedentária (Mercados de Levante), pode autorizar-se 

a transferência requerida pela feirante, para seu familiar. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo do artigo 17.º do 

Regulamento Municipal da Actividade de Comércio a Retalho Exercida de Forma Não 

Sedentária (Mercados de Levante), deliberou por unanimidade  autorizar a 

transferência de titularidade de autorização e do direito de ocupação dos lugares de 

terrado n.º 5 da Feira de Leiria e n.º 36 da Feira da Praia do Pedrógão, para o seu 
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cônjuge Ápio do Nascimento Domingos, com carácter definitivo, com efeitos a partir de 

2 de Março de 2009. 

Mais deliberou autorizar a emissão de cartaz provisório do lugar, uma vez que 

o requerente solicitou à Direcção-Geral das Actividades Económicas, o Pedido de 

Registo de Feirante, pelo qual serão emitidos o cartão de feirante e o letreiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto três 

Feira de Leiria. Pedido de transferência de titular idade de autorização e do direito 

de ocupação do lugar de terrado n.º 189 (ENT. 09/28 35) 

DLB N.º 0302/09  | A feirante HORTELINDA CABRAL, titular do lugar n.º 189 da Feira 

de Leiria, apresentou um requerimento a solicitar a transferência de titularidade de 

autorização e do direito de ocupação do seu lugar de terrado, para o seu cônjuge Luis 

Cortes da Silva Bruno, com NIF o 155280988, por motivos de não saber ler nem 

escrever. 

Mais juntou fotocópia do requerimento de Luís Cortes da Silva Bruno de registo 

de feirante entregue na Direcção-Geral das Actividades Económicas, com a referência 

35385/2008, de 9 de Julho. 

Nos termos do artigo 17.º do Regulamento Municipal da Actividade de Comércio 

a Retalho Exercida de Forma não Sedentária (Mercados de Levante), pode autorizar-se 

a transferência requerida pela feirante para seu familiar. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, ao abrigo do artigo 17.º do 

Regulamento Municipal da Actividade de Comércio a Retalho Exercida de Forma Não 

Sedentária (Mercados de Levante), deliberou por unanimidade autorizar a 

transferência de titularidade de autorização e do direito de ocupação do lugar n.º 189 da 

Feira de Leiria, de Hortelina Cabral para o seu cônjuge Luís Cortes da Silva Bruno, com 

carácter definitivo, com efeitos a partir de 2 de Março de 2009. 

Mais deliberou  autorizar a emissão de cartaz provisório do lugar, uma vez o 

requerente solicitou à Direcção-Geral das Actividades Económicas, o Pedido de Registo 

de Feirante, pelo qual serão emitidos o cartão de feirante e o letreiro.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto quatro  

Atribuição de topónimo sito na freguesia de Santa C atarina da Serra  

DLB N.º 0303/09  | A Comissão Municipal de Toponímia propôs à Câmara Municipal que 

fosse atribuído o topónimo, solicitado pela respectiva Junta de Freguesia, através do 
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ofício n.º 1034, enviado em 10 de Outubro de 2008 (ENT. 08/22789, de 14 de Outubro) 

conforme abaixo descriminado: 

SANTA CATARINA DA SERRA 

RUA DO COMÉRCIO: com início na Rua de Santa Catarina e com fim na Rua do 

Passal. 

Historial: Denominação atribuída, devido á proximidade com o maciço central e zona 

comercial da freguesia. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, deliberou por unanimidade  aprovar a 

proposta de toponímia e, usando da competência prevista na alínea v) do n.º 1 do artigo 

64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, atribuir o topónimo acima indicado na 

freguesia de Santa Catarina da Serra. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto cinco 

Votos de pesar aos seguintes trabalhadores: 

a) Hélia Maria Farto Ribeirete 

DLB N.º 0304/09  | Presente, pela Senhora Presidente, proposta no sentido de ser 

concedido um voto de profundo pesar à trabalhadora Hélia Maria Farto Ribeirete, 

Assistente Técnica, do mapa de pessoal deste Município, pelo falecimento de seu pai. 

A Câmara, depois de analisar, deliberou por  unanimidade  manifestar um voto 

de profundo pesar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

b) Idília Maria Farto Ribeirete 

DLB N.º 0305/09  | Presente, pela Senhora Presidente, proposta no sentido de ser 

concedido um voto de profundo pesar à trabalhadora Idília Maria Farto Ribeirete, 

Assistente Operacional, do mapa de pessoal deste Município, pelo falecimento de seu 

pai. 

A Câmara, depois de analisar, deliberou por  unanimidade  manifestar um voto 

de profundo pesar. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto seis  

Minuta do contrato de concessão do direito de ocupa ção e utilização de um 

espaço comercial, designado por loja n.º 4-A, integ rado no Mercado Municipal da 

Praia do Pedrógão 
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DLB N.º 0307/09 | Presente a minuta de contrato de concessão do direito de ocupação 

e utilização de um espaço comercial, designado por loja n.º 4-A, integrado no Mercado 

Municipal da Praia do Pedrógão, acompanhada de planta que dele passa fazer parte 

integrante, bem como da respectiva acta (ANEXO I), a seguir transcrita: 

«(MINUTA DE) CONTRATO DE CONCESSÃO DO DIREITO DE OCUPAÇÃO  E UTILIZAÇÃO DE UM 

ESPAÇO COMERCIAL, DESIGNADO POR LOJA N.º 4-A, INTEGRADO NO MERCADO MUNICIPAL DA 

PRAIA DO PEDRÓGÃO 

O Município de Leiria  N.I.P.C. 505 181 266, com sede no Largo da República, 

freguesia e concelho de Leiria, aqui representado pela Senhora Presidente da Câmara 

Municipal de Leiria, Dr.ª Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, no uso dos 

poderes conferidos pela deliberação camarária de 17 de Fevereiro de 2009, como 

primeiro outorgante e Maria Olinda Rolo , Contribuinte n.º 133 805 174, residente 

em........................, natural da freguesia de...................e concelho de..................., 

portadora do Bilhete de Identidade n.º................., emitido em................., pelo Arquivo de 

Identificação de................, válido até................., como segundo outorgante, é celebrado 

o presente contrato de concessão do direito de ocupação e de utilização de um espaço 

comercial, o qual reger-se-á pelas cláusulas seguintes:  

Cláusula Primeira 

O presente contrato tem por objecto a concessão do direito de ocupação e de utilização 

de um espaço comercial, designado por loja n.º 4-A, integrado no Mercado Municipal da 

Praia do Pedrógão, sito na freguesia de Coimbrão, concelho de Leiria, o qual se 

encontra devidamente assinalado em planta anexa ao presente contrato e dele faz parte 

integrante, como anexo I. 

Cláusula Segunda 

O espaço comercial objecto da concessão do direito de ocupação destina-se 

exclusivamente à venda de produtos alimentares (mercearia), ficando expressamente 

vedado à segunda outorgante qualquer alteração ao uso aqui fixado. 

Cláusula Terceira 

1-O presente contrato é válido pelo prazo de dez anos. 

2-Decorrido o prazo previsto no número anterior, cessam automaticamente os efeitos 

deste contrato, devendo o Município de Leiria, caso o pretenda, proceder à realização 

de hasta pública para adjudicação do espaço comercial em causa. 

Cláusula Quarta 

Pela concessão do direito de ocupação e utilização do espaço comercial identificado na 

cláusula primeira, a segunda outorgante pagará mensalmente o montante de €............. 

(............................................) ao Município de Leiria, correspondente à taxa devida e 

prevista no Capítulo XI, da Tabela de Taxas em vigor no Município de Leiria.  

Cláusula Quinta 
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Durante a vigência do contrato, a segunda outorgante deve respeitar os fins e limites 

nele consignados, bem como cumprir as normas do Regulamento dos Mercados e 

Ferias, em vigor para o concelho de Leiria.  

Cláusula Sexta 

Constituem encargos da segunda outorgante: 

— A manutenção em bom estado do equipamento e mobiliário, sua propriedade, 

instalado no espaço comercial da presente concessão e que consta do anexo II 

a este contrato e que dele faz parte integrante. 

— A aquisição de equipamento necessário à correcta utilização do espaço bem 

como a limpeza e manutenção do mesmo. 

— A celebração dos contratos necessários ao normal funcionamento da loja n.º 4-

A, nomeadamente os de água e electricidade. 

— O cumprimento e as normas de segurança, higiene e saúde no trabalho fixadas 

em legislação específica. 

— O pagamento das taxas devidas.  

Cláusula Sétima 

O incumprimento das obrigações fixadas na cláusula anterior constitui fundamento para 

a denúncia do contrato por parte do Município de Leiria.  

Cláusula Oitava 

A concessão do direito de ocupação e utilização do espaço comercial referido na 

cláusula primeira não confere à segunda outorgante o direito à realização de obras, as 

quais carecem sempre de prévia autorização do primeiro outorgante, constituindo o 

desrespeito desta imposição fundamento para a denúncia do contrato por parte do 

Município de Leiria. 

Cláusula Nona 

Todas as dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do presente contrato serão 

solucionadas por acordo das partes, com recurso às normas regulamentares e legais 

em vigor.  

Cláusula Décima 

Os efeitos do presente contrato retroagem ao dia 1 de Junho de 2006. 

Cláusula Décima Primeira 

A segunda outorgante aceita o presente contrato de concessão do direito de ocupação 

e utilização nos termos e condições nele exaradas, que se obriga a cumprir pontual e 

integralmente.  

Cláusula Décima Segunda 

O presente contrato está isento do Imposto do Selo por força do disposto na alínea a) 

do artigo 6.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e n.º 1, ambos do artigo 3.º 

do Código do Imposto de Selo.  

*** 
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Este contrato é feito em duplicado, valendo a cópia como original, sendo devidamente 

assinado pelas partes depois de declararem ter lido, compreendido e aceite todas as 

suas cláusulas.  

Leiria, ...........de ..................de 2009. 

O Primeiro outorgante | Isabel Damasceno Costa 

A Segunda outorgante | Maria Olinda Rolo» 

A Câmara, depois de analisar o assunto, e com fundamento na deliberação n.º 

0742/06, de 1 de Junho, deliberou por unanimidade  concordar com o teor da minuta 

do contrato de concessão do direito de ocupação e utilização de um espaço comercial, 

designado por loja n.º 4-A, integrado no Mercado Municipal da Praia do Pedrógão, 

conferindo poderes à Senhora Presidente para proceder à respectiva outorga. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Ponto sete 

Obras de demolição e estabilização do edifício sito  na Rua do Comércio, n. os 18 e 

20, e Rua 31 de Janeiro, n. os 2 e 4, na cidade de Leiria. 

DLB N.º 0306/09  | Presente, pela Senhora Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves, 

despacho proferido em 4 de Fevereiro de 2009, e o Auto de Vistoria n.º 5/2009, 

elementos que fazem parte integrante do «Processo Vistoria n.º 12/06» e que passam 

também a integrar, por cópia, esta deliberação como anexo à respectiva acta (Anexo J). 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando com a gravidade da 

situação descrita Auto de Vistoria n.º 5/2009, deliberou por  unanimidade  o seguinte: 

a) ratificar, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 137.º do Código do Procedimento 

Administrativo, o despacho proferido pela Senhora Vereadora, em 2009/02/04, no 

qual ordenou a realização da vistoria ao imóvel sito na Rua do Comércio, n.os 18 e 

20, e na Rua 31 de Janeiro, n.os 2 e 4, e nomeou os técnicos para a sua realização, 

nos termos do artigo 90.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado 

pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro; 

b) determinar aos proprietários do imóvel objecto de vistoria, António Raimundo Marto 

e Diamantino Raimundo Marto, ao abrigo do disposto nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 89.º 

do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 

60/2007, de 4 de Setembro que, no prazo de 10 dias a contar da data em que forem 

notificados, procedam, naquele, às obras de demolição das fachadas até à cota 

aproximada de 2,5m, à remoção de elementos que se encontrem desagregados, à 

selagem da parte superior das paredes de modo a impedir a infiltração de água na 

parte a manter, à limpeza do interior do edifício com remoção do lixo acumulado e 

de plantas, bem como à estabilização da parte das fachadas a manter, devendo a 
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execução das obras ser realizada por entidade especializada em situações desta 

natureza, de acordo com as condições de execução dos trabalhos constantes do 

Auto de Vistoria n.º 5/2009, e da presente deliberação, e acompanhadas por 

Técnico devidamente habilitado para o efeito. 

c) notificar os proprietários do imóvel, António Raimundo Marto e Diamantino 

Raimundo Marto, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 91.º do Decreto-Lei n .º 

555/99, de que, caso não cumpram o que lhes é determinado dentro do prazo fixado 

para o efeito, a Câmara Municipal de Leiria tomará posse administrativa do imóvel, 

nos termos do artigo 107.º do mesmo diploma legal, para dar execução imediata às 

obras, ficando todas as despesas daí decorrentes, incluindo quaisquer 

indemnizações ou sanções pecuniárias que a Câmara Municipal tenha de suportar 

para o efeito, por conta dos obrigados, nos termos do disposto no artigo 108.º, do 

referido diploma. 

d) ordenar o encerramento parcial (ou total, caso se mostre necessário), ao abrigo do 

disposto na alínea f) do n .º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

da Rua do Comércio e da Rua 31 de Janeiro à circulação viária e pedonal, bem 

como a implementação de soluções que garantam a circulação de pessoa e bens 

em condições de segurança nestas vias. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

Encerramento da reunião  

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 

reunião, eram dezasseis horas mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a 

presente acta que eu, Paula Sofia Sequeira, Chefe da Divisão Administrativa, mandei 

escrever e subscrevo. 

 

A Presidente da Câmara Municipal _________________________________________ 

A Chefe da Divisão Administrativa _________________________________________ 
(por delegação de competências, conforme despacho n.º 1637/06, publicitado por edital n.º 55/06, de 21 de Março) 

 

 

 

�� 

 


